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 Aos meus pais, às minhas manas
Resumo 
Analisam-se e discutem-se os dados da cultura material (arquitectura e espólio) decorrentes de várias 
campanhas de escavação arqueológica no sítio da II Idade do Ferro de Mesas do Castelinho (Almodôvar, Baixo 
Alentejo), de acordo com critérios de ordem estratigráfica. 
Confirma-se e afina-se a cronologia sidérica deste povoado, entre os finais do séc. V. a.C. e o séc. II a.C., ao 
longo de três fases de ocupação. Caracteriza-se o sítio do ponto de vista do seu estabelecimento - numa fronteira 
geográfica, entre os contrafortes da serra algarvia e a peneplanície alentejana, mas em altimetria pouco marcada e num 
quadro de localização junto a uma via natural de comunicação, com recurso à edificação de um perímetro amuralhado 
que faz desenvolver as actividades do povoado, de cariz essencialmente rural, no seu interior. 
Ao mesmo tempo, contrapõe-se esta informação com os conhecimentos acerca de outros sítios desta área 
geográfica, apresentando os pontos de convergência e de divergência entre uns e outros, procurando demonstrar as 
muitas possibilidades de modelos de povoamento e evidenciar os sinais da continuidade, patentes no acervo 
artefactual e na diversidade das localizações e na dinâmica arquitectónica. 
 
Palavras-chave: II Idade do Ferro, Baixo Alentejo, Cultura material, Povoamento, Estratigrafia, Continuidade. 
 
Resumen 
Se analizan y discuten los datos de la cultura material (arquitectura y espolio) decurrentes  de varias campañas de 
excavación arqueológica en el sitio de la II Edad del Hierro de Mesas do Castelinho (Almodôvar, Bajo Alentejo, Portugal), de 
acuerdo con criterios de orden estratigráfico. 
Se confirma y apura la cronología sidérica de este poblado, entre los finales del s. V. a.C. y lo s. II a.C., en tres fases 
de ocupación. Se caracteriza el sitio desde el punto de vista de su asentamiento – en una frontera geográfica, entre los 
contrafuertes de la Serra del Algarve y la peneplanície alentejana, pero en altimetria poco marcada y en un cuadro de 
localización junto a un vía natural de comunicación, con el recurso a la edificación de un perímetro amurallado que hace 
desarrollar las actividades del poblado, de fondo esencialmente rural, en su interior. 
A la vez, se compara esta información con los conocimientos de otros sitios de este área geográfico, presentando 
los puntos de convergencia y de divergencia entre unos y otros, procurando demostrar las muchas posibilidades de 
modelos de poblamiento y evidenciar los señales de la continuidad, presentes en el conjunto artefactual y en la diversidad 
de los emplazamientos y en la dinámica arquitectónica. 
 
Palabras-clave: II Edad del Hierro, Bajo Alentejo, Cultura material, Poblamiento, Estratigrafía, Continuidad. 
 
Abstract 
Material culture data (architecture and artefactual assemblages) from several archaeological 
excavation campaigns in the II Iron Age site of Mesas do Castelinho (Almodôvar, Baixo Alentejo, Portugal) are 
analyzed and discussed, according to statigraphic criteria.  
Its chronology is confirmed and redefined, between the late Fifth and Second centuries B. C., all along 
three occupation phases. The site is characterized in terms of its establishment – in a geographic frontier, 
between the Serra do Algarve hillforts and the Alentejo Plains, but in a modest shaped altimetry and in a 
location near a natural communication route, with a fortified wall perimeter structure, which organize the 
inner activities of a rural community.  
At the same time, this information is counter parted with data from other sites of this geographic 
area, presenting the convergence and divergence points between ones and an others, in the pursuit to 
demonstrate the many possibilities of settlement models and to put in light the permanence signs, present in 
their artefactual assemblages, in the location variability and in the architectural dynamics.  
 
Keywords: Second Iron Age, Baixo Alentejo (Portugal), Material culture, Settlement, Stratigraphy, 
Stability. 
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1.Prólogo 
 
O ano de 1989 virou, definitivamente, uma página na história de Mesas do Castelinho (Almodôvar). 
Três anos antes passara por um momento conturbado, com uma busca desenfreada e mecânica (em sentido 
literal) de um suposto tesouro. Esta acção anunciava, afinal, o prelúdio de uma nova fase, de bonança, 
iniciada com os trabalhos de Carlos Jorge Ferreira em 1986 e prolongada, desde 1989 e até hoje, pelos 
trabalhos dirigidos pelos Professores Amílcar Guerra e Carlos Fabião. 
O sítio coloca desde então questões, variadas e diferentes, consoante o período cronológico em 
que se integram. A sua relevância monumental e científica, manifestada desde o início dos trabalhos 
arqueológicos, traça um projecto que associa a vertente museológica e de conservação com a vertente 
científica, e que se deseja poder ser desenvolvido, apesar do terreno acidentado percorrido. A sua 
singularidade advém ainda de uma aspiração dos seus directores científicos em proporcionar um local de 
aprendizagem dos métodos e da estratigrafia, formando muitos e bons profissionais de Arqueologia. 
A presente Dissertação debruça-se sobre os aspectos arquitectónicos e vivenciais dos contextos da 
Idade do Ferro, de valor científico elevado, destacando-se na construção do conhecimento sobre a 
ocupação pré-romana deste segmento do território português. 
A localização bipartida em plataformas amesetadas sobranceiras à Ribeira de Mora, tributária do 
Rio Mira, acabou por dar nome ao sítio localizado no topónimo Monte dos Castelinhos, na fronteira entre a 
serra algarvia do Caldeirão e a peneplanície alentejana, numa área marcadamente interior. Fundado com a 
construção de estruturas sequenciadas, justapostas e moduladas, que delinearam o perímetro fortificado, 
abertas para o interior e fechadas para o exterior, o sítio dá a entender a sua existência enquanto “povoado 
cego”. Localizado num ponto com fracas aptidões naturais e dissimulado na paisagem, no qual apenas a sua 
posição junto a uma rota de circulação preferencial de pessoas e bens justificaria uma instalação humana 
numa área considerável, enquadrar-se-ia num esquema de povoamento reflexivo de uma concentração de 
populações, o que rompe com os modelos anteriores conhecidos na região baixo-alentejana. 
O registo arqueológico revela aspectos inovadores da cultura material, com0 o uso de cerâmicas 
com matrizes impressas, ao mesmo tempo que revela uma clara continuidade das tradições locais de 
obtenção de produtos importados - cerâmica ática e de “tipo Kouass”, contas de vidro, ânforas de origem 
gaditana, cerâmica pintada em bandas, etc., sinónimo da inexistência de rupturas nos circuitos de 
distribuição destes artigos neste ponto tão interior, o que provavelmente terá sido feito de uma forma 
indirecta, dada a sua posição geográfica. 
Estes dados, saídos de uma extensa reflexão sobre o sítio já iniciada pelos seus directores 
científicos, são pertinentes e passíveis de discussão e configuram uma base suficientemente sólida para a 
construção de uma investigação aprofundada e estruturada de forma sintética. 
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2. Mesas do Castelinho: geografia e “biografia” do sítio 
 
“ (…) No fim do Outono, os medronhos vermelhos brilham entre a folhagem escura, ou nas imensas charnecas de 
estevas cobertas na Primavera de flores brancas e grandes como borboletas, só a lembrança das roças, das pastagens 
e outras destruições milenárias, pode corrigir a impressão de espontaneidade que dá este manto de arbustos, denso e 
uniforme como uma vestimenta primitiva das serras e dos vales. “ 
(Orlando Ribeiro, O manto vegetal. In Daveau et alii, Geografia de Portugal. O ritmo climático e a paisagem, 1988, 
vol. II, p. 582) 
 
A aquisição de um conhecimento concreto de um sítio arqueológico passa não só pela óbvia 
informação que o mesmo fornece da sua escavação como dos dados iminentemente geográficos que 
apresenta. No caso de Mesas do Castelinho, as leituras saídas de vinte anos de campanhas de trabalho de 
campo permitem já uma caracterização no mínimo interessante sobre o que ali ocorreu desde os seus níveis 
fundacionais, datados da II Idade do Ferro, até aos seus momentos finais, datados dos sécs. IX-XI d.C. Pelo 
meio da sua diacronia, ficam os não menos importantes dados saídos das fases romana republicana e 
imperial, no primeiro caso com uma série de construções de carácter intrinsecamente urbano, na 
continuidade do que já sucedia em época pré-romana, no segundo caso, com sinais de uma evidente 
decadência, progressiva, que conduziu ao abandono do local. 
Os dados saídos da escavação permitem ainda uma aproximação à geografia do local, apesar de 
até agora serem desigualmente conhecidos. Sabemos mais e melhor dos matizes do sítio da sua fase 
medieval-islâmica do que do quadro natural das fases anteriores. A colmatação deste desequilíbrio, 
actualmente em curso através de uma série de análises de teor arqueozoológico, permitirá, num futuro 
breve, a aquisição de provas materiais e uma caracterização muito mais segura da que por ora se consegue 
realizar para as fases de ocupação mais antigas do sítio. As linhas seguintes reflectem este estado das 
coisas, ao mesmo tempo que abordam questões que não podem ser descuradas, como as que se 
relacionam com o povoamento ou com a existência de vias de comunicação, elementos que se revelam 
essenciais para a história do local. 
 
2.1. Um povoado numa fronteira geográfica: passado e presente 
 
O sítio arqueológico de Mesas do Castelinho localiza-se na freguesia de Santa Clara - a - Nova, 
concelho de Almodôvar, distrito de Beja, nas coordenadas UTM 37º 8’ 22’’ (latitude) e 8º 7’ 30’’ (longitude), 
perto dos 300 metros de altitude, no topónimo de Monte Novo do Castelinho (folha 572 da Carta Militar de 
Portugal na escala 1/25000, Dogueno-Almodôvar). As duas plataformas, amesetadas - uma superior e de 
contornos arredondados (Plataforma A) e uma inferior e de limites trapezoidais (Plataforma B), às quais se 
soma uma plataforma de cotas inferiores e mais estreita que circunda o talude do lado ocidental, 
contabilizando uma área total de 4 hectares, acabaram por dar nome ao sítio conhecido desde os finais do 
séc. XIX pela presença de vestígios associados a um pequeno castelo (Vasconcellos, 1930-1931, p. 243). 
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Apresenta-se num autêntico marco geográfico, entre a peneplanície alentejana poligénica e os 
contrafortes setentrionais da Serra do Caldeirão. A vertente Norte da serra, pouco inclinada e de baixa 
altimetria, quase se confunde com a peneplanície alentejana que, subindo ligeiramente o seu relevo, se 
imiscui com a área serrana, evocando montículos de toupeiras (Feio, 1983, p. 9) ou as tendas de um imenso 
acampamento de nómadas (Ribeiro in Daveau et alii, 1989, vol. IV, p. 1259). O povoado, implantado num 
ponto alto mas de fraco domínio territorial, com visibilidade para Noroeste e Nordeste, encontra-se rodeado 
por elevações de cotas superiores pelos lados de Sudoeste e Sudeste, condição propícia num quadro de 
controlo de vias ou para funcionar como um ponto de defesa. A percepção da distinção entre as duas 
unidades geográficas é, no entanto, bem visível no local. A Norte predominam os relevos ondulados e pouco 
marcados dos campos de Ourique, a Sul começam as grandes elevações serranas (V. fig. 1, em anexo). 
Geologicamente, as planícies e os cabeços serranos do Baixo Alentejo inscrevem-se no maciço 
antigo da meseta ibérica, formado por terrenos metamórficos de xistos, anfibolitos e mármores, por rochas 
eruptivas (dioritos, pórfiros e gabros) e por sedimentos marinhos de xistos, grauvaques e quartzitos. O 
povoado assenta num cenário xistoso, rocha branda e completamente impermeável, associada a solos 
muito pobres e pouco espessos e onde rareia a água. 
Nesta situação enquadra-se o pouco caudal da Ribeira de Mora que acaba por dar a atribuição de 
“povoado de ribeiro” ao sítio (Berrocal-Rangel, 1992, p. 205) e que é subsidiária do Rio Mira, que corre mais 
a Oeste. Ambas as unidades geográficas contribuem para o aspecto dissimulado do povoado, que 
praticamente se esconde na paisagem. De facto, as construções humanas que desenharam o aspecto 
amesetado do sítio arqueológico só se notam à chegada ao local, sobretudo pelo lado de Sul, ficando o local 
envolto quase num quadro impressionista de cabeços ondulados e suaves, de cotas similares. Pelo lado de 
Norte, os taludes revelam-se mais imponentes, na aproximação à linha de água. 
Para a sua implantação terão pesado factores tão diversos como a necessidade de obtenção de 
recursos agrícolas, apesar da pobreza extrema dos solos, de categoria D, ou a facilidade de acesso a linhas 
de água e a vias de comunicação. Um dos aspectos mais curiosos é o facto de se implantar em plena faixa 
piritosa, embora não existam dados suficientes que demonstrem uma efectiva exploração primária dos 
minérios no local (Le Beau, 1994). Porém, e como bem explicitou Orlando Ribeiro “ (…) o povoamento, como 
tudo o que é humano, evoluciona com certa independência das influências do ambiente, que permanecem 
sensivelmente idênticas (…) ” (Daveau et alii, 1989, p. 867). O que a seguir se descreve, acerca do presente e 
do passado da geografia de Mesas do Castelinho demonstra precisamente esta autonomia e, ao mesmo 
tempo, a sobreposição humana em relação às condições da paisagem e inicia o debate desenvolvido no 
capítulo 4. 
O interior baixo-alentejano desenha um quadro de “aldeias e desertos”, de acordo com as crónicas 
de Rui de Pina, em plena época moderna (Apud Ribeiro in Daveau et alii, 1989, p. 861). O cenário actual não é 
muito distinto deste e, no estado actual dos conhecimentos para a II Idade do Ferro do interior da região 
baixo-alentejana, quase se pode afirmar o mesmo. A questão passará, antes de mais, pela procura dos 
matizes deste povoamento sidérico. O povoamento é, aliás, um dos vectores mais estudados nos últimos 
tempos na área geográfica em que se insere o sítio. Porém, é-o de modo desigual e a maior parte das vezes 
sobre bases pouco sustentadas. 
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Os estudos da Geografia Humana desenvolvidos em torno deste tema e para épocas bem mais 
recentes são, a maior parte das vezes, coincidentes com a tese de que em redor das povoações cresciam as 
áreas de exploração agro-pecuária, todo o restante cenário se caracterizaria por terras de pastagem e 
matos. O crescimento populacional acarretava a disposição das comunidades de diversas formas: a 
dispersão intercalar, com um povoamento disseminado a insinuar-se entre as antigas povoações, fruto da 
combinação entre um fundo antigo aglomerado em grandes manchas espaçadas e um fundo de casais 
avulsos e de lugarejos disseminados; e a dispersão local, com pequenas áreas onde se intercalam os lugares, 
os casais e as raras aldeias grandes (Idem, ibidem). Como sabemos, a Geografia também se constrói com 
base na História e o reverso também pode ser dito. Os dados da Arqueologia não são por isso de 
menosprezar, deverão no entanto apoiar-se em fundamentos sustentáveis. 
No presente, a geografia humana caracteriza-se, também ela, por distintas dissonâncias. A Norte 
dominam as pouco numerosas e dispersas, mas vastas, aglomerações humanas do interior alentejano. A Sul, 
as povoações serranas, pequenas e reduzidas em número, pontilham a paisagem (Lautensach in Daveau et 
alii, 1987, p. 21). As comunicações estabelecem-se de Norte para Sul e de Oeste para Este e vice-versa através 
das cada vez mais numerosas estradas alcatroadas, permitindo a passagem de pessoas e bens. As vias 
fluviais são praticamente inoperativas, apesar da importância que certamente tiveram em períodos mais 
antigos. 
Para a descrição da paisagem do passado, os dados são ainda incipientes e indirectos. O coberto 
vegetal deveria caracterizar-se por uma paisagem mais arborizada que a actual. Para este cenário concorrem 
dados arqueozoológicos saídos dos depósitos escavados no povoado, entre eles, os estratos sidéricos. Estes 
restos faunísticos encontram-se actualmente em estudo. Os dados parecem apontar para a predominância 
do Bos taurus na dieta alimentar, ocorrendo depois os ovi-caprinos (seguramente cabra) e os suídeos e os 
cervídeos (Cardoso, [1996], p. 169). Se os cervídeos se associam a actividades cinegéticas, já as restantes 
espécies representadas se relacionam intimamente à sua domesticação, num quadro de relevante 
actividade pastoril, o que se coaduna com um quadro ambiental favorável, mais húmido e com mais 
pastagens e áreas florestadas. 
Da paisagem fazem também parte as vias, umas porque são de raiz natural e exploradas pelos 
homens (como os rios ou as zonas de passagem, nas linhas de festo, que se perpetuam, mais ou menos 
inalteradas, em simples caminhos de terra batida), outras porque quebram precisamente estas vias naturais 
(com a construção de pontes, por exemplo). Em época antiga, deveriam existir sobretudo as primeiras. As 
comunicações eram feitas por caminhos que evitavam os fundos de vales profundos e sinuosos e seguiam as 
linhas de água. Estes caminhos deveriam integrar-se numa mais vasta rede de vias, já que se conhecem 
alguns troços de calçadas de época romana a correr de Norte para Sul e de Este para Oeste (Alarcão, 1988, 
p. 58). Não é despiciendo assumir que as vias romanas prolongaram e/ou aperfeiçoaram os caminhos já 
existentes. Nestas reside, aliás, a chave para explicar o abandono que o sítio conhece na sua fase romana 
imperial, desconsiderado que foi na rede viária implementada por esta altura, que aproveita eventuais 
caminhos anteriores mas que desenha novas vias de comunicação (Fabião e Guerra, no prelo). 
Mesas do Castelinho integrar-se-ia num quadro de acessos a vias secundárias: por um lado, à via que 
corria de Sul para Norte, desde as cidades do litoral algarvio até aos centros comerciais setentrionais das 
5 
 
áreas de Lisboa, Alcácer do Sal, Santiago do Cacém e Setúbal. Por outro lado, às vias secundárias de traçado 
ainda menos bem conhecido, que permitiam a ligação com o importante porto fluvial de Mértola. Este era 
um dos mais importantes portos do actual Sul do território português em época romana (situação que vem 
prolongar a realidade pré-romana). Presume-se ainda que existiria um ramal em direcção às minas de São 
Domingos, a partir de Mértola. Articulado com o entreposto fluvial de Alcácer do Sal e com a via natural 
constituída pelo Rio Mira (que desagua no Atlântico em Vila Nova de Milfontes), permitia a comunicação de 
pessoas e bens das mais variadas origens. Com o tempo, um e outro foram perdendo significado. Pelo meio 
ficava, entre outros, o povoado de Mesas do Castelinho que, de modo indirecto, manteria relações com 
aqueles locais. 
Terá sido, aliás, o aproveitamento da proximidade de vias de comunicação dos mais importantes 
factores para o estabelecimento humano no sítio, senão mesmo o factor principal, e, aparentemente, em 
qualquer das suas diacronias de ocupação. No estado actual dos nossos conhecimentos, sem argumentos 
que favoreçam uma implantação favorecida por boas condições naturais, permanece como o elemento mais 
forte. O elemento humano constituído pela construção de uma fortificação implica outras explicações, de 
certo modo relacionadas com este suposto vector de implantação, como sejam a de uma eventual relação 
de reciprocidade, num modelo explicativo que procura deslindar se existiu sequência entre uma e outra 
situação (um povoado encastelado, de alguma importância e por alguma razão, que preconiza a passagem 
de vias de comunicação nas suas imediações, ou um quadro inicial de uma via de comunicação que 
necessitava de controlo, acarretando a edificação de uma fortificação?). Por enquanto, a questão, quase ao 
jeito da célebre história do ovo e da galinha, permanece ainda no campo das conjecturas. Apesar de tudo, e 
para a fase que aqui nos interessa, a primeira hipótese parece mais razoável, se atentarmos ao que se 
conhece do povoamento da área em que se inscreve Mesas do Castelinho. 
 
2.2. História das investigações: do passado difuso ao passado concreto 
 
As primeiras referências ao sítio arqueológico datam de finais do séc. XIX e pertencem a José Leite 
de Vasconcellos, que toma conhecimento indirecto do sítio, sem o ter visitado, no decorrer de uma das suas 
muito célebres excursões. Dos populares de Almodôvar ouve relatos de uma “ (…) muralha num cerro (…) “ 
de uma “ (…) cidade amuralhada (…) ” (Vasconcellos, ob. cit.). Anos depois, em meados do século passado, 
são publicados os primeiros dados, ainda sem carácter seguro, porque fruto de uma visita ao local, após 
notícias de acções de destruição dos vestígios arqueológicos. São publicadas duas imagens do sítio (V. fig. 2, 
em anexo) e algumas fotos do material arqueológico, por parte de Abel Viana, Octávio da Veiga Ferreira e 
do P.e António Serralheiro (Viana et alii, 1956, p. 461-470). Desde então e até meados dos anos 80, as 
publicações refeririam Mesas do Castelinho como um importante sítio arqueológico, sobretudo graças à 
menção da presença de cerâmica ática no artigo de meados da década de 50 do séc. XX e à suposta 
presença de cerâmica do Bronze do Sudoeste (Schubart, 1975, p. 287) sem que nele incidissem quaisquer 
trabalhos arqueológicos. 
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Em 1986, o então proprietário do local sai em busca do tesouro ali existente, de acordo com o que 
lhe havia surgido em sonhos. O resultado transformou indelevelmente o aspecto do sítio arqueológico, 
desfigurando-o em boa parte da sua estratigrafia, que se encontraria até então relativamente conservada. O 
pesadelo tomou a forma de uma máquina retroescavadora a perpassar a superfície conservada da 
plataforma superior e a cortar grande parte do talude oriental e uma boa porção do talude meridional, 
revolvendo e retirando da posição original muitos dos traços da arquitectura do sítio arqueológico. No ano 
seguinte são tomadas medidas preventivas por parte do então IPPC (Instituto Português do Património 
Cultural), encabeçadas pelo Arqueólogo Carlos Jorge Ferreira, da Delegação Regional do Sul daquela 
instituição (Ferreira, 1992; 1994). Estas acções materializaram-se na limpeza e desenho dos taludes 
destruídos e na recolha possível de materiais arqueológicos, já que o sítio continuava a ser invadido por 
indivíduos munidos de aparelhos mais modestos, mas igualmente nefastos do ponto de vista da 
descaracterização da estratigrafia, com detectores de metais ou simples pás e picaretas, em busca não só de 
objectos metálicos mas também de peças cerâmicas, valiosos num mercado “alternativo” (porque ilícito) de 
venda de antiguidades roubadas ou “apenas” como objectos de decoração. 
Em 1989, depois de um pedido formal por parte daquela delegação do IPPC, e após a súbita doença 
que acabaria por consumir Carlos Jorge Ferreira, Amílcar Guerra e Carlos Fabião tomam as rédeas do sítio e, 
desde então, nele fizeram desenvolver um projecto que passa pela reuni~o da “ (…) investigaç~o científica, 
formação técnica de estudantes de Arqueologia, com a criação de pólos dinamizadores de desenvolvimento 
local (…) ” (Fabião e Guerra, 2008, p. 94). Em 1990, é classificado como Imóvel de Interesse Público, através 
do Decreto 29/90, publicado no Diário da República nº 163, datado de 17 de Julho. Alguns projectos de 
valorização depois, que ainda não passaram, infelizmente, do papel, permanecem a ganhar pó nas mesas e 
nos armários do actual organismo da tutela e prolongam uma situação de impasse, infundada e 
incompreensível para um sítio com esta dimensão museológica e científica. Desde 1989 e daí em diante, 
tornaram-se conhecidos alguns dos muitos aspectos que o caracterizam como um sítio único no panorama 
da Arqueologia do Sul do actual território português. 
A primeira campanha iniciava a escavação do Sector A1 (V. fig. 3), localizado na plataforma superior 
e em grande parte referente aos vestígios associados à fortificação omíada que acabou por dar nome ao 
sítio. Até 1996, ano em que se termina a intervenção naquele Sector, tornavam-se conhecidas as fases mais 
antigas, nomeadamente a fase romana republicana, com um interessante complexo de construções datado 
do séc. I a.C., ao mesmo tempo que se atingiam os níveis sidéricos, relativamente mal conservados e 
destruídos por aquela fase subsequente, pelas acções de destruição dos construtores da fortificação 
islâmica e pelos cortes efectuados em meados do século passado e no ano de 1986. 
Em 1992, havia-se iniciado a decapagem do talude que ocultava a muralha do povoado, junto do 
acesso actual, no Sector A2, na tentativa de compreender o seu desenho urbanístico. Esta escavação seria 
retomada três anos depois. A campanha de 1996 deixava observar uma muralha, aparentemente edificada 
antes da construção de compartimentos de cariz habitacional e oficinal, todos vestígios bastante 
descaracterizados pela destruição ocorrida dez anos antes. 
Neste mesmo ano iniciava-se a intervenção do Sector A3, localizado a Norte e a Oeste do Sector A1, 
de modo a permitir a ligação das realidades arqueológicas entre este e o Sector A2. Em 2000 desenvolvem-
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se acções de conservação e restauro de algumas estruturas, com o fim de preparar o local para visitas. O 
Sector A3 desenhava a manutenção dos traços gerais das ocupações das fases Romana Republicana e da 
Idade do Ferro do povoado, ao mesmo tempo que se confirmavam as profundas alterações realizadas pelo 
anterior proprietário. 
Ainda em 1996 é escavada uma pequena parcela do terreno da plataforma inferior, designada 
como Sector B1 e localizada no talude oriental do povoado, em parte da área registada por Carlos Jorge 
Ferreira. A intervenção deixava observar uma sequência desde a fase Romana Republicana até à Idade do 
Ferro, igualmente com a identificação de um troço da muralha sidérica. Encontravam-se ainda alguns 
vestígios da época Romana Imperial, embora não se encontrassem associados a níveis de construção ou de 
ocupação. 
O ano seguinte dava início à escavação do Sector B2, também localizado na plataforma inferior do 
povoado, mas do lado oposto ao Sector B1, no talude ocidental. Para além das evidências de época 
medieval-islâmica que se materializavam na existência de interfaces negativas do tipo silo/fossa, e indícios 
de época Romana Imperial (mais uma vez, sem relação com uma ocupação desta época) observavam-se 
compartimentos romanos republicanos em bom estado de conservação, construídos por cima da 
fortificação e dos compartimentos sidéricos, confirmando o que já se insinuava na plataforma superior, a 
desamortização das muralhas da Idade do Ferro e revelando, ao mesmo tempo, uma distinção 
relativamente à ocupação pré-romana: a de que, aparentemente, a muralha e os compartimentos do interior 
do povoado se tinham construído ao mesmo tempo, ou pelo menos, com uma relação de anterioridade 
destes em relação àquela. Este Sector deixava ainda vislumbrar a possibilidade da existência de uma via de 
circulação que necessitava de afinação cronológica, designada então como Corredor. 
Em 2002 é terminada a intervenção neste Sector, ao mesmo tempo que se alarga a escavação para 
oriente deste dito Corredor, no Sector B3, desde então continuamente ampliado até bem perto do pequeno 
Sector B1. A intervenção deste Sector confirma a existência da dita via de comunicação, designada desde 
2007 como Rua 1, à qual acrescem, para Este, as Ruas 2 e 3, relacionadas com um momento de ocupação do 
sítio até então mal conhecido, o Romano Imperial, mas que se iniciam durante o período republicano.  
Pela primeira vez na história das investigações do sítio, eram identificados níveis de construção e 
utilização Romanos Imperiais que prolongavam até ao séc. II d.C. a ocupação do espaço interior da 
plataforma B, iniciada com segurança duzentos anos antes, em plena fase republicana, com um urbanismo 
ímpar, ao qual, para além das ditas artérias, se associavam blocos construtivos que descreviam três 
quarteirões de tipologia e funcionalidade distintas. Confirmava-se ainda a ausência de níveis de ocupação da 
Idade do Ferro, apesar da significativa quantidade de materiais arqueológicos desta cronologia, sobretudo 
nas Ruas 1 e 3 e do qual merece algum destaque a descoberta, na campanha de 2008, de uma estela 
epigrafada com a chamada escrita do Sudoeste, na Rua 1, identificada fora do seu contexto original, num 
aterro romano republicano, preparativo de um piso de circulação desta via. Por outro lado, num depósito 
fundacional de um outro compartimento, localizado no 2º Quarteirão, num momento que pode ser 
integrado no séc. II a.C., duas formas de campaniense A podem dar indicações de uma relativa antiguidade 
no que diz respeito ao tema do acesso àqueles itens produzidos na Península Itálica (Fabião et alii, 2007 e 
2008), associadas a elementos artefactuais importantes, como uma figura feminina em terracota, um 
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unguentário em vidro azul, da Forma III de Harden e um “prato de peixe” em cer}mica de “tipo Kouass” - 
Forma II de Niveau de Villedary y Mariñas (Niveau de Villedary y Mariñas, 2003, p. 259). 
A intervenção levada a cabo desde 1989 pauta-se por uma metodologia relativamente inovadora em 
Portugal, à data do início dos trabalhos de escavação no sítio. O método, “em |rea”, baseia-se nos 
pressupostos desenvolvidos pelos Arqueólogos britânicos Barker (1982) e Harris (1991), consistindo, 
resumidamente, na escavação em extensão e em consonância dos diversos momentos de construção, 
ocupação e abandono, numa sequência oposta à da sua deposição, dos episódios mais recentes até aos 
episódios mais antigos, leitura posteriormente montada num diagrama estratigráfico e de acordo com a 
matriz desenvolvida pelo segundo investigador.  
Os dois directores científicos do projecto de Mesas do Castelinho enquadram-se no reduzido 
número de investigadores portugueses que, em finais dos anos 80 do século passado, introduziram e 
desenvolveram o método em Portugal, crentes nas vantagens que o mesmo apresentava. Estas medem-se 
na possibilidade de retirar do subsolo escavado muito menos “ (…) interpretações falseadas pelas dimensões 
muitas vezes extraordinariamente redutoras das realidades em an|lise (…) “ e “ (…) na recuperaç~o dos 
processos de utilizaç~o de determinados espaços (…) “ (Guerra e Fabião, 1993, p. 85-86). Ao mesmo tempo, 
formam, ao longo de já vinte campanhas de escavação, um conjunto considerável de estudantes de 
Arqueologia que, com este método, apuram a sua leitura e compreensão da estratigrafia, elemento 
necessário para o conhecimento da história de um sítio arqueológico. Muitos destes estudantes, hoje já 
licenciados ou com graus académicos superiores e melhor ou pior integrados no mundo profissional da 
Arqueologia, tornaram possível a proliferação do método, ao mesmo tempo que formam, por sua vez, uma 
nova geração de Arqueólogos. 
Pelo meio, foram surgindo artigos e trabalhos de síntese pelas mãos de Amílcar Guerra e de Carlos 
Fabião (Fabião, 1998, 2001; Guerra, 1992; Fabião e Guerra, 1991, 1994, 1995, 2001, 2008,no prelo; Guerra e 
Fabião, 1993) e de outros investigadores, de entre os quais destacamos Carlos Jorge Ferreira (Ferreira, 1992, 
1994) ou artigos vocacionados para o estudo da fauna, dos restos de minério e da flora (respectivamente, 
Cardoso, 1993, 1994 e [1996], Pais, 1993 e Le Beau, 1994). Em 2004 procedia-se ao levantamento dos 
principais elementos construtivos do povoado através da prospecção geofísica, realizado por uma equipa 
alemã (Eastern Atlas) que permitiu a identificação de uma série de vestígios arqueológicos, alguns deles 
confirmados em escavação (caso da existência das ruas já referidas). Nos últimos tempos, o destaque vai 
para a elaboração de uma série de trabalhos académicos, como seminários (dos quais destacamos o 
trabalho de Victor Filipe sobre as ânforas de tradição pré-romana deste povoado, no prelo) e dissertações 
de mestrado, como a já defendida por Jorge Parreira sobre as ânforas de época romana neste sítio (Parreira, 
2009), ou as elaboradas por Catarina Alves e por João Miguez, sobre, respectivamente, as produções de 
cerâmica campaniense e as fíbulas recolhidas no povoado. 
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3. A cultura material dos contextos fundacionais de Mesas do Castelinho 
 
“ (…) As pessoas grandes disseram que era melhor eu deixar-me de jibóias abertas e jibóias fechadas e dedicar-me 
antes { geografia, { história, { matem|tica e { gram|tica. Foi assim que (…) me vi forçado a desistir de uma magnífica 
carreira de pintor (…) ” 
(Antoine de Saint-Exupéry, O Principezinho, 1987, p. 10) 
 
A cultura material de um sítio arqueológico espelha-se não só no conjunto de bens móveis como são 
os artefactos cerâmicos, metálicos, etc., mas também nas construções, naquilo que, sendo imóvel, reflecte 
no entanto o dinamismo arquitectónico. O presente capítulo, dividido desta forma, procura, numa primeira 
parte, apresentar os diversos mecanismos do edificado do povoado para, numa segunda parte, anunciar os 
mais relevantes elementos cerâmicos dos seus contextos sidéricos. 
 
3.1. A arquitectura de Mesas do Castelinho: principio, meio e fim de um povoado 
fortificado 
3.1.1. Aspectos gerais 
 
Aquilo que se conhece das construções sidéricas do sítio revela-se de modo desigual, apesar da 
quantidade e qualidade da informação. Esta situação deriva, em parte, da manutenção de muitas das 
estruturas de cronologias posteriores, dentro da premissa museológica estabelecida pelos seus directores 
científicos, resultando num impacte positivo, se tivéssemos de avaliar a situação do ponto de vista 
patrimonial. Decorre, noutro sentido, daquilo que se presume ter sido de alguma forma afectado 
precisamente por estas ocupações mais recentes e por algumas acções de corte efectuadas durante os 
anos 50 do séc. XX. O maior impacte negativo, todavia, foi provocado pelas destruições ocorridas em 1986, 
que, apesar de tudo, concedeu níveis de destruição diferenciados, já que afectou muito menos a plataforma 
inferior (e aqui, praticamente somente o seu talude oriental). 
Daqui resulta uma melhor leitura dos níveis do Sector B2, com uma maior afinação cronológica, 
estabelecendo um faseamento tripartido, contra uma ocupação em duas etapas na plataforma A e com a 
melhor percepção, naquele Sector, das funcionalidades dos espaços. Podemos assumir que, do início ao 
fim, a ocupação sidérica foi coeva em ambas as plataformas, com traços arquitectónicos, porém, que 
revelam algumas dissemelhanças. A apresentação será feita de acordo com o faseamento delineado para o 
povoado sidérico e, dentro de cada fase, serão revelados os diversos aspectos que ajudam a caracterizar a 
funcionalidade dos espaços construídos 1 . 
 
                                                     
 
 
1 Para a elaboração desta síntese contámos com ferramentas como o desenho vectorial de todos os depósitos e construções da Idade 
do Ferro (em plantas e em perfis, compostos ou não) ou como os diagramas estratigráficos, que se apresentam em anexo. Estes 
instrumentos foram sendo alvo de revisão e redefinição e basearam-se na informação constante em cerca de quinze relatórios 
(referentes a outras tantas campanhas de escavação), nos artigos publicados desde 1989 e nas informações constantes nas fichas de 
unidade estratigráfica. 
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3.1.2. Os espaços construídos 
 
O contexto fundacional apresentava duas situações aparentemente díspares e contraditórias: 
construção da fortificação através da edificação de paredes, adossadas, pelo interior, por diversos 
compartimentos na plataforma superior versus construção da muralha usando as paredes de 
compartimentos localizados no interior do povoado e fechados para o exterior, e de uma parede externa 
paralela, na plataforma inferior. A montagem em plantas compostas e a revisão de toda a estratigrafia 
sidérica permitiu uma série de afinações a este respeito, tornando a situação mais complexa, mas, ao 
mesmo tempo, mais clara. 
A Fase III conhece cronologias e mecanismos de construção e ocupação ligeiramente distintos nas 
duas plataformas. A plataforma A está datada de entre os finais do séc. V e a primeira metade do séc. IV a.C. 
e a plataforma B, com taças Cástulo presentes (mesmo que fora do seu contexto original de utilização) 
autoriza a suposição de que também aqui esta cronologia é aceitável. As semelhanças, essas, estão 
patentes na preparação do perímetro fortificado, que se adequa ao relevo original, e apenas se distingue na 
diacronia da construção da fortificação e no uso diferenciado dos espaços construídos no interior (V. figs. 13 
a 17, em anexo). 
Na plataforma superior, os dados apontam para um momento prévio à construção da fortificação, 
sob os ambientes sidéricos XIII e XIV e na área designada como a Sul do complexo de construções do séc. I 
a.C., localizados numa zona relativamente central do Sector A1, e numa porção periférica do Sector A3 (V. 
fig. 4, em anexo). 
Caracteriza-se, naquele primeiro Sector, por construções precárias, sem muros ou paredes e com 
buracos de poste que se encontravam associados a estruturas de combustão e a um acervo cerâmico 
composto sobretudo por recipientes de armazenagem (V. 3.2., em especial: 3.2.1.1. e 3.2.1.3.). Aquelas eram 
simples plataformas de argila rubefacta e compactada, típicas lareiras para confecção de alimentos e 
aquecimento. Localizavam-se perto dos buracos de poste que suportariam construções verticais 
delimitadoras de simples cabanas. No Sector A3, apenas se identificava um piso antecedente às linhas 
fortificadas, localizado no interior e no exterior dos pontos onde estas se iriam erigir. Todos estes espaços 
continuariam, nesta mesma fase, a serem usados, mas já em consonância com o perímetro fortificado que 
haveria de fechar o sítio pelo exterior. 
Este apresenta, na plataforma A (V. fig. 5; 13 a 15), um desenho radial, iniciado, aparentemente, ao 
mesmo tempo, em pontos distintos do terreno: pelo lado do Sector A1, foram identificadas duas estruturas 
verticais que, sem estarem perfeitamente alinhadas, descreveriam na fase seguinte alguns compartimentos 
internos dos quais apenas se conheceram minimamente no registo arqueológico os Ambientes XIII e XIV. 
Pelo lado exterior, nos Sectores A2 e A3, criando um talude artificial que acompanha, todavia, o 
relevo original do local, as linhas de muralhas foram realizadas mediante a construção de módulos 
justapostos que se ligam longitudinalmente (no primeiro Sector) mas que se complexificam, pelo lado do 
Sector A3, com a construção cruzada de diferentes panos com orientações distintas, elaboradas, 
aparentemente, num único momento, um pouco à semelhança do que haveria de ser identificado na 
plataforma inferior, no Sector B2. Pelo lado exterior do talude do Sector A2 foi identificado o enchimento 
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final de um fosso aberto na rocha. Sem nunca ter sido escavado na totalidade (por questões de segurança e 
porque se pretendia a manutenção das estruturas verticais que compunham a muralha, para fins 
museológicos) afigura, mesmo assim, uma situação peculiar. 
No Sector A3, o fortalecimento da estrutura amuralhada realizava-se mediante o enchimento de 
espessos depósitos argilosos, entre as linhas de muralha mais meridionais e as internas, cruzadas, pelo 
interior, por novas paredes que albergariam distintos compartimentos cuja funcionalidade não pôde ser 
apurada, em parte devido às profundas alterações provocadas pela destruição de 1986. No entanto, não 
deixa de impressionar a área do espaço Sudeste deste Sector, com perto de 35 m². Desta fase, neste Sector, 
apenas se identificou uma área de combustão, no extremo oposto, num espaço aparentemente menor (12 
m² identificados dentro dos limites de escavação e nos quais aquela área de fogo se localizava no extremo 
Norte). O facto de a dita estrutura de combustão se encontrar no limite da área escavada complicou a 
aferição da sua funcionalidade. No entanto, observou-se que era composta por uma preparação pétrea, 
sobreposta por uma plataforma na qual se identificaram muitos restos de fundição (escória), o que deveria 
caracterizá-la como estrutura metalúrgica. 
Todos estes panos de muralha, assim construídos, evidenciavam um facto aparentemente 
contraditório: a sua pouca espessura. Não ultrapassavam, em muitos casos, os 100 cm (excepção feita aos 
120 cm e os cerca de 200 cm dos módulos do Sector A2 que permitiriam o arranque de espaços internos). 
Porém, os planos do Sector A3 permitiam observar o já mencionado fortalecimento das duas linhas 
paralelas, orientadas grosso modo Norte-Sul, com depósitos compactos, conferindo, afinal, espessuras da 
ordem dos 200-250 cm num ponto do terreno mais acidentado (o extremo Oeste), necessitado de uma 
consolidação mais robusta. Aparentemente, as estruturas defensivas identificadas nos Sectores A1 e A3 
foram realizadas em momentos coevos, sem que se conseguisse apurar um desenvolvimento iniciado de 
dentro para fora ou vice-versa. No Sector A2, porém, o espólio parece conduzir a uma relativa 
posterioridade na construção da muralha nesse ponto do terreno, em consonância com o desenvolvimento, 
pelo lado interno, dos Ambientes II e III, inaugurando a Fase II desta plataforma. 
A técnica construtiva evidenciava a utilização da matéria-prima lítica local, o xisto, em diferentes 
calibres (e um pouco independentemente da altura da estrutura vertical), alteada nuns casos e entremeada 
noutros, por segmentos de taipa (V. figs. 24 e 26). Esta mesma técnica seria observada mais tarde, nos 
taludes, oriental e ocidental, da plataforma inferior (respectivamente, Sectores B1 e B2 – fig. 28 e figs. 26 e 
37). O quadro final apresentava um desenho radial, baseado na topografia arredondada do terreno original, 
no qual se haveriam de observar distintas especializações funcionais. 
Na plataforma inferior, a escavação do Sector B1 (V. figs. 8 e 16) dava conta da identificação de parte 
do miolo interno da fortificação oriental, resolvendo o que os trabalhos de limpeza de C. J. Ferreira 
apresentavam como situação enigmática, dadas as observações dos descritores físicos e a impossibilidade 
de afinar cronologias, provocadas pela intensidade da passagem da retroescavadora naquele ponto do 
terreno (Ferreira, 1992, 1994). 
A escavação do Sector B2, no talude oposto, iria resolver a questão cronológica e confirmar a técnica 
construtiva observada aquando da escavação do pequeno Sector B1, colocando a construção da 
fortificação na mesma Fase III e certificando a existência de uma espessa fortificação composta por dois 
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panos de muralha paralelos, com orientação Norte-Sul, construídos da mesma forma que na plataforma 
superior, com diferentes segmentos modulares justapostos e preenchidos por espessos níveis argilosos (V. 
fig. 7 e 17). Atingiam assim estes taludes mais de 3 metros de espessura. A sua construção dentro desta 
fase, porém, só seria confirmada com a escavação do interior do Sector B2 e, sobretudo, através do acervo 
artefactual que compunha os espaços internos (Ambientes XII, XIII, mais a Oeste, e Ambientes XI e IX, a 
Este). Ao mesmo tempo, dava-se conta que tanto estes compartimentos como a fortificação tinham sido 
erigidos ao mesmo tempo, ou pelo menos, com algum intervalo de premeio, entre os espaços internos e os 
panos de muralha. 
Pelo lado oriental, a escavação do Sector B1 não permitia este tipo de observações, pelas razões já 
atrás expostas mas também pela escassez de material identificado nos níveis mais antigos, compostos, 
todavia, por momentos de utilização que afastam a hipótese de correspondência funcional com o que se 
identificava no Sector B2 na área designada como Talude. O que se observava neste pequeno Sector era, 
afinal, um segmento da fortificação externa (aparentemente, a sua linha interna, a fazer fé nas suas 
semelhanças construtivas com o talude ocidental) e parte do enchimento ou miolo que esta haveria de 
definir com outra linha fortificada, destruída em 1986. Pelo interior, os dois momentos de utilização 
sucessivos identificados mostravam estruturas de combustão correspondentes a lareiras, plataformas 
compactadas e avermelhadas pela acção do calor construídas no mesmo ponto do terreno e em 
consonância com dois pisos de terra batida. Apesar da pouca representatividade do espólio (V. 3.2. - 
sobretudo: 3.2.1.3. e 3.2.1.3.3; e 3.2.), deveria caracterizar um espaço doméstico, de cozinha, definido apenas 
pelo lado ocidental por uma parede e pelo lado oriental pela já referida linha de muralha, devendo, no 
entanto, ter algum fecho a Norte ou a Sul (a exiguidade da área da escavação do Sector B1 não conseguiu 
apurar esta questão). 
A plataforma B mostrava assim um desenho que aproveitava a topografia rectangular do terreno 
original, em contraponto ao traçado radial da plataforma A, com estruturas internas paralelas às muralhas 
orientadas de Norte para Sul, cujas funcionalidades, pelo lado do Sector B2, passamos a descrever. 
Em ambas as plataformas, porém, era dado a observar que as construções se fechavam para o 
exterior, delineando o que j| foi descrito como um “povoado cego", que desenvolvia as suas construções e 
as suas actividades do quotidiano no interior. Apesar disto, as funcionalidades apontadas para alguns dos 
compartimentos do Sector B2 sugerem, fortemente, que o povoado haveria de ter alguma ligação com o 
exterior. Neste particular, chamamos novamente a atenção para o facto de ter sido sobretudo neste Sector 
que se puderam apurar a maior parte das funcionalidades que associamos a este povoado, graças, 
sobretudo, à sua melhor conservação. Não foi atingido pelas destruições de 1986 e apenas foi afectado 
pelas ocupações de época romana republicana, que só se revelam na Fase I. 
Um dos objectivos agendados para o futuro do projecto de investigação em Mesas do Castelinho 
passa precisamente pela averiguação de um ponto do terreno, a Sul do Sector B2, no contacto entre esta 
plataforma inferior e a subida algo íngreme para a plataforma superior onde, se presume, passará uma das 
portas do povoado sidérico. 
Outro aspecto curioso que se presencia na plataforma inferior é precisamente o da aparente 
ausência de construções sidéricas na sua área central, em contraponto ao verificado na plataforma 
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superior. Nesta zona, que actualmente corresponde ao Sector B3, cuja escavação ainda decorre, não foi 
dada a conhecer qualquer edificação inequivocamente datada da Idade do Ferro, apesar da contradição 
dada pelo espólio (sobretudo nas áreas das Ruas 1 e 3 e no 2º Quarteirão), maioritariamente caracterizado 
por materiais mais facilmente associáveis a esta época que à romana republicana. Em alguns casos, este 
espólio antigo associa-se claramente a materiais itálicos (casos do já mencionado depósito fundacional do 
Ambiente XXXVIII, no 2º Quarteirão), noutros, torna-se exclusivo dos primeiros níveis de ocupação da Rua 1 
(na ligação do Sector B2 com o Sector B3) embora se associe a esta artéria e às construções que compõem 
as fachadas orientais e ocidentais, claramente de época romana republicana, dado o acervo que 
entregaram os interiores das casas. A situação inversa volta a mostrar-se no 2º Quarteirão, no Ambiente 
XXIV, posterior ao Ambiente XXXVIII e, portanto, romano republicano, que revela espólio antigo como os 
grandes recipientes de armazenagem “estampilhados” adscritos ao Grupo I de Fabi~o (V. 3.2.1.3.3. e fig. 27) 
e cuja cronologia parece não ultrapassar o séc. II a.C., de acordo com este investigador. 
Estas e outras questões encontram-se ainda em aberto e só futuros alargamentos de área 
(sobretudo no 2º Quarteirão) e o estudo integrado do espólio desta área ajudarão à sua resolução. Por 
enquanto, este Sector é visto como não tendo construções sidéricas, o que nos conduz à sua exclusão no 
âmbito deste trabalho. De qualquer forma, sobretudo no capítulo referente ao espólio, faremos 
pontualmente algumas notas, interessantes nas questões que colocam alguns materiais e, ao mesmo 
tempo, nas respostas que parecem poder dar. 
A Fase III do Sector B2 inaugurava-se com a dupla linha de muralha - fortalecida, até finais da fase 
seguinte, por enchimentos pétreos e argilosos, e com uma configuração interna de espaços rectangulares e 
paralelos à fortificação (Ambientes XIII e XII), seguidos, a Este, por uma planta mais segmentada 
(Ambientes VII, IX e XI). A identificação de depósitos e, consequentemente, de espólio, nos espaços que 
iriam configurar as fases seguintes deste Sector provocou, aquando da escavação, alguma invisibilidade dos 
compartimentos desta Fase III. Daqui resultou a separação entre os Ambientes XII e XIII, que mais não 
deverão ser que um espaço único que integra ainda o que as fichas de u.e. e as etiquetas de materiais 
designavam como pertencentes ao Ambiente VIII. De acordo com a remontagem estratigráfica, parece não 
existir, de facto, durante esta fase, este ambiente, pelo que se assinala na fig. 7 entre parêntesis. Pelo lado 
oriental do Ambiente XII, existiu um compartimento alongado que apenas terminava, a Norte, nos 
depósitos identificados como sendo do Ambiente IX e que não deu, para esta fase, qualquer tipo de 
deposição, e, por conseguinte, de espólio. Por esta mesma razão, é assinalado da mesma forma na dita 
figura. É aliás bastante crível que este espaço alongado pudesse ser, unicamente, o Ambiente IX. Os 
primeiros ocupavam uma área total de 42 m² e os orientais dividiam-se entre os 55 m² (Ambientes VII e IX) e 
os 10, 5 m² do Ambiente XI. 
Aparentemente, entre estes dois espaços orientais, não existiu qualquer tipo de comunicação, o que 
coloca a questão do acesso a este pequeno compartimento. Uma possibilidade poderá ser a existência de 
uma porta junto de uma plataforma de adobes identificada a Norte do muro/parede que separa este 
ambiente do Ambiente IX, fechada posteriormente e que parece poder ser uma soleira. Por outro lado, 
podemos presumir a existência, neste espaço, de uma cave, acedida apenas por cima através de degrau ou 
escada construída em material perecível. Ambas as leituras parecem possíveis, embora para a última 
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concorra a evidência de um único buraco de poste, identificado precisamente a Norte da dita estrutura de 
adobe, funcionando como suporte da dita estrutura aérea. 
Pelo lado ocidental, esta questão é muito mais clara, como mostram os vãos desenhados entre o 
Ambiente XIII e o Ambiente IX e entre o Ambiente XII e o Ambiente VII (de sentido Oeste-Este e vice-versa). 
Neste último, havia ainda outra passagem, que possibilitava o acesso para Este, para uma zona 
aparentemente vazia de construções (e onde se criaria a Rua 1). 
Em termos funcionais, a presença considerável de cossoiros nos Ambientes XIII e VIII configura um 
espaço de trabalho no qual se incluíam as actividades decorrentes dos chamados produtos secundários da 
pecuária, neste caso, a fiação. Porém, deveria ter outros usos, de cariz doméstico, comprovados pela 
presença de uma lareira em área relativamente central deste espaço alongado, apoiada a uma das paredes 
que o fechava pelo lado de Oeste e o espólio, sobretudo relacionado com a armazenagem, confecção e 
consumo de alimentos (V. 3.2.1.3. e 3.2.1.4.). No Ambiente XI a situação é bastante menos clara: apenas 
saíram desta fase escassos fragmentos inclassificáveis de cerâmica comum e a exiguidade da sua área, para 
mais com uma estrutura de sustentação localizada no seu centro, associados à ausência de áreas de 
combustão, não permite uma eventual utilização enquanto quarto. Parece poder corresponder mais a uma 
pequena despensa, embora, como vimos, não tenhamos dados assertivos. 
Pelo lado do Talude, o espólio identificado encontra-se claramente em contexto secundário, 
devoluto no preenchimento que fortificava a muralha. Não deixa, apesar disso, de poder ser relacionado 
com as actividades levadas a cabo pelo lado interior do povoado (V. 3.2.1.1. e 3.2.1.5). 
 
A Fase II (segunda metade do séc. IV – finais do século seguinte) assiste a uma dinâmica de utilização 
intensa, que não se observava antes e que diminuirá de ritmo na fase terminal. As razões para isto podem 
ser facilmente vistas na dilatação do tempo, sem equivalentes nas Fases III e I, o que de alguma forma 
caracteriza uma etapa de estabilidade e desenvolvimento do sítio. De novo, são os dados do Sector B2 que 
mais revelam estes mecanismos. 
Na plataforma superior, assistimos à edificação de vários compartimentos nos Sectores A1 e A2, 
apoiados sempre nas linhas de muralha (V. figs. 6 e 13 a 15). Os Ambientes XIII e XIV, edificados a Este e a 
Oeste, respectivamente, de um muro adossado à muralha, caracterizam-se essencialmente por elementos 
artefactuais condicentes com espaços domésticos de cozinha (V. 3.2.2.) e o mesmo se observa nas áreas 
subjacentes aos ambientes romanos republicanos VII (a Norte do Ambiente XIV) e XII (a Este do Ambiente 
XIII) e na área a Sul do complexo de construções do séc. I a.C. O cenário é, mesmo assim desconexo, já que, 
exceptuando os Ambientes XIII e XIV, toda a restante informação decorre de pontos dispersos do terreno 
deste Sector. Destaca-se, nestes ambientes, a ausência de estruturas de combustão tão necessárias à 
preparação de alimentos ou para aquecimento, contrariando o que existe pelos lados Norte (sob o 
Ambiente VII) e de Este (sob o Ambiente XII), o que poderá, configurar distinções mais afinadas sobre as 
funções de uns e de outros. Uma destas lareiras apresenta a particularidade de ter sido feita mediante 
fragmentos de uma ânfora de tradição pré-romana (V. 3.2.1.1.). Na área a Sul do complexo romano 
republicano, a utilização do espaço é ainda mais complicada. Porém, o espólio desta área e dos ambientes 
sem lareiras é coerente com o que atrás apontámos, e dele não são alheios uma série de artigos importados 
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usados na armazenagem e consumo (V. 3.2.2.2., 3.2.1.3.2 e 3.2.1.3.3.) em artefactos relacionados com a 
fiação (V. 3.2.1.4. e 3.2.1.5. e Quadros 15, 16 e 17). 
A Sul, no Sector A2, o Ambiente II deixa observar um espaço de trabalho metalúrgico, com a 
construção e utilização de um forno com orifícios, associado a buracos de poste que podem ter servido 
como delimitadores desta área específica e, aparentemente, relativamente posterior à construção de duas 
lareiras (para confecção de alimentos e para calefacção do espaço). O Ambiente III, a Este, configura um 
pavimento de adobes, que apoia um depósito que se prolonga sob o muro/parede que separa este espaço 
do Ambiente II. É possível que este estrato se integre na Fase III, dada a sua anterioridade em relação 
àquela estrutura vertical. Uma vez que não foi totalmente escavado e porque o seu espólio não aferia uma 
cronologia precisa, foi inserido nesta Fase II.  
Daquele episódio de utilização está ausente qualquer vestígio de estrutura de combustão. A 
esterilidade em materiais e o facto de continuar naquele depósito sobrejacente ao muro/parede não 
interfere na possibilidade de ter existido um espaço único de forja, prévio à construção da dita estrutura 
vertical e posterior ao uso diferenciado do Ambiente II como zona de preparação e tomada de refeições, 
cuja maior prova são as referidas lareiras e o espólio cerâmico. Neste particular, assume importância a 
identificação, neste espaço, de vestígios do trabalho de fiação (V. Quadro 15 e 3.2.1.4.), colocando ênfase 
numa utilização multifuncional para este compartimento. Uma hipótese que não se descarta para as lareiras 
deste espaço é o facto de, podendo terem sido construídas com fins de aquecimento, descreverem épocas 
do ano específicas (Outono e Inverno). O mesmo poderá ser transposto para os momentos de utilização 
que nos chegaram no registo arqueológico de outros espaços deste povoado. Uma boa hipótese de estudo 
passaria pelo cruzamento destes dados com os dados zooarqueológicos, capazes de fornecerem 
informações sobre as espécies presentes no povoado nestes momentos. 
Pelos lados mais ocidentais desta plataforma, os dados saídos do Sector A3 não habilitam qualquer 
tipo de tentativa de caracterização funcional dos espaços, fruto, em grande medida, das profundas 
destruições de 1986 (sobretudo na sua parcela oriental) mas também por se caracterizarem, em termos 
deposicionais, por aterros e enchimentos dos espaços entre os distintos panos de muralha. 
Na plataforma inferior, o Sector B1 revela, apesar do escasso espólio associado, usos do espaço 
enquanto cozinha e tomada de refeições (V. figs. 8 e 16). Situação em parte similar, em parte oposta, é 
visível no Sector B2, que dá conta de um dinamismo arquitectónico e funcional ímpar (V. figs. 9 a 11 e 17, 
bem como todo o capítulo 3.2.). 
Assiste-se nos primeiros momentos desta fase, a uma reorganização da área a Este da espessa 
muralha (V. figs. 9 a 11 e 17, bem como todo o capítulo 3.2.). Os Ambientes XIII e XII são divididos 
transversalmente com a construção de paredes orientadas de Este para Oeste, criando uma circulação 
principal de orientação diversa. Do lado Norte deste Sector, onde antes existiam os Ambientes XIII, XI e IX, 
vai nascer, sobre Ao primeiro, o Ambiente X que comunica, para Este, com os outros dois. O Ambiente IX 
conhece um fecho pelo lado de Sul com a construção de uma parede que fecha, também por aquele lado, o 
Ambiente X. Nesta porção Sul vai ser criado o Ambiente VIII, espaço estreito e alongado (com 18 m² de área 
útil) que comunica com o Ambiente VII, a Sul, através de uma porta deixada na construção da parede que 
separa estes dois espaços. Este ambiente, com 36 m², configura um espaço relativamente largo e 
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corresponde à maior área útil deste Sector nesta fase. Os Ambientes X, IX e XI contabilizam, 
respectivamente, 18 m², 15 m² e 10, 5 m². 
Revela-se problemática a averiguação da comunicação dos ambientes setentrionais X, IX e XI com os 
ambientes meridionais VIII e VII, uma vez que parece não ter existido qualquer vão na parede que separa 
aqueles espaços do Ambiente VIII. Uma hipótese seria uma passagem aérea, feita em material perecível, o 
que acarretava, de algum modo, que os espaços setentrionais tivessem funcionado em caves, 
relativamente aos restantes. A topografia não permite grandes conclusões a este respeito, o mesmo 
sucedendo com o acervo material, que não oferece afinações cronológicas rigorosas. Outra possibilidade 
seria a de uma passagem entaipada posteriormente (do Ambiente VIII para o Ambiente X ou do Ambiente 
VIII para o Ambiente IX, ou ambas). Mas também aqui roçamos o tema apenas enquanto conjectura, já que 
se torna bastante difícil visualizar no terreno e na montagem da planta composta, qualquer passagem. 
Em termos de funcionalidade, todos estes espaços setentrionais configuram actividades do 
quotidiano - armazenagem, preparação e consumo de alimentos (V. 3.2.1.1., 3.2.1.2 e 3.2.2.) associando-se, 
sobretudo no caso do Ambiente X, à fiação, perpetuando, mas com maior intensidade, o quadro observado 
no Ambiente XIII. Verifica-se ainda que é dentro dos momentos mais antigos desta fase que se multiplicam 
os achados de cossoiros 2 . Pelo lado de Sul, o uso do Ambiente VIII é bastante menos claro, sobretudo se 
atendermos ao facto de se tratar de um espaço estreito, mais dado a funcionar como área de passagem 
(corredor) do que como despensa ou cozinha. De qualquer forma, também nele está presente uma área de 
fogo, como nos Ambientes X e XI (no primeiro em ponto relativamente central, no segundo no canto 
Sudeste) mas, ao contrário destas, que podem ser apelidadas de lareiras, a estrutura do Ambiente VIII 
assemelha-se muito mais a um forno cujo uso desconhecemos. No Ambiente VII, deste momento inaugural 
desta fase, também foi identificado um pequeno forno, de utilidade desconhecida, localizado no centro 
deste amplo espaço e associado ainda a uma lareira e a um banco ou poial junto da saída para Este. O 
espólio destes dois espaços meridionais é bastante diminuto e sem formas atribuídas, o que, de algum 
modo, afasta a possibilidade de terem funcionado como áreas de cozinha, aparentando-se muito mais com 
áreas de trabalho, necessitadas de fornos cuja funcionalidade não se pôde apurar. 
Os momentos seguintes destes espaços do Sector B2 não perderão estas características funcionais, 
com adaptações e remodelações pontuais como a que se verifica em determinado momento de utilização 
do Ambiente X. A principal inovação é a construção de uma estrutura de apoio de feição circular, no canto 
Noroeste deste espaço, iniciada no seu segundo momento mais antigo de uso e prolongada até o 
penúltimo piso desta fase, que deveria ter funcionado como poial ou banco e que se associava, claramente, 
ao trabalho de fiação (V. fig. 10, Quadro 15 e 3.2.1.4. e 3.2.1.5.). Neste mesmo espaço, nos momentos finais 
desta etapa, haverá nova remodelação, identificada pela elaboração e utilização de novas lareiras: uma no 
canto Nordeste, feita a partir de uma base de fragmentos cerâmicos e uma outra, mais central, simples 
plataforma argilosa, associada ambas a um momento particularmente intenso do uso de “queimadores” 
                                                     
 
 
2 V. 3.2.1.4, 3.2.1.5. e Quadro 15. Na fig. 9 estão assinalados os momentos de utilização mais antigos deste compartimento, nos pisos 
onde foram identificados em maior quantidade os cossoiros. 
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(mas já sem cossoiros identificados) o que é bastante curioso do ponto de vista da funcionalidade deste 
espaço neste momento final desta etapa (V. fig. 11, Quadros 15 e 17, 3.2.1.4. e3.2.1.5.). 
 Deste momento data ainda um pequeno banco/poial, perto da parede Oeste que será a base para 
um pequeno espaço, desenhado na fase seguinte, por outras estruturas do mesmo tipo. A construção 
destas estruturas de apoio obedecia aos critérios usados nos muros/paredes, diferenciando-se, 
obviamente, pela sua menor altura. 
Não deixa de ser curioso o grau mais intenso de remodelações e de utilizações sequenciadas e 
ininterruptas deste Ambiente X, quando comparado com os outros espaços desta fase deste Sector. Aqui 
estará a chave para a sua compreensão enquanto área iminentemente de trabalho, como o Ambiente VII, 
mas com material muito mais móvel (como são os cossoiros), na diacronia e na sincronia com os outros 
ambientes. Por outro lado, parecem bastante mais estreitos os laços entre os Ambientes X, IX e XI que 
entre estes e os Ambientes VIII e VII, denunciando, eventualmente, a separação entre zonas de trabalho de 
características diferentes e colmatando, os primeiros, as necessidades de alimentação de quem usava o 
Ambiente X como a sua área de actividade. 
Na área do Talude, assiste-se à continuidade de entulhamentos provenientes dos lixos domésticos 
dos espaços interiores deste Sector, como forma de manutenção da fortificação, desta vez feitos sobre os 
topos da muralha mais oriental, como garante da estabilidade das estruturas que para Este dela se tinham 
construído e que se pretendia conservar. 
 
A Fase I (séc. II a.C., apenas observada no Sector B2) mantém, em termos gerais, a organização 
interna anterior. A principal novidade reside na construção de um muro/parede ao centro do Ambiente VII 
(no local onde antes havia funcionado o forno) e na abertura realizada entre os Ambientes IX e XI - de 
alguma forma, para colmatar o entaipamento da porta entre este último espaço e o Ambiente X. Também 
no Ambiente VIII se abre uma passagem para Este (na direcção do local onde se construiria a Rua 1), 
mediante a introdução de uma soleira com degraus de xisto. Não deixa, este espaço, de manter as suas 
características de corredor/zona de circulação nem a sua área útil. Aliás, nenhum destes espaços perde a 
superfície que mantinha desde a fase precedente, apesar das reformulações internas. No Ambiente X, no 
seu lado Sul, assistimos à definição de um pequeno espaço rectangular, aberto para Norte e Sul, definido 
por três poiais/bancos orientados no mesmo sentido  (V. fig. 12). 
Nesta fase, o Ambiente X perde a categoria de espaço de fiação e apresenta-se mais como cozinha, 
onde está presente uma lareira, perto do seu canto Noroeste e quatro buracos de poste que parecem ter 
servido como separação desta área de fogo em relação aos poiais/bancos. A Este, o Ambiente XI ganha, 
definitivamente, cariz de despensa, dada a substancial quantidade de material cerâmico quebrado 
identificado no momento final de uso deste espaço e, de entre este, a larga percentagem de potes, alguns 
deles com matrizes impressas (V. 3.2.2). A existência de uma lareira no canto Noroeste do Ambiente XI não 
invalida o seu uso como despensa, já que, encontra, nesta fase, comunicação directa com o Ambiente IX, a 
Sul, caracterizado como cozinha, com lareira central e mais duas lareiras sobrepostas junto ao seu fecho 
meridional. Assim, este espaço mais alargado poderia estar dividido funcionalmente daquela forma. 
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Na porção meridional do Sector B2, o Ambiente VIII deixa observar a existência de uma lareira, no 
seu extremo Sul e o referido degrau, que permite o acesso no sentido Este-Oeste. Mais uma vez, não se 
vislumbra qualquer tipo de comunicação entre este compartimento e os ambientes localizados a Norte e o 
seu espólio, extremamente escasso mas suficientemente interessante (V. 3.2.1.6.), não confere àquela 
estrutura de combustão um uso enquanto área de preparação de refeições, podendo ter servido apenas 
como elemento de calefacção. O Ambiente VII assiste à colocação da referida estrutura vertical, porventura 
como meio de sustentação da cobertura do edifício. Dele saíram testemunhos de um espaço de consumo, 
como parecem ser os casos das tigelas identificadas no seu momento final de utilização. O facto deste piso 
ter sido identificado apenas daquela estrutura vertical para Oeste aponta, para o extremo oposto, a 
existência de um espaço aberto, do tipo alpendre, com acesso, no canto Sudeste, para oriente. 
Nesta fase terminal, a fortificação surge mais como uma infra-estrutura antiga que apoia as 
construções dos espaços internos do que propriamente como uma verdadeira linha de defesa, porque a 
estratigrafia demonstra a altimetria superior dos últimos momentos de ocupação sidérica dos espaços 
internos, relativamente à área do Talude, perdendo alguma da sua antiga imponência. Os dados 
arqueológicos de período imediatamente subsequente, demonstram não só a plena continuidade deste 
povoado como a ausência total do amuralhado. 
 
Se extrapolarmos estes dados arquitectónicos para a restante área do povoado ainda vazia de 
escavações arqueológicas, obtemos facilmente a percepção de um povoado fortificado ocupando uma área 
considerável (3,5 hectares – excluindo as sub-plataformas) e com actividades diferenciadas levadas a cabo 
no seu interior. O desenho, planeado e adaptável ao terreno, revela as diferenças observadas na 
arquitectura dos espaços das duas plataformas. Assim delineado este verdadeiro urbanismo, podemos 
designar o sítio como aldeia, com moradias nas quais se desenvolviam actividades relacionadas com o que o 
entorno proporcionava: exploração pecuária, agricultura, caça. 
Às distintas construções verticais e horizontais correspondem diferentes usos dos espaços, 
fornecendo informações de intencionalidade (ao mesmo tempo, de especialização) e de resolução de 
eventuais constrangimentos (V. figs. 25 e 26). Neste particular, as estruturas de combustão parecem poder 
ser divididas entre lareiras – simples plataformas argilosas ou, quando mais complexas, com bases de 
fragmentos cerâmicos e/ou elementos pétreos e fornos – estruturas cobertas, das quais se apuraram usos 
diferenciados, como os metalúrgicos (dos restantes não temos muitas provas quanto ao seu uso, mas 
parecem não ser desta ordem). Todas, no entanto, podem ter colmatado as dificuldades de iluminação que 
certamente se sentiriam nestes espaços fechados. 
Mas faltam-nos elementos claros sobre os espaços de descanso (a não ser que tomemos como 
possibilidade a sua existência nos espaços que chamámos de cozinhas) e sobre os pontos por onde os 
habitantes de Mesas do Castelinho acediam às actividades desenvolvidas nas imediações dos mais ou 
menos poderosos taludes que os abrigavam. 
Em todos os espaços, destaca-se, contínua e permanentemente, a utilização da terra, o primeiro 
material de construção das sociedades humanas, visível desde os inícios da vida mais ou menos sedentária. 
Trata-se de uma fonte inesgotável e de fácil aquisição e que permite uma construção rápida (Gomes, 2006, 
19 
 
p. 60), observada, no que respeita à Idade do Ferro do actual território português, por todos os sítios 
arqueológicos conhecidos, independentemente das suas funcionalidades e planimetrias. No panorama da 
arquitectura rural, os edifícios do núcleo de Neves – Corvo, as construções de Fernão Vaz e de Porto das 
Lages, só para citar locais geograficamente mais próximos de Mesas do Castelinho, exemplificam as formas 
de usufruir desta matéria-prima, ao mesmo tempo que dão conta, como neste sítio, da utilização da pedra, 
sobretudo como base para as construções verticais, mas também para a criação de estruturas de apoio 
(lareiras, bancos/poiais, buracos de poste, soleiras, etc.). À parte a problemática sobre a matriz 
“mediterr}nea” ou “continental”, entre eles e Mesas do Castelinho, porém, uma diferença é notória: o 
amuralhamento. 
Alguns investigadores insistem em teorias mais ou menos difusionistas para justificar as planimetrias 
axiais dos pequenos núcleos baixo-alentejanos, tradutoras das “ (…) suas origens próximo-orientais (…) “ 
presentes nas pequenas unidades familiares de Neves – Corvo ou no edificado singular e de prestígio de 
Fernão Vaz (Gomes, 2006, p. 65) enquanto outros procuram paralelos arquitectónicos nas construções mais 
ou menos coevas de outras áreas peninsulares (V. capítulo 4), apesar de muitas vezes esbarrarem no 
incontornável obstáculo das diferenças da estratigrafia dos seus espólios (V. o mesmo capítulo e o ponto 
3.2.2. do actual). A construção de um povoado fortificado como Mesas do Castelinho seria, assim, um 
exemplo da quebra deste modelo, inaugurando uma época nova, reflexiva de uma necessidade de 
concentração de populações, tese que continua por comprovar em absoluto, por não termos, ainda hoje, 
sítios que a revelem (consulte-se os mesm0s capítulos e subcapítulos atrás citados)  
O que os dados de Mesas do Castelinho revelam é, à parte todas estas questões, um caso claro de 
um aglomerado rural de dimensões razoáveis, que reflecte, sem dúvida nenhuma, uma quantificação 
habitacional que pode ser chamada de aldeia, como já trás apontámos, com um desenho que se pode 
chamar de urbano (mau grado a aparente incoerência entre um e outro termo), e onde as suas muralhas 
têm um papel preponderante, porque, plena e puramente, o definem. E assim entramos no tema da 
fortificação. 
Esta apresenta descritores no mínimo curiosos como já referimos e, que à primeira vista, poderiam 
ser encarados como mais relacionados com uma mera delimitação do povoado do que propriamente como 
uma linha de defesa. O modelo de construção apenas encontra paralelos na fortificação do oppidum de 
Mértola, de acordo com o que os próprios autores do estudo desta muralha apresentam (Hourcade et alii, 
2003) e que, de acordo com Berrocal-Rangel, se inclui no que ele próprio designa como “modelo 
meridional” (Berrocal-Rangel, 2004, p. 68-69, 71 e 78). Mas pode ser de alguma forma análogo ao 
observado em duas regiões mais ou menos distantes geográfica e cronologicamente. Os castros asturianos 
reflectem, segundo este autor, o chamado modelo da edificação em módulos, de matriz indígena, e 
encontram-se datados entre os sécs. IV a.C. – I d.C. Esta forma de fortificação pode ser, inclusive, uma 
adaptaç~o local de um outro modelo, designado como modelo de “gavetas” ou de “caixa” (cajones) 
(Berrocal-Rangel, 2004, p. 52), fácil solução para drenar águas em subsolos argilosos, criando, por exemplo, 
paramentos múltiplos (Idem, ibidem, p. 53) como os presentes nos Sectores A3 e B2 de Mesas do 
Castelinho. 
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Algumas observações sobre as interpretações deste investigador sobre a fortificação deste povoado 
merecem, no entanto, ser feitas. Em nenhuma das publicações que dedica a este tema, nunca este 
investigador se refere a Mesas do Castelinho como um exemplo de uma fortificação em módulos. Na 
mesma obra atrás citada chega mesmo a incorrecções tipológicas e cronológicas, referindo que o povoado 
baixo-alentejano apresenta um outro tipo de construção, que ele sistematiza no que chama de modelo de 
casamatas, “ (…) murallas “ huecas” regularmente realizadas en todos sus paramentos exteriores y interiores, 
y no pueden confudirse con estancias interiores adosadas a la muralla o com los mismos cajones de outro tipo 
de murallas (…) “, presentes em sítios como Castillo de Doña Blanca, Carteia, Cartagena (Idem, ibidem, p. 
44- 45), demonstrando, por isso, o referido modelo meridional, no qual, se inclui, como interrogada, a 
fortificação de Mértola (Idem, ibidem, p. 78), caracterizada pela sua implantação em escarpe fluvial - 
modelo de implantação IV (Berrocal-Rangel, 1992, p. 205) e que contrasta com a implantação em espigão 
fluvial de Mesas do Castelinho - modelo III de implantação (idem, ibidem). Caracteriza-se ainda a muralha de 
Mértola pelo seu traçado linear, com aparelho de “sillarejos”, cortina de muro simples, flancos maciços 
(Berrocal-Rangel, 2004, p. 78) e datação entre os sécs. IV-III a.C. (sobre a questão cronológica da 
fortificação de Mértola, V. 4.2.). Em contraste, e aqui chegamos ao ponto das incorrecções deste autor, a 
muralha de Mesas do Castelinho, em “casamata”, distingue-se das demais do mesmo género já atrás 
referidas, pela sua cronologia avançada, dos sécs. II- I a.C. e localização interior em contexto tardio, 
relacionado com a conquista romana (Idem, ibidem, p. 44 e 46), usando para isso, referência bibliográfica 
(Fabião, 1998, vol. I, p. 311) onde nunca tal se afirma. 
Outra informação que perpassa desta publicação do investigador espanhol é a existência do dito 
modelo de “gavetas” ou de “caixas” na área meridional da Península Ibérica, como no mesmo Castillo de 
Doña Blanca, na fortificação antiga (Idem, ibidem, p. 40). 
Alguns anos mais tarde, Mesas do Castelinho voltaria a integrar, noutra publicação, o mesmo modelo 
de casamatas, constando da imagem que apresentava a dispersão deste tipo na Península Ibérica (Berrocal-
Rangel e Moret, p. 27- fig. 4.1.) sem conhecer, no entanto, uma única citação. Chamavam os autores, 
todavia, a atenção, para os muitos problemas linguísticos e de tradução desta expressão, confundida 
muitas vezes com a palavra caserna que era, afinal o mesmo que o espanhol cajon, que dava coesão à 
muralha, na qual “ (…) la creación de compartimentos interiores es una consecuencia de este dispositivo, pero 
no es su finalidad. Adem|s, dichos compartimentos no eran visibles (…) “ (Idem, ibidem, p. 26 e 28), 
terminando por afirmar que “ (…) en cualquier caso, no está confirmada la existência de ninguna muralla de 
casernas en el |rea propriamente céltica de Hispania, em época prerromana “ (Idem, ibidem, p. 28), o que, 
mais uma vez, incorria na questão cronológica da fortificação de Mesas do Castelinho. 
Confusões e problemáticas referentes a que modelo devemos associar a fortificação deste povoado 
à parte, o que é um facto é a sua construção modular e justaposta, partilhando com a fortificação de 
Mértola a preparação prévia do substrato xistoso (Hourcade et alii, 2003, p. 194), tarefa não só essencial 
para a garantia da estabilidade da muralha como também para o fornecimento da matéria-prima lítica 
necessária à sua construção e à configuração dos compartimentos internos (V. figs. 26, 36 e 37). 
Outro tema, por enquanto, de difícil resolução, é o de tentar entender se este tipo de construção 
corresponde, de algum modo, a alguma difusão de técnicas de fortificação, porque se desconhecem muitos 
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pormenores das fortificações e das estratigrafias dos outros sítios fortificados na área em apreço. 
Independentemente disto, Mesas do Castelinho destaca-se, pela positiva, neste panorama, já que assegura 
uma cronologia para os inícios da construção da sua fortificação, o que não é de menosprezar, sobretudo se 
atendermos aos dados saídos da cultura material móvel dos restantes sítios baixo-alentejanos analisados 
(mesmo aqueles que conhecem outros tipos de implantação e que não estão amuralhados), debate que 
iniciamos já no ponto seguinte (sobretudo em 3.2.) e que continuamos no apartado que reflecte sobre os 
diversos modelos de povoamento desta área (capítulo 4). 
Por fim, na questão do porquê de uma fortificação, parece ficar clara a intencionalidade, pelo 
menos nos primeiros momentos da Fase III, de um efectivo amuralhamento, mesmo que a sua construção 
ganhe os contornos insólitos já mencionados, sobretudo no referente à “ (…) escassa espessura da principal 
parede, que, na prática, torna quase difícil chamar-lhe “muralha” (ainda que seja evidente que era essa a sua 
função) (…) “ (Fabi~o, 1998, vol. I: 316). Esta observação relaciona-se exclusivamente, com os dados dos 
Sectores A1 e A2. Mas, como mostram os dados dos restantes Sectores onde esta construção surge, a 
fortificação ganhava descritores muito mais claros. 
Para além disso, todos estes troços eram coevos (ou parcialmente anteriores à muralha do Sector 
A2), datados de finais do séc. V - primeira metade do séc. IV a.C., datação que é, marginalmente, a do 
abandono dos sítios de Neves – Corvo e de Fernão Vaz, o que de certo modo admite uma relação de 
proximidade entre uns e outros, do tipo sequencial, mas que deixa ainda interrogado o tema da sua 
realização por consequência. Em termos absolutos, significa isto que o processo de formação de sítios 
fortificados não se deu por contingências relacionadas com propostas de invasões, de populações célticas a 
descerem desde o Norte e a provocarem a desorganização da população indígena, obrigada a enclausurar-
se como forma de se defender. Porque uma fortificação não implica, necessariamente, a concretização de 
um objectivo de defesa. Em concreto, a fortificação de Mesas do Castelinho deu-se ainda quando os 
pequenos sítios mencionados se encontravam ocupados e portanto, sem qualquer intencionalidade em 
antecipar uma situação mais ou menos caótica que não se poderia adivinhar, já que permanece ainda por 
descortinar, efectivamente, do registo arqueológico, o impacte provocado por estas migrações (V. 4.1, 4.2. 
e 4.3.)  
Nova e eventual tentativa deste género, para a fortificação de Mesas do Castelinho, poderia ser a 
relacionada, na sua Fase II, com a presença cartaginesa no Sudoeste. Porém, e pelo menos de acordo com 
aquilo que o seu registo arqueológico demonstra, assistimos a meras acções de reparação e remodelação 
(sobretudo mais visíveis na Fase II do Sector B2, como já atrás referimos) e não propriamente acções de 
reconstrução provocada por destruições. O mesmo poderia ser transposto para a sua fase terminal, ou 
melhor, para os primeiros momentos do período romano republicano do sítio, mas mais uma vez, a 
estratigrafia demonstra que na Fase I da Idade do Ferro, o povoado já não conhecia a imponência anterior 
da muralha, o que equivale a afirmar que, no fim da ocupação sidérica, o povoado já não era fortificado. 
Noutros pontos peninsulares têm sido alvitrados diversos momentos de construção de muralhas 
relacionados, pelo menos, em parte, com necessidades puras de defesa. Apontamos apenas um exemplo, 
da área vetã, os dos castros de Cogotas e de La Mesa de Miranda, recentemente alvo de reapreciação a 
este respeito (González- Tablas Sastre, 2009). 
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Assim, o que existe em Mesas do Castelinho é uma continuidade, desde os seus tempos primordiais 
e até bem perto do seu período romano republicano, de uma existência, no que à fortificação diz respeito, 
sem quebras nem níveis de destruição irreparáveis ou lentamente remediados. Nem mesmo aqueles 
depósitos que foram interpretados como derrubes/aterros dão este tipo de resposta. São imediatamente 
sobrepostos por níveis de utilização (V. diagramas estratigráficos - figs. 13 a 17). 
 Aquele elemento omnipresente e permanente apenas se perde, fisicamente, no final da ocupação 
sidérica, mas a sua memória perpetua-se, porque serve como base para novas construções e um novo 
urbanismo. 
Vejamos de seguida se os dados da cultura material móvel são coincidentes com este cenário. 
 
3.2. A cerâmica dos níveis da Idade do Ferro: a estratigrafia das vivências 
3.2.1. Aspectos gerais 
 
A análise seguinte incide, mais do que num estudo integrado de cerâmica, nas presenças daqueles 
recipientes que mais facilmente datam e caracterizam a II Idade do Ferro do interior, pelo menos de acordo 
com aquilo que até hoje se encontra publicado. Esta estratégia deriva do relativo vazio de informação que 
ainda hoje existe para caracterizar, especialmente em termos cronológicos relativamente precisos, os 
povoados sidéricos, num significativo desequilíbrio em relação ao que se conhece para áreas litorais ou para 
materiais de carácter mais exótico (no sentido de materiais correlacionáveis com um pretenso momento 
“pós-orientalizante” relacionado com a presença púnica ou cartaginesa). 
Para este efeito, foram tidos em linha de conta, depois de uma exaustiva selecção de materiais, 
aqueles que se enquadravam em contextos fechados da Idade do Ferro. Ao mesmo tempo, esta triagem 
ocorria de acordo com a revisão da estratigrafia dos Sectores do povoado que ofereciam estes contextos 
seguros. 
Esta revisão proporcionou-se não só a partir de uma leitura crítica dos dados saídos do trabalho de 
campo, entenda-se, não só dos materiais, como, e em parceria, do registo de campo, patente não só na 
elaboração de fichas descritivas, como na construção de diagramas estratigráficos ou na elaboração de um 
registo gráfico vectorial das evidências arqueológicas, com base nos desenhos de campo. Porque, 
acreditamos, os materiais saídos de uma escavação arqueológica ultrapassam o comummente estudado 
fragmento cerâmico, metálico ou lítico, constituem-se também pelo material que o Arqueólogo produz 
quando escava, com o registo que realiza. Quanto mais rigoroso e bem acondicionado este arquivo, melhor 
a busca da interpretação do que a terra oculta. 
A esta primeira selecção de materiais cerâmicos seguia-se uma outra, desta feita directamente 
relacionada com aqueles recipientes que mais dados seguros afiançariam. Mais uma vez, esta garantia 
decorre do estado ainda incipiente dos conhecimentos sobre a cerâmica comum lisa, numa perspectiva que 
urge alterar, já que parece reinar, infelizmente, uma predilecção pelas decorações, relegando-se para um 
lugar subalterno todo um manancial de informação passível de retirar de conjuntos vastos de cerâmica não 
decorada. Ao mesmo tempo, e não querendo tornar esta situação a única responsável, pensamos ser 
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conveniente dar a conhecer que o mesmo se passa com o conjunto desta cerâmica em Mesas do 
Castelinho. A vastidão do acervo atinge bem os mil exemplares de elementos classificáveis, o que se 
revelava totalmente inadequado e uma total falta de sensatez no âmbito de um trabalho académico de 
mestrado. 
Assim, foram de facto muito poucos os elementos cerâmicos a torno ou manuais sem qualquer tipo 
de decoração escolhidos, só para citar alguns exemplos. Ao invés, foram equacionados todos os 
fragmentos da cerâmica de matrizes impressas (dita “estampilhada”), independentemente do tipo de 
fragmento em que se encontravam, dada não só a extrema variedade dos motivos presentes como, 
sobretudo, a afinação cronológica que permitem os elementos deste tipo saídos de uma intervenção 
arqueológica que se pauta pelo rigor no registo estratigráfico e que, por isso, permite apurar momentos 
precisos e contextos seguros. Neste particular, os conhecimentos actuais são paulatinamente desajustados, 
já que resultam de intervenções arqueológicas onde a ausência de dados, a este respeito, sólidos, impera, e 
onde a falta de coordenadas faz perder o norte. 
Procura-se assim estabelecer um mínimo de equilíbrio entre as produções seguramente importadas 
de paragens mais meridionais (ou orientais, dentro da Península Ibérica, entenda-se), como sejam os casos 
da cerâmica ática, das ânforas de tradição pré-romana das cer}micas de “tipo Kouass” ou das cerâmicas 
pintadas, com os itens tradicionalmente encarados como de origem continental, independentemente da 
origem, como sejam as cerâmicas de matrizes impressas, a cerâmica com decoração incisa e/ou com 
aplicações plásticas. 
Outros elementos foram equacionados, como os cossoiros ou as contas (em vidro ou noutros 
materiais), ou mesmo os fragmentos cerâmicos que aparentemente resultam de produções de cariz 
regional de “imitações” de peças cer}micas de car|cter exótico, como recipientes que perpetuam as 
formas das cerâmicas áticas ou alguns elementos que parecem tratar-se de produções anfóricas de âmbito 
interior. O objectivo é o mesmo: o da procura do mesmo tipo de harmonia. Procura-se estabelecer ainda a 
associação dos diferentes tipos cerâmicos em estudo, dentro dos contextos seguros da Idade do Ferro do 
povoado, de forma a estabelecer uma estratigrafia dos elementos em convivência e em sequência, 
analisados sobretudo no ponto 3.2.2., mas que algumas vezes se adivinham nas linhas escritas seguintes. 
O objectivo ultrapassa, em alguns casos, a barreira até agora intransponível da informação 
cronológica e, em todos os casos em análise, permite uma optimização da definição funcional dos espaços 
construídos, ao mesmo tempo que permite a criação de uma tabela sequencial para os níveis da Idade do 
Ferro deste povoado. Do mesmo modo, supera, em alguns casos também, o obstáculo até hoje muitas 
vezes sentido, de proporcionar uma cronologia mais apurada, não só dos elementos cerâmicos mais 
estudados, como daqueles que, pior conhecidos, dentro de uma estratigrafia sólida, permitem a afinação 
per se, de modo (quase) independente em relação aos primeiros. 
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3.2.1.1. Ânforas de tradição pré-romana 
 
As ânforas de tradição pré-romana de Mesas do Castelinho foram já alvo de estudo, no âmbito da 
cadeira de Seminário em Arqueologia, em 2004, por parte de Victor Filipe. É sobretudo com base neste 
estudo e sobre outros fragmentos destes contentores entretanto identificados que se debruçará a análise 
seguinte. Aquele trabalho académico incidia no estudo de um conjunto de materiais identificado quer em 
contextos da Idade do Ferro quer em contextos romanos republicanos. Mais recentemente, Jorge Parreira, 
na sua tese de mestrado subordinada ao tema das ânforas romanas do sítio (Parreira, 2009, p. 36, 44-48 e 
85-90 e Inventário), integrou no seu conjunto de materiais um elemento que se revelaria claramente 
proveniente de contextos sidéricos 3 . Os elementos anfóricos que a seguir se apresentam resultam, antes 
de mais, de uma revisão da estratigrafia dos Sectores que revelaram contextos da Idade do Ferro, realizada 
como descrita acima (V. 3.2.1.). Apesar da quantidade, a qualidade da informação que produzem estas 
formas cerâmicas, dentro de um exame que privilegia o contexto, é suficientemente valiosa para uma 
construção da dinâmica da estratigrafia do povoado. 
Mais à frente, numa análise da sua associação a outros elementos cerâmicos, valerá não só como 
indicador cronológico seguro, como caracterizador dos contextos em que foram identificados. Nem 
sempre integrados em momentos de utilização, estes recipientes permitiram, no entanto, e como se verá a 
seguir, a própria construção da diacronia da Idade do Ferro do povoado, refinando parte da informação 
cronológica possível de retirar de uma correcta interpretação dos depósitos. 
Foram tidos em conta apenas os fragmentos de bordos, num total de meros onze elementos, já que 
os fragmentos de fundos recolhidos não se revelaram passíveis de atribuições formais e cronológicas 
seguras. No entanto, serão tidos em conta, o mesmo sucedendo com os fragmentos de asas, no sentido de 
marcar a sua presença nos contextos da Idade do Ferro dos diversos Sectores escavados no sítio 
arqueológico, de modo a clarificar eventuais utilizações dos espaços onde foram identificados (nas 
respectivas fichas de contexto das u.e.s, apresentadas em anexo digital). 
Os critérios de classificação serão os mesmos propostos por Victor Filipe naquele trabalho 
académico: morfologias, conteúdos e centros produtores, por esta ordem de importância (para um 
aprofundamento destas questões, V. Filipe 2004, p. 8 e 9. Este trabalho está desde há algum tempo 
agendado para publicação, que se deseja breve). Do mesmo modo, os nºs de inventário seguirão a 
atribuição dada naquele trabalho, seguidos de mais duas peças anfóricas, mais recentemente analisadas. 
Dos novos nºs de inventário, o nº 3921 ao nº 1 do inventário de Jorge Parreira. A nova atribuição numérica foi 
já explicada na nota 43. O nº 3919 corresponde a uma ânfora analisada por nós e saída da escavação de um 
depósito da área do Talude do Sector B2. 
Adoptou-se a tipologia estabelecida desde 1995 por Ramon Torres, ao mesmo tempo que, quando 
necessário, se estabeleceram as correspondências desta tipologia a outras, sobretudo para as questões 
                                                     
 
 
3 O nº 1 do inventário de Jorge Parreira, saído da u.e. 205 do Sector B2, enquadra-se num contexto da Idade do Ferro, do Ambiente X, 
ao contrário do apontado naquele trabalho. Para evitar confusões, esta peça levou agora a designação de nº 3921, para não coincidir 
com o verdadeiro nº 1, uma outra ânfora de tradição pré-romana, desta feita saída de um contexto romano republicano do Sector A3, 
analisado em 2004 por Victor Filipe. 
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relacionadas com os conteúdos e com os centros produtores. Na publicação desta tipologia é de algum 
modo aflitiva a parca informação relativa às formas anfóricas identificadas em Portugal (Ramon Torres, 
1995, p. 95). Porém, os méritos desta tipologia uniformizadora permitiram, desde 1995, a proliferação de 
textos científicos onde se dá a conhecer a presença destes contentores um pouco por todo o actual 
território português. 
As ânforas de tradição pré-romana são recipientes cerâmicos de tradição púnica, produzidos na 
área costeira da Andaluzia, possivelmente na área do Guadalquivir, no Levante e nas costas marroquinas, 
daí derivando a sua designação. Foram fabricadas entre os últimos quartéis do séc. V e os primórdios do 
séc. I a.C., numa diacronia longa, mas da qual, para o caso presente, interessa a sua presença nos contextos 
fechados da Idade do Ferro de Mesas do Castelinho, que se encontram datados entre o séc. V e a primeira 
metade do séc. I a.C. 
As principais produções representadas no povoado reportam-se à forma T-8.2.1.1., genericamente 
enquadrável entre os sécs. IV-III a.C. Surge ainda outra produção, minoritária é certo, mas suficientemente 
interessante do ponto de vista cronológico, como seja a T-11.2.1.6. Outro caso curioso, que alia o aspecto 
cronológico ao aspecto tipológico, refere-se a um fragmento de um recipiente que conhece paralelos no 
altar pré-romano de Capote, na Extremadura espanhola, e que foi datado, naquele contexto ritual, de entre 
a segunda metade do séc. IV a.C. e a primeira metade do séc. I a.C. Como adiante se verá, o fragmento de 
Mesas do Castelinho insere-se num momento intermédio desta cronologia e interessa pelo contexto da sua 
identificação. Por fim, também com apenas uma ocorrência, surge a forma T-8.1.1.2., produzida no séc. IV 
a.C. 
Os contentores anfóricos identificados no povoado correspondem maioritariamente a produções 
andaluzas, sobretudo da área costeira de Cádis, sendo que os exemplares de outras áreas, como a campiña 
do Guadalquivir, são muito menos numerosos (com um exemplar apenas), o mesmo sucedendo com um 
outro, para o qual apenas se pode presumir ser uma produção de índole local/regional, sem que, até hoje, 
se conheça (m) o (s) centro (s) produtor (es). Reportam-se a contextos muito diversificados (momentos de 
construção, ocupação e colapso/abandono). De seguida, apresentaremos sumariamente as características 
formais de cada um dos tipos de ânforas pré-romanas presentes em Mesas do Castelinho, por ordem de 
representatividade numérica (nem sempre coincidente, como se verá, com a qualidade das informações 
que proporcionam). 
A forma T-8.2.1.1., também e ainda designada como Carmona, caracteriza-se por ser um contentor 
genericamente bicónico, mais largo na parte superior e terminando em ogiva na parte inferior, herdando 
em parte o perfil da forma T-8.1.1.2, e não ultrapassando os 95 cm de altura. O seu colo é praticamente 
ausente, definido na curta distância que separa o bordo e o arranque das asas. Os bordos são normalmente 
um pouco espessados e projectam-se na vertical ou ligeiramente exvertidos. As asas são pequenas e de 
forma e secção circular (Filipe, 2004, p. 12). Foi produzida na área costeira de Cádis e talvez noutras áreas da 
costa andaluza, entre a primeira metade do séc. IV e os finais do séc. III a.C. (Ramon Torres, 1995, p. 226). 
Novos estudos, porém, demonstram a perduração do seu fabrico até inícios do séc. I a.C., com uma 
evolução formal que passa pela perda do diâmetro máximo do bordo e pelo crescimento longitudinal das 
peças, alcançando-se formas muito mais estilizadas. Esta mudança ocorre a partir do último terço do séc. III 
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a.C. (Saéz Romero, 2008, p. 641). Nos contextos sidéricos de Mesas do Castelinho, correspondem a mais de 
metade da amostra deste tipo de material, com oito exemplares, sendo que sete se enquadram na primeira 
grande fase de produção desta forma, entre a primeira metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. 
Na porção Sul do actual território português são conhecidos exemplares desta forma nos contextos 
sidéricos de Alcácer do Sal (Silva et alii, 1980-1981, p. 186-187 e fig. 17, nº 200; Paixão, 2001, p. 165), do Cerro 
da Rocha Branca (Gomes, 1993, p. 95), Faro (Sousa, 2005, p. 100) e Monte Molião (Arruda et alii, 2008, p. 
147). 
Pouco ou quase nada se sabe sobre os conteúdos envasados. O nº 17 de Mesas do Castelinho 
apresenta restos de resina na superfície interna, permitindo afastar a hipótese de ter carregado azeite e 
presumir o transporte de preparados de peixe ou vinho. Os estudos efectuados por P. Carretero Poblete 
têm conhecido alguma evolução quanto a esta questão. Inicialmente defendia que as produções desta 
forma na campiña gaditana se deveriam relacionar com a produção de produtos agrícolas (Carretero 
Poblete, 2005, p. 314), para, mais recentemente, chamar a atenção para a possibilidade de estes 
contentores terem transportado preparados de peixe 4 . São, no entanto, conclusões mais relacionadas 
com a intuição do que propriamente com provas concretas, que se revelam afinal tão caras (no sentido de 
pouco seguras) quando se têm ainda tão poucos dados saídos de análises empíricas. 
Facto assente é o de que os fragmentos desta forma representados no povoado se referem, em 
exclusivo, a produções da baía gaditana, e se tivermos em conta o já atrás descrito para a peça nº 17, e não 
querendo produzir qualquer tipo de conclusão sem dados consistentes, talvez seja verosímil que 
transportassem produtos piscícolas, não se descartando outras possibilidades, incluindo a dos produtos 
oleícolas. Como se verá um pouco mais à frente, a representatividade desta forma no sítio poderá apontar 
novas pistas a este respeito. 
A forma T-8.1.1.2., do grupo das Carmona, e também conhecida como Tiñosa (dada a enorme 
quantidade destas formas saídas deste sítio da costa de Cádis) corresponde a um contentor de tendência 
bicónica, sem ombro e com fundo em ogiva. O colo revela-se um prolongamento do corpo acima das asas e 
o lábio, engrossado para o interior, é o remate do corpo. As asas são circulares, na forma e na secção, e 
separam o colo do corpo do recipiente (Ramon Torres, 1995, p. 222). Escavações recentes asseguram a 
produção destas ânforas na área gaditana, dentro do séc. IV a.C., como evidenciaram os vestígios da Calle 
Asteroides em San Fernando, Cádis (Bernal et alii, 2007, p. 315). Possui um único exemplar em Mesas do 
Castelinho. 
Desconhecia-se, até há bem pouco tempo, o conteúdo transportado por esta forma. Mais 
recentemente, dados saídos de análises químicas e mineralógicas e dos vestígios dos conteúdos que 
apresentavam os elementos anfóricos desta forma produzidos na campiña gaditana asseguraram a 
produção mais antiga, do séc. V a.C. nesta área, em detrimento da área costeira, e em associação, a partir 
do séc. IV a.C., com a produção de T-8.2.1.1., ao mesmo tempo que se revelava o transporte de produtos 
                                                     
 
 
4  “(…) debemos decir que no se han hecho an|lisis de contenidos (…) No obstante (…) podemos sugerir que servirían para envasar las 
diferentes variedades de salazones de pescado gaditanas (…)”,  Carretero Poblete, 2004, p. 428. Embora possa parecer contraditório, a 
primeira citação é, de facto mais antiga, embora tenha sido publicada mais tarde. Corresponde a um poster elaborado pelo 
investigador para apresentação no 2º Encontro de Arqueologia do Algarve, que teve lugar em Silves em 2003. 
27 
 
oleícolas (Carretero Poblete, 2004, p. 427-428). Se parece relativamente certo o conteúdo transportado, o 
mesmo já não se poderá afirmar quanto a uma produção naquela área, uma vez que se desconhecem ainda 
os fornos que lhe possam estar associados (Arruda et alii, 2005, p. 190). 
O exemplar de Mesas do Castelinho adequa-se a esta produção mais interior, de acordo com as 
características apontadas pelo investigador espanhol, o mesmo sucedendo com os exemplares saídos de 
uma intervenção arqueológica efectuada no subsolo do Museu Municipal de Faro (Idem, ibidem, p. 193). No 
restante território actualmente português, são conhecidos exemplares desta forma e em grandes 
quantidades em Castro Marim (Arruda, 2003, p. 80), para além dos também expressivos números de Faro, 
ocorrendo ainda e dentro da área algarvia em Tavira, no Cerro da Rocha Branca, no Rio Arade (Arruda et alii, 
2005, p. 190 e 193) e no Cerro da Velha – Odeleite (Freitas e Oliveira, 2007, p. 412). O exemplar baixo-
alentejano coloca mais um ponto no mapa da distribuição desta forma, neste caso, num local ainda mais 
interior e setentrional, contribuindo (embora parcamente) para anular a hipótese sugerida por alguns 
autores de que esta forma parece confinar-se ao Algarve (V. citações anteriores), ao mesmo tempo que 
reaviva a questão dos acessos aos alimentos que transportava. O exemplar de Cerro da Velha, aliás, já fazia 
presumir a existência desta forma em locais que não apenas os litorais. 
A forma T-11.2.1.6, que integra o grupo das ânforas Maña-Pascual A4 antigas, caracteriza-se por ter 
um ombro estreito, alto e ligeiramente inclinado, um lábio espessado, vertical e bem destacado do colo, 
servindo como separação do bojo do ombro. As asas são de forma e secção circular ou oval e arrancam 
para o bojo inferior. Terá sido produzida entre o último quartel do séc. V a.C. e talvez inícios do século 
seguinte nos centros fenícios da área gibraltina (Ramon Torres, 1995, p. 237). Hoje em dia parece ser ponto 
assente a origem gaditana desta produção (Saéz Romero, 2002, p. 291). De Mesas do Castelinho existe um 
único exemplar desta forma, com uma pasta que se inclui nas produções com esta origem. No actual 
território português encontra-se documentada em Faro, Monte Molião e Castro Marim, com um exemplar 
nos dois primeiros sítios (Arruda et alii, 2005, p. 195) e oito no último (Santos, 2009, p. 49). O conteúdo 
transportado deverá ser associado aos produtos marinhos, mais concretamente às conservas de peixe, não 
só pelo âmbito costeiro da sua identificação, como, e sobretudo, pela sua abundante recolha em contextos 
de fábricas de salga de peixe (Idem, ibidem, p. 41). 
Ainda sem forma definida, o exemplar nº 51 caracteriza-se por não possuir colo, ter um bordo 
invertido e um lábio que se revela como o remate final do bojo que, por sua vez, se apresenta bastante 
sulcado e se diferencia do bordo por uma depressão. Conhece um único paralelo, no altar pré-romano de El 
Castrejón de Capote (Berrocal-Rangel, 1994, p. 391, lâm. 65, nº 2619), numa peça integrada no grupo das 
“formas especiais”, correspondente a um fragmento de bojo que apresenta parte da superfície externa 
pintada (Idem, ibidem, p. 319). Encontra-se associado a uma fase ocupacional do sítio, o denominado Nível 
3, no qual se assiste a um desenvolvimento aparatoso das estruturas defensivas do povoado, entre a 
segunda metade do séc. IV e meados do séc. II a.C (Berrocal-Rangel, 1989, p. 252). A ânfora de Mesas do 
Castelinho, produzida local ou regionalmente, inspira-se nos modelos púnicos e integra-se, de acordo com 
Filipe, no espectro das produções indígenas encaradas como nítidas imitações de modelos exógenos (Filipe, 
2004, p. 15). Actualmente, mais não nos é permitido afirmar em relação a esta forma. Podemos, no entanto, 
questionar se a designação como ânfora para esta peça será a mais adequada. Mais exemplares existissem 
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para confirmar o que parece ser uma forte possibilidade de estarmos perante uma produção nitidamente 
interior (dadas as características da pasta, analisada apenas em termos macroscópicos), ou bem que se 
conhecessem os fornos produtores. Como veremos adiante, o exemplar baixo-alentejano é 
suficientemente esclarecedor, no entanto, daquela cronologia proposta para o exemplar extremenho. 
Quanto à função que terá tido, outras questões, intimamente relacionadas com o tema das imitações, serão 
a seguir focadas. 
 
Por fim, mas não no fim dos nossos propósitos, o estudo dos contextos das ânforas pré-romanas do 
povoado. De que forma corroboram estes dados e de que forma poderão contribuir para a afinação de 
cronologias destas produções, para além da óbvia caracterização que permitem dos próprios contextos? 
Analisemos de seguida os contextos das ânforas, organizados pelos dados saídos da estratigrafia da 
plataforma A e da plataforma B. Na plataforma superior, os fragmentos analisados foram identificados em 
exclusivo no Sector A1, em contextos relativamente diversificados, com destaque para os episódios de 
utilização, em nuances suficientemente interessantes do ponto de vista estratigráfico e cronológico. Da 
plataforma inferior, apenas saíram fragmentos reconstituíveis do Sector B2, em contextos também eles 
muito distintos do ponto de vista da sequência da dinâmica de ocupação do espaço naquela plataforma do 
povoado. 
Principiando pelo Sector A1 (V. Est. 1 e Quadro 1) os seis fragmentos de ânforas identificados em 
contextos sidéricos enquadram-se nas duas fases de utilização desta área, parcialmente sob o complexo de 
construções datado do séc. I. a.C. No piso [272], no derrube/aterro [246] e no aterro [287] (Fases II e III) 
surgiram fragmentos de ânforas T-8.2.1.1. Porém, esta última u.e. forneceu ainda um fragmento de uma 
ânfora T-11.2.1.6., o que confirmaria uma sequência iniciada entre o último quartel do séc. V e os inícios do 
séc. IV a.C., relacionada com a utilização prévia do espaço a Nordeste de parte da presumível estrutura 
amuralhada do povoado que, por sua vez, se encontrava sob uma estrutura vertical que separava o 
Ambiente XIII do Ambiente XIV. A forma de T-8.2.1.1. presente no piso [272] apresentava sinais de ter estado 
exposta ao fogo, embora não tivesse sido identificada qualquer estrutura de combustão relacionada com 
este momento de ocupação. 
Quanto ao espaço que subjazia ao ambiente republicano VII, a ânfora de [234] surgia na base de 
uma lareira, composta por fragmentos cerâmicos, quase todos pertencentes a uma forma que encontra 
paralelos no altar pré-romano de Capote, datada de entre a segunda metade do séc. IV e a primeira metade 
do séc. I a.C. naquele sítio espanhol. A peça cerâmica, assim identificada nesta u.e., revela um momento 
final de utilização como suporte para contenção de calor, após, porventura, um uso original como 
contentor de transporte. O facto de não terem surgido mais fragmentos coloca-nos perante esta 
possibilidade de reutilizaç~o, sinónimo do seu “fim de vida”. Esta u.e. integra-se na Fase II deste Sector, sob 
o ambiente romano republicano VII, num momento que deverá ser coevo ao dos ambientes sidéricos XIII e 
XIV, localizados a Sudeste. Neste particular, revela-se suficientemente interessante a designação enquanto 
ânfora para este contentor, sublinhada pelo facto de não possuir ainda uma tipologia determinada. Se 
parece certo podermos designá-la assim, dadas as características morfológicas que apresenta, já menos o 
será afirmar que, no contexto em que foi identificada, se encontrava em posição original deste tipo de 
29 
 
contentor de transporte. O facto de o único paralelo conhecido não ser muito esclarecedor quanto à sua 
designaç~o morfológica, onde foi integrada no campo das “formas especiais”, nitidamente por falta de 
exemplares semelhantes noutros locais, já que corresponde a um mero fragmento de bojo que apresenta a 
superfície externa pintada (Berrocal-Rangel, 1994, p. 319) confere-lhe a segurança da existência de uma 
forma concreta, porém, não invalida a hipótese de ter sido uma imitação, espectro lato e, ao mesmo tempo, 
seguro, em que facilmente se cai quando não existe uma tipologia definida. A ser uma imitação de ânfora, 
resta conhecer a forma copiada. 
Ambos os exemplares são de sítios interiores, o que determina, de algum modo, a questão da noção 
de imitaç~o, uma vez que “ (…) a indistinç~o entre contentor e conteúdo poderia ser suficiente para atribuir 
ao primeiro uma relevância insuspeitada para os arqueólogos de hoje, mais habituados a funcionar com 
quadros conceptuais onde (…) arrumam, em distintos compartimentos, as diferentes categorias morfo-
funcionais da olaria antiga (…) “ (Fabião, 1998, vol. II, p. 162). Longe de pretendermos recusar a designação 
de Filipe, chamamos a atenção, tão-só, para a importância do contexto desta peça e para o facto de o seu 
fabrico poder ter tido outro objectivo funcional que não um contentor de transporte. 
A ânfora T- 8.2.1.1., identificada numa ocupação prévia ao também republicano Ambiente XII, 
fornecia um intervalo temporal para a utilização de um espaço sidérico cujos contornos não se puderam 
apurar, de entre a primeira metade do séc. IV e o séc. II a.C. É possível que este momento seja posterior aos 
ambientes sidéricos XIII e XIV, localizados a Sudeste deste depósito. De outro modo, poderá ser mesmo 
coevo dos episódios de colapso identificados naqueles ambientes sidéricos. O facto de se ter optado pela 
manutenção do complexo de construções do séc. I a.C., por razões de ordem museológica, não permite 
uma afirmação categórica a este respeito. Por outro lado, as suas características morfológicas afastam-no 
das produções mais recentes desta forma (V. Est. 1), o que poderia ser indiciador de uma integração deste 
exemplar numa fase mais antiga que aquela que a principio poderíamos propor para este e os outros 
depósitos identificados sob aquele compartimento romano republicano. Assim, em vez de se integrar na 
Fase I (séc. II a.C.), este momento de colapso poderia antes fazer parte da Fase II (entre a primeira metade 
do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte), dados os descritores morfológicos do exemplar anfórico em 
questão. Neste caso, a forma da peça sobrepõe-se à (parca) informação passível de retirar da sequência 
estratigráfica. 
Do exposto, e só através das ânforas, poderemos presumir, com relativa segurança, a construção 
do Ambiente XIV, coevo do Ambiente XIII, dentro do séc. IV a.C., o mesmo sucedendo com a área designada 
como estando a Sul do complexo de construções do séc. I a.C. Parece-nos algo arriscado assumir o intervalo 
mais antigo da produção T – 11.2.1.6. como a data de utilização do aterro [287], que antecede a construção 
do Ambiente XIV, até porque este elemento se associava a outra ânfora, datada de entre a primeira metade 
do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. Porventura mais recente e, com certeza e em parte, coevo da 
fase final dos ambientes XIII e XIV, encontravam-se os espaços subjacentes aos ambientes republicanos VII 
e XII (V. fig. 13). Este último dado é-nos fornecido, por um lado, pela presença do contentor cerâmico que 
tem paralelos em Capote sob o ambiente romano republicano VII, o que coloca o recipiente de Mesas do 
Castelinho no momento final do extenso e vago intervalo temporal (ao mesmo tempo que confirma 
precisamente esta data terminal) proposto naquele sítio extremenho, ficando por resolver a questão do 
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seu centro produtor. Por outro lado, a forma de T-8.2.1.1. do depósito mais recente identificado sob o 
ambiente republicano XII, um derrube, parece assegurar o faseamento que proponho. 
Conforme foi apresentado, trata-se maioritariamente de fragmentos saídos de momentos de 
remodelação, em estratos de aterro ou de derrube reutilizados como aterros, o que, por princípio, 
desfavoreceria uma datação segura. No entanto, estes elementos anfóricos, existindo nestas condições, 
dão conta de um relativo vigor na reestruturação da plataforma superior do povoado. 
 
No Sector B2 (V. Est. 2 e Quadro 1), a forma mais antiga de ânfora foi identificada no enchimento da 
vala de fundação de uma estrutura vertical definidora de um compartimento, o Ambiente XI, onde foi 
recolhido um fragmento de T-8.1.1.2. Esta interface negativa corta um estrato de derrube, o que equivale a 
uma reformulação deste espaço, ocorrida no séc. IV a.C. O recipiente foi produzido na área da campiña 
gaditana, está associado a conteúdos oleícolas e corresponde, na amostra de Mesas do Castelinho, ao único 
contentor de transporte destes produtos identificado no povoado, o que conduz a conclusões 
interessantes, como veremos adiante. 
De seguida, nos Ambientes XIII e X e no Talude, localizado na parte ocidental deste Sector, foram 
identificados, em pisos e em estratos de derrube utilizados como colmatações sedimentares, fragmentos 
pertencentes à forma T-8.2.1.1., datada de entre a primeira metade do séc. IV e os inícios do séc. I a.C. 
Porém, os elementos anfóricos em análise reportam-se em exclusivo à primeira fase da produção, mediada 
entre a primeira metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. No Ambiente XIII, prévio à metade Sul 
do Ambiente X, surgiu no piso [499], posterior ao piso do Ambiente X [459]. Temos, portanto, uma 
ocupação destes espaços datada, presumivelmente da cronologia mais antiga deste intervalo (primeira 
metade do séc. IV a.C.) para o Ambiente XIII (Fase III) e de entre a segunda metade do séc. IV a.C. até finais 
do séc. III a.C. para o Ambiente X (Fase II). 
Do piso mais recente identificado no Ambiente X, u.e. 205, saiu um fragmento que pode ser 
enquadrado na segunda fase desta produção anfórica, entre os finais do séc. III a.C. e os inícios do séc. I a.C. 
e portanto integrada na Fase I desta plataforma. A sua presença pressupõe um desenvolvimento em altura 
relativamente longo, para esta porção deste Sector, mediado entre os inícios do ambiente subjacente XIII e 
os fins deste Ambiente X entre a primeira metade do séc. IV a.C. e a primeira metade do séc. I a.C. 
No Talude foi identificado outro fragmento desta forma na u.e. 467, depósito de derrube 
posteriormente utilizado como elemento colmatador do espaço que separava a linha externa da linha 
interna da muralha, integrada na Fase III deste Sector. Este depósito poderá ser considerado como similar 
ao depósito sobrejacente [426], no qual surgiu um fragmento de T-9.1.1.1. 5 . Assim, deverá ser possível 
datar a colmatação sedimentar entre as duas linhas de fortificação e o derrube da muralha [400] dentro do 
                                                     
 
 
5 Da u.e. 426 saiu um fragmento de uma ânfora ibero-púnica da forma T-9.1.1.1., também designada como CCNN ou Campamentos 
Numantinos (Parreira, 2009, p. 47), forma associada, no Sul do actual território português, a uma etapa romana republicana. Também 
desta u.e. saiu um fragmento de campaniense A tardia, datada de entre os finais do séc. II a.C. e a primeira metade do séc. I a.C. 
(informação pessoal de Catarina Alves, que agradecemos). Sucede que esta u.e. se integra perfeitamente na ocupação sidérica do 
povoado baixo-alentejano, estando estes elementos cerâmicos claramente em posição secundária, resultante do grau de afectação 
provocado pelas raízes de árvores nesta porção do Sector B2 de Mesas do Castelinho. Por razões óbvias, os elementos cerâmicos 
saídos desta u.e. não se consideram seguros do ponto de vista contextual e não são tidos em conta na análise que fazemos.  
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séc. II a.C., na fase terminal do Sector B2 (Fase I) fazendo referência a um momento de permeio e mais 
seguro, só com base na análise destes itens cerâmicos, cujo auge de produção se encontra marcado em 
meados do séc. II a.C., ou seja, entre o intervalo temporal que integra a segunda fase de produção da forma 
T-8.2.1.1. identificada no Ambiente X e o momento de apogeu do fabrico da forma T-9.1.1.1. 
A ausência de qualquer tipo de espólio itálico, naquele ambiente, autoriza uma cronologia pré-
romana (no sentido literal da palavra). Por outro lado, os estratos superiores, enquadrados já na fase 
romana republicana, asseguram a atribuição de contextos fechados para estes momentos pré-romanos. 
Neste Sector, os contextos dispersam-se entre momentos de construção (Fase II), de utilização 
(Fases III e I) e de remodelação (Fase III), o que é bastante revelador da intensidade de ocupação nesta 
porção do povoado (V. fig. 17). 
As ânforas pré-romanas de Mesas do Castelinho, assim apresentadas, colocam diversas questões 
acerca dos circuitos de acesso, não só às formas cerâmicas em si, como aos produtos neles envasados, 
numa relação que se sabe nem sempre recíproca, já que a preferência seria mais dada ao produto adquirido 
do que à peça cerâmica. A sua aquisição pelos habitantes do povoado relacionava-se muito mais com a 
obtenção de produtos alimentares exóticos do que ao contentor. 
A presença, única é certo, de uma forma T-11.2.1.6., demonstra uma predilecção sobre produtos de 
origem marinha acessível a apenas uma parte dos habitantes do sítio, se atendermos à sua 
representatividade. 
Um dos oito fragmentos da forma T-8.2.1.1., a forma mais frequente em Mesas do Castelinho, 
apresenta também restos de resina. Se este vestígio indicia um transporte que não o dos produtos 
oleícolas, pressupondo-se a presença de vinho ou de preparados piscícolas, o mesmo já não se afirmará em 
relação aos restantes fragmentos desta forma. Mesmo noutras paragens, em centros produtores e em 
centros receptores, o assunto ainda não se encontra resolvido, como já evidenciado atrás, podendo 
suceder que esta forma possa ter transportado qualquer um destes produtos. No caso concreto do 
povoado baixo-alentejano, faria mais sentido pensar-se num acesso a produtos como o vinho ou os 
preparados de peixe, já que os produtos oleícolas seriam mais acessíveis, num âmbito estritamente local ou 
mais alargado, regional, sem necessidade de importar um produto que já seria explorado num território 
mais imediato. A origem gaditana de todos estes fragmentos poderia indicar um conteúdo concreto. No 
entanto, qualquer um destes produtos poderia ser envasado naquela área. 
A incerteza estabelece-se também para a forma anfórica sem tipologia definida. Com paralelos no 
sítio extremenho de El Castrejón de Capote, fica por resolver a sua proveniência e o produto que 
transportava. Certa é a sua utilização em âmbito secundário, na base de uma estrutura de combustão, após 
um episódio original de uso enquanto provável elemento de envase e uma inserção cronológica dentro de 
uma fase relativamente antiga do povoado sidérico (Fase II). 
De outro modo, encontra-se perfeitamente estabelecido o conteúdo oleícola da forma T-8.1.1.2 
que, em Mesas do Castelinho, possui apenas um exemplar. A sua parca representatividade coaduna-se com 
o âmbito interior em que se enquadra o povoado sidérico, que teria poderia ter relativamente bem 
acessíveis os produtos saídos da exploração de oliveiras. 
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Para já, através das presenças anfóricas documentadas nos contextos sidéricos, é possível 
assegurar um acesso deste povoado a estes itens - e aos conteúdos nelas envasados, sem que se note 
qualquer decréscimo na sua importação. O que se observa é, aliás, uma maior intensidade no acesso a estes 
itens na fase inicial do povoado (seis dos onze exemplares em análise), que pode ser balizada com 
segurança entre os finais do séc. V a.C. e a primeira metade do séc. IV a.C., com particular decréscimo na 
Fase II (dois exemplares), entre a segunda metade deste século e os finais do séc. III a.C., e uma relativa 
retoma na Fase terminal do povoado sidérico (Fase I, do séc. II a.C.), com três exemplares. Não se afigura 
provável que os contextos sidéricos se prolonguem muito mais para além dos finais deste último século, já 
que outros dados, relacionados com exemplares da forma T-9.1.1.1., identificados nos contextos romanos 
republicanos (Parreira, 2009, p. 47-48) nos indicam uma relativa antiguidade daquelas produções anfóricas 
gaditanas dentro da segunda metade do séc. II a.C. (na fase romana republicana IV) ao mesmo tempo que 
são reflexo da existência de uma continuidade destas importações. 
O acesso aos artigos gaditanos demonstra a existência de uma continuidade nos circuitos 
comerciais durante a II Idade do Ferro. Os povoados do interior, centros receptores destes produtos 
anfóricos e, sobretudo, dos seus conteúdos, integrar-se-iam numa vasta rede comercial, suficientemente 
dinâmica para permitir a difusão dos produtos gaditanos. Se atentarmos nas presenças anfóricas nos sítios 
geograficamente mais próximos, podemos observar esta mesma linha de difusão. 
No núcleo de Neves – Corvo, Neves II forneceu um exemplar de uma ânfora T-11. 2.1.4. (Maña 
Pascual A4) datada de meados do séc. IV a.C. (Maia, 1986, p. 32-33 e Est. VII; Arruda, 2008, p. 312) (Maia, 
1986, p. 32) num nível datado pelos autores da escavação entre meados/finais do séc. V a.C. mas que a nova 
classificação daquela peça refuta. O mesmo pode ser apontado para a outra presença de ânfora neste sítio, 
uma forma de Pellicer B/C (forma que também surge em Neves I e em Corvo I). De Fernão Vaz, apenas 
sabemos da existência de um bordo que “ (…) poder| ser (…) de uma }nfora, cujo tipo n~o identific|mos 
(…) ” e que é incluída no lote das produções de provável âmbito regional (Beirão e Correia, 1991, p. 292 e 
fig. 4, nº 23), num sítio de polémica atribuição cronológica, datado pelos seus escavadores de entre os fins 
do séc. VIII ou inícios do séc. VII a.C. e o 3º quartel do séc. VI a.C. (idem, ibidem, p. 293) mas que é 
actualmente visto como tendo uma ocupação centrada no séc. V a.C., como bem demonstra a taça Cástulo 
ali recolhida. No depósito de Garvão também surgiram fragmentos de ânforas, não determinadas 
morfologicamente mas interrogadas como podendo ser “ (…) “púnicas” ou ibéricas? ” (Beir~o et alii, 1985, 
p. 111) num sítio datado de entre os sécs. IV-III a.C. 
No caso concreto de Mesas do Castelinho, parece mais verosímil um acesso indirecto a estes itens, 
dentro de um quadro regional a que não seria alheia a presença de um importante porto fluvial em Mértola, 
localizado na margem esquerda do Guadiana e relativamente perto do povoado. Aquele porto seria, por 
sua vez, receptor e redistribuidor dos produtos que chegariam via marítima até Castro Marim. Outra 
hipótese passaria por uma via terrestre, desde o Sul, a partir talvez de Faro, que também era um porto 
marítimo em época pré-romana. No entanto, os dados são ainda inconclusivos a este respeito. A presença 
significativa da forma T-8.1.1.2. naquele centro urbano faria sentido na sua redistribuição para o interior. 
Porém, a maior presença desta forma e da forma T- 8.2.1.1. no Cerro da Rocha Branca (Silves), a forma mais 
representada em Mesas do Castelinho, poderá indiciar um outro acesso, também terrestre, mas desta feita 
33 
 
estabelecido de Sudoeste para Nordeste. Outro eventual local de abastecimento poderia ser Alcácer do Sal, 
nas margens do Sado, embora seja pouco verosímil assumir que se estabelecesse uma rota dos conteúdos 
transportados por esta forma desde um ponto do litoral mais longínquo que os centros portuários do 
extremo Sul, tão mais perto das produções gaditanas. Os dados sobre esta forma são ainda muito 
incipientes, o que não permite aferir as rotas da distribuição deste artigo cerâmico e dos seus conteúdos.  
A presença de T- 11.2.1.6. em Castro Marim, Faro e Monte Molião, para mais correspondente à 
forma mais antiga de ânfora pré-romana identificada nos contextos sidéricos do povoado baixo-alentejano, 
confirma a rota do Guadiana mas não descarta a possibilidade de outras vias. Exemplificando, na margem 
esquerda do Guadiana, o povoado fortificado da Misericórdia, Serpa (Soares, 1996, p. 111-112) embora sem 
formas identificadas de ânforas, dá conta desta variedade de oportunidades de rotas de circulação. 
 A associação das ânforas pré-romanas de Mesas do Castelinho com os restantes elementos 
cerâmicos poderá demonstrar a preferência por qualquer uma destas vias ou refutar de todo a existência 
de alguma delas. Servirá ainda para confirmar ou infirmar uma sequência de ocupação entre as duas 
plataformas do sítio, um dos elementos a ter em conta no presente estudo. Veremos as informações 
passíveis de retirar dos outros recipientes em análise. 
 
3.2.1.2. Cerâmica ática, suas reproduções formais e cerâmica de “tipo Kouass” 
 
A parca quantidade de cerâmica ática no povoado, num total de seis fragmentos, reflecte-se na 
estratigrafia da Idade do Ferro do sítio. Dos contextos sidéricos saíram apenas dois fragmentos de cerâmica 
ática, ambos pertencentes a duas taças Cástulo, em depósitos correspondentes a momentos de 
remodelação e de colapso/abandono (V. Est. 3). 
Os restantes fragmentos saíram de depósitos arqueológicos de cronologia posterior ou de recolhas 
de superfície, claramente em contexto secundário. A visita de A. Viana, O. da Veiga Ferreira e P.e A. 
Serralheiro, nos anos 50 do século passado, resultou, na recolha, entre outros, de uma peça inteira de uma 
taça de verniz negro ático (Viana et alii, 1956, p. 468 e Est. I-4). Em inícios dos anos 70, M. Delgado procede 
à sua publicação, classificando-a como uma taça do tipo 24 A de Lamboglia, cuja cronologia se centra entre 
os sécs. IV e III a.C. Outras referências sobre a taça podem ser encontradas em Ferreira, 1992, p. 20 e 
Ferreira, 1994, p. 99. A.M. Arruda refere-se erradamente a esta peça como sendo um exemplar da variante 
B da forma de Lamboglia 24 (Arruda, 1994, p. 140; Arruda, 1997, p.94). Corresponde ao único exemplar 
encontrado inteiro, até o momento, em Mesas do Castelinho. Outros dois bordos, cuja classificação 
tipológica não foi possível aferir, foram identificados em depósitos posteriores da Plataforma A, nos 
Sectores A1 e A2. Por fim, também do primeiro Sector, e identificada no enchimento do fosso da 
fortificação omíada, um fragmento de um bojo que ostenta uma decoração em figuras vermelhas, atribuído 
ao Pintor de Viena 116, assegura a presença de cerâmica de verniz negro com este tipo de motivo 
decorativo desde a primeira metade do séc. IV a.C. (V. Est. 3 e Quadro 2). 
A taça Cástulo corresponde a uma forma específica de kilix de pé baixo ou stemless cup, integrada 
na série Inset Lip da Ágora de Atenas. A partir de 1982 passou a ser designada como taça Cástulo, dada a 
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abundância desta forma observada por Shefton naquele sítio andaluz. Morfologicamente, caracteriza-se 
por ter um pé baixo, em forma de anel, espesso e largo, um lábio côncavo na superfície externa e um 
ressalto bem marcado na superfície interna e duas asas horizontais. Externamente, o fundo é decorado 
com um ou mais círculos concêntricos e um ponto central de verniz negro. A superfície de suporte do pé é 
geralmente reservada, o mesmo acontecendo, nos exemplares mais antigos, com a parede externa da peça 
(Arruda, 1997, p. 162). 
É a forma mais frequente de cerâmica de verniz negro encontrada em Portugal, no quadro das 
importações gregas conhecidas. As cerâmicas gregas encontradas no nosso país integram-se no 
denominado Período Clássico Tardio, iniciado aqui apenas a partir do 3º quartel do séc. V a.C., com vasos de 
verniz negro e vasos de figuras vermelhas, com os primeiros a dominarem as frequências dos achados 
sobre os segundos (Arruda, 2007, p. 135). As taças Cástulo predominam no Sul do actual território 
português (excepção feita ao sítio de Santa Olaia, Figueira da Foz) e concentram-se sobretudo no Alentejo 
e no Algarve, sendo muito mais frequentes as taças desta tipologia presentes ao longo da primeira metade 
do séc. IV a.C. (Arruda, 1997, p. 96-97). 
São conhecidos exemplares desta forma em Corvo 1 (Castro Verde - Almodôvar), Fernão Vaz 
(Ourique) e no Alto do Castelinho da Serra, Montemor-o-Novo, datados do último quartel do séc. V ou 
meados do século seguinte, sempre com poucos exemplares, que nunca ultrapassam a dezena de peças 
(Idem, ibidem, p. 91-95). Pelo contrário, são muito mais numerosos em Mértola, datados do séc. IV a.C. 
(Idem, ibidem, p. 95; Arruda et alii, 1998, p. 127), no “Castro” da Azougada, datados de finais do séc. V a.C. 
(Antunes, 2005, p. 139), em Tavira, datados de finais do séc. V a.C. e na transição entre este século e o 
século seguinte (Barros, 2005, p. 935; Barros, 2007, p. 337 e 339) e em Castro Marim, datados de entre 425 e 
375 a.C. (Arruda, 1997, passim; Gracía Alonso, 2003, p. 75) (V. Quadro 4). 
Dos fragmentos dos contextos sidéricos do povoado, apenas um pode garantir uma aferição 
cronológica segura (para a descrição de cada uma destas peças, consulte-se o Catálogo, em anexo). O 
fragmento saído da u.e. 208 do Sector A1, um derrube/aterro localizado na área a Sul do complexo de 
construções do séc. I a.C., corresponde a um fundo e pé de uma peça que, pelas suas características, se 
pode facilmente enquadrar de entre os finais do séc. V a.C. e a primeira metade do séc. IV, já que apresenta 
a típica moldura reservada na base do pé. O mesmo já não se poderá afirmar em relação ao fragmento de 
fundo saído da u.e. 376, depósito de derrube do Ambiente VIII do Sector B2, já que se encontra algo rolado, 
não permitindo uma afinação cronológica. De qualquer modo, integrando-se nesta forma de cerâmica 
grega, podemos apontar, sem grandes margens para dúvidas, uma datação da primeira metade do séc. IV 
para este fragmento. 
A presença destas peças permite afinações cronológicas para os locais da sua proveniência e, por 
outro lado, o mesmo faz a posição estratigráfica de uma destas peças. No caso da taça Cástulo identificada 
no momento de remodelação de A1, a sua cronologia assegura o faseamento atrás sugerido para um 
fragmento de uma ânfora T-8.2.1.1., identificada no depósito [246], imediatamente subjacente a este 
depósito, datada ali de entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. A sequência 
para esta área deverá portanto ser datada da Fase II, dada a presença desta cerâmica grega no depósito de 
remodelação sobrejacente. De outro modo, a posição estratigráfica da taça Cástulo no derrube do 
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Ambiente VIII do Sector B2, assegura plenamente a datação que proponho, da mesma Fase II. Foi 
identificada sob uma sequência de episódios de utilização e colapso da Fase I deste ambiente, datada do 
séc. II a.C., e após uma utilização aparentemente diferenciada deste espaço, já que artigos como os 
cossoiros são suficientemente esclarecedores de uma funcionalidade distinta (V. subcapítulo 3.2.1.4.). 
Atentemos agora nas questões dos seus conteúdos e da sua função, indissociáveis da 
caracterização dos espaços onde foram identificadas e, neste particular, dos contextos da sua identificação. 
Esta forma cerâmica é associada ao consumo de vinho, relacionada directamente com o symposium 
(Arruda, 1997, p. 140), o que, como adiante veremos, tem consequências na leitura que se faz dos acessos 
que os habitantes do sítio têm a estes artigos. Ao mesmo tempo, demonstram, de modos desiguais, a 
funcionalidade dos espaços onde foram identificados. A taça Cástulo encontrada no Sector A1 não assegura 
um espaço habitacional concreto, já que foi identificada numa área que, dada a necessidade de manter as 
construções do séc. I a.C., não deixou observar um compartimento definido. Pelo contrário, a fase em que 
se inscreve o Ambiente VIII do Sector B2 de onde saiu o outro fragmento de taça Cástulo, parece poder 
classificar-se como um espaço habitacional, mais concretamente como uma cozinha ou zona de refeições, 
em contraponto com o que se observa mais para Norte, nos ambientes coevos X, XI e IX (com 
características relacionadas mais com a armazenagem ou com pequena oficinas) e no seguimento do que, 
para Sul, sucedia no Ambiente XII. 
As taças Cástulo seriam acessíveis aos habitantes do povoado, mas não à sua totalidade, dada a sua 
fraca representatividade no registo arqueológico dos contextos da Idade do Ferro. É lícito pensar que aqui 
chegariam a partir de uma rota Sul-Norte, desde os centros portuários do Guadiana (Mértola e Castro 
Marim), uma vez que são mais que suficientes, como garantias, as quantidades e as cronologias das taças 
Cástulo identificadas naqueles núcleos urbanos. A questão passa por saber se, neste particular, estas peças 
chegariam directa ou indirectamente ao porto baixo-alentejano (compradas pela população de Mértola a 
comerciantes que as traziam desde os centros produtores ou adquiridas pelos mesmos a partir de 
comerciantes que as compravam em Castro Marim). A questão foge um pouco ao tema em análise mas 
poderá funcionar como ponto de partida para a discussão das rotas de entrada destas e das outras formas 
de cerâmicas gregas nos sítios do interior baixo-alentejano. A este respeito, não deixa de ser tentador 
pensar na existência de uma outra rota que, atravessando a serra algarvia de Sul para Norte, permitisse a 
aquisição destas cerâmicas desde o entreposto de Tavira, já que neste sítio se testemunha uma presença 
antiga destas formas, dos finais do séc. V a.C., prolongada até os finais do século seguinte (Barros, 2005, p. 
935; Barros, 2007, p. 337 e 339). 
O tema dos acessos é indissociável da questão das funções e dos conteúdos das taças Cástulo. 
Como já referido, eram peças usadas em momentos de symposium, e, em concreto, no consumo de vinho. 
Ora, como já demonstraram as ânforas pré-romanas identificadas nos contextos sidéricos do sítio, parece 
bastante legítimo pensar que este produto era dos menos frequentemente transportados (se atendermos 
ao relativamente escasso número de ânforas que, seguramente, transportavam este produto agrícola). 
Esta evidência tem paralelo na fraca percentagem de cerâmica ática nos contextos sidéricos do sítio e na 
extremamente escassa presença de ânforas gregas vinárias conhecidas para o território actualmente 
português. Apenas Monte Beirão (Almodôvar), sítio ainda muito mal conhecido (o achado foi feito à 
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superfície), deu a conhecer a única ânfora vinária grega encontrada em Portugal, com cronologia coeva à 
das taças Cástulo, mais precisamente, do séc. IV a.C. (Arruda, 1997, p. 93; Arruda e Gonçalves, 1995, p. 25). 
 Especificamente, este último aspecto, levou alguns investigadores a afirmar que “ (…) a produç~o 
vinícola estava (…) divulgada, embora as provas disto no registo arqueológico continuem ausentes (…) “ 
(Arruda e Gonçalves, 1995, p. 25). Estudos arqueobotânicos recentes, efectuados sobre contextos sidéricos 
de Castro Marim não trouxeram ainda as provas necessárias, já que a presença de grainhas de uva não 
esclarece se estamos perante vinha domesticada ou uma exploração da vinha selvagem, situação minorada 
com estudos de teor morfológico, ainda não publicados (Queiroz et alii, 2006, p. 20). 
No caso de Mesas do Castelinho, as frequências dos contentores cerâmicos que asseguram o 
transporte e o consumo de vinho são, de facto, escassas, o que é conivente com a sua posição geográfica, e 
permite antever, por outro lado, que teria de algum modo facilitado o seu acesso a este produto agrícola. 
Porém, resulta um tanto ou quanto contraditório o facto de o consumo estar tão pouco representado. A 
este respeito, parece evidente que o consumo deste produto, nos moldes conhecidos para aquelas formas 
cerâmicas áticas, deverá ser encarado como um hábito apenas acessível a alguns habitantes do povoado 
ou, ao invés ou em consonância, com o consumo deste produto feito de outras formas. Neste particular, 
são suficientemente interessantes os fragmentos cerâmicos que a seguir se analisam. 
 
Com a mesma representatividade que as cerâmicas áticas, foram identificados em contextos 
sidéricos do sítio, dois fragmentos cerâmicos que reproduzem algumas formas desta cerâmica e que 
poderão ter sido produzidas num âmbito geográfico mais restrito (V. Est. 3 e Quadro 2). Quanto às suas 
cronologias, é legítimo assumir que não deverão extrapolar as datações dadas para as formas de cerâmica 
ática que reeditam, perfeitamente admissível num quadro de acesso indirecto àqueles artigos importados 
de outras paragens. 
Designá-las como imitações de cerâmica ática afigura-se um tanto ou quanto redutor, tanto mais 
que poderiam integrar-se num comércio paralelo (sem o tom negativo do termo), que proporcionasse 
centros de produção, vias de distribuição e locais de consumo, todos mais ou menos acessíveis. Para 
sublinhar este aspecto, mencionamos, a título de exemplo, a cer}mica de “tipo Kouass”, que até h| bem 
pouco tempo não tinha espaço nas publicações científicas como uma produção precisa, com centros, 
características e cronologias concretos. A este respeito, podemos dar o exemplo de algumas publicações 
portuguesas onde o estudo de cer}micas importadas designava como “imitações” de cer}mica |tica 
fragmentos que s~o, de facto, formas de cer}mica de “tipo Kouass” (Arruda, 1997, p. 139; Idem, 2000, p. 
728). Publicações mais recentes j| “corrigem” este (falso) problema (Arruda, 2005, p. 59; 67-68; 70-71; 139; 
Sousa, 2005; Arruda et alii, 2005, p. 202-203; 205). A autora da definição da nova tipologia, A.M. Niveau de 
Villedary y Mariñas já o havia apontado na publicação da sua Tese de Doutoramento (2003, p. 235). 
Hoje em dia, encontra-se perfeitamente estabelecida nestes parâmetros, com resultados positivos 
na definição de morfologias (Niveau de Villedary y Mariñas, 1999, 2003, 2004, 2004 a, 2008) e, no caso 
concreto do Sul de Portugal, na sua cartografia de distribuição (Arruda et alii, 2005; Sousa, 2005). 
Actualmente, já não são exclusiva e erradamente designadas como imitações de cerâmica ática, ou mesmo 
de cerâmica campaniense: “ (…) taller (…) que cubre la demanda de la vajilla de mesa se semilujo en una zona 
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concreta (Círculo del Estrecho) en un momento determinado (…) cuyo centro produtor principal, que no único, 
debemos situar en C|diz (…) deriva directamente de la |tica y evoluciona independentiemente (…) y no 
simplemente imitaciones locales de car|cter marginal (…) “ - Niveau de Villedary y Mariñas, 2004, p. 150 e 151, 
passim. Esta citação inclui-se num dos primeiros textos científicos que dá a conhecer a sistematização 
proposta por A. M. Niveau de Villedary y Mariñas, apresentado no II Encontro do Sudoeste Peninsular, em 
1996. A sua publicação, no entanto, só se daria oito anos mais tarde, de algum modo impedindo a sua 
divulgação pela comunidade arqueológica portuguesa. 
Outro aspecto, que não devo deixar passar, é o do facto de existirem produções deste tipo de 
cerâmica em outros locais que não a Grécia e que, por isso mesmo, são definidas como imitações. São, aliás, 
suficientemente conhecidas as produções da colónia grega de Ampúrias, só para mencionar um local de 
produção da Península Ibérica existente para o período cronológico em apreço. A difusão das produções 
desta colónia é de tal modo conhecida que alguns investigadores não hesitam na atribuição de um 
“horizonte ampuritano” para a origem das cerâmicas áticas do séc. V a.C. conhecidas na região espanhola 
da Extremadura, numa concentração de achados que coloca o rio Guadiana como a grande rota de 
penetração comercial (Jiménez Ávila e Ortega Blanco, 2006, p. 116 e 120). Existissem mais estudos 
dedicados a este tema, de forma a podermos confirmar ou infirmar estas hipóteses para outras áreas 
geográficas, nomeadamente, as do Sul de Portugal e para outras produções cerâmicas, como as que a 
seguir expomos. A este respeito, dentro do actual território português, veja-se, a título de exemplo, a 
posição dos investigadores que se debruçaram sobre o sítio alto-alentejano do Alto do Castelinho da Serra 
(Gibson et alii, 1998, p. 207). 
Os exemplares de Mesas do Castelinho apresentam cozeduras redutoras e acabamentos 
simplesmente alisados. O verniz encontra-se, portanto, totalmente ausente. Mas as formas são, de facto, 
inspiradas nas cerâmicas áticas. Das escavações da plataforma superior do sítio saiu um fragmento destas 
cerâmicas, integrado entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte (Fase II): uma 
reprodução de uma pátera da forma 21 de Lamboglia, de um derrube/aterro do Sector A1, localizado abaixo 
do compartimento romano republicano XII. No Sector B2 foi identificado um fragmento de uma outra 
pátera desta forma cerâmica, num aterro do Ambiente XIII, integrado na Fase III da plataforma inferior do 
povoado (primeira metade do séc. IV a.C.). 
Se as formas são reproduzidas, o mesmo já não se passa com as restantes características da 
cerâmica ática, praticamente ausentes nestes recipientes. Do mesmo modo, as funções a que se 
destinavam podiam ser distintas. Os exemplares de Mesas do Castelinho são, a este respeito, 
suficientemente interessantes (para a descrição de cada uma destas peças, consulte-se o Catálogo, em 
anexo). 
Os conteúdos e as funções a que se destinavam estas peças nem sempre deverão ser 
consentâneos com os da cerâmica ática, contribuindo, ainda assim, para caracterizar os espaços em que 
foram encontradas. Neste particular, os exemplares em estudo poderiam ser divididos em dois grupos, 
ambos relacionados com a maior ou menor probabilidade de poderem ter tido usos e funções semelhantes 
às da cerâmica ática. Atente-se, para já, nos contextos de onde saíram, e o panorama muda ligeiramente, 
no sentido da confirmação desta possibilidade. Do derrube pode concluir-se por um terminus post quem 
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para o seu uso, num espaço que não deveria ser outro que aquele em que foi identificado, muito indefinido, 
na plataforma A, dadas as contingências de cariz museológico da fortificação omíada e das construções do 
séc. I a.C. e as originadas pela destruição de 1986. Por outro lado, para o estrato de aterro (Ambiente XIII do 
Sector B2) podemos assumir outras origens para aquele fragmento de pátera, tanto mais que esta porção 
setentrional desta área de escavação se encontra mais fortemente caracterizada por outro tipo de 
artefactos, como sejam os elementos de fiação. Deste Ambiente, saíram dois cossoiros, e do Ambiente VIII, 
um outro cossoiro. Esta situação prolonga-se com maior intensidade na Fase II, nos ambientes X e IX, com 
três e um cossoiro, respectivamente, num total de doze elementos de fiação de contextos da Idade do 
Ferro neste Sector. (para mais informação, V. subcapítulo 3.2.1.4.). 
Deste modo, parece tornar-se cada vez mais evidente uma separação, em termos de funções, 
dentro do Sector B2, entre os compartimentos localizados mais a Norte e os compartimentos localizados a 
Sul. Para a plataforma superior, o cenário é mais difuso (pelas razões já expostas) embora se possa admitir 
que o extremo Norte da área de escavação contraste de alguma forma com os ambientes definidos mais 
para Sul, dentro do Sector A2, de características mais oficinais (novamente, com indícios de elementos de 
fiação, e de estruturas de forja). 
As formas áticas reproduzidas estavam relacionadas com o consumo de vinho. As páteras, 
simplesmente alisadas, não invalidam o consumo de líquidos (incluindo o vinho). Tudo se mantém, no 
entanto, no campo das conjecturas, o mesmo sucedendo com a caracterização dos espaços em que se 
encontravam. 
Relativamente à questão dos acessos, apenas podemos ressaltar o facto de poderem corresponder 
a centros produtores geograficamente mais próximos, tanto mais que é de crer que mesmo as cerâmicas 
áticas presentes nos sítios da Idade do Ferro do Sul do actual território português poderão ter tido centros 
de produção peninsulares, embora não haja quaisquer dados na bibliografia arqueológica a este respeito. O 
modo como estas reproduções das formas áticas chegaram ao povoado deverá ser, também ele, indirecto, 
restando saber se convergem ou divergem com as (possíveis) rotas das cerâmicas áticas, já atrás analisadas. 
Por último, a relevância destes exemplares do sítio baixo-alentejano para a problemática da 
cronologia fica atestada pela evidência de uma maior antiguidade. L. Berrocal-Rangel, em obra ainda hoje 
de referência, defende a presença deste tipo de peças apenas numa segunda fase de ocupação dos sítios 
sidéricos, que designa de Fase II, central ou de apogeu - subdividida, por sua vez, em dois momentos 
principais, a e b, diferenciados pela presença ou ausência de cerâmica de importação e pelo predomínio de 
recipientes a torno. Estariam integrados na fase II-a, marcada no 2º quartel do séc. IV a.C., entre 375 e 350-
330 a.C., no actual território português, nos sítios de Azougada, Garvão, Cabeça de Vaiamonte, Moura e 
Mesas do Castelinho e nos sítios espanhóis de Badajoz e Capote, uma vez que “ (…) parece claro que en un 
primer momento la presencia de las producciones griegas continua, de forma más esporádica pero también 
m|s extendida, quiz| respondiendo con imitaciones y productos de barniz negro (…) “ (Berrocal-Rangel, 1992, 
p. 95). 
39 
 
Sucede que, tendo em consideração apenas a estratigrafia das presenças de cerâmica ática e das 
peças que reproduzem formas desta produção em Mesas do Castelinho 6 , fica atestada a existência destas 
últimas desde os momentos iniciais (para uma observação rápida deste convívio e desta antiguidade, V. 
Quadro 2, em anexo). Para o investigador espanhol, esta subfase evidenciava a inexistência de importações 
púnicas ou gregas, limitando-se a alguns recipientes decorados com “ (…) “barniz rojo iberoturdetano” cuya 
procedencia es más que discutible (…) “, presentes nos conjuntos dos sécs. IV-III a.C. de Garvão, Capote, 
Herdade do Pomar ou Badajoz (Berrocal-Rangel, 1992, p. 95). Esta descrição das peças deverá, afinal, 
referir-se a um tipo de cerâmica que a seguir analisamos no conjunto artefactual do sítio. A sua presença 
nos espólios de Garvão e da Herdade do Pomar demonstra a necessidade dos estudos dos contextos dos 
elementos da cultura material, neste caso, da estratigrafia dos elementos cerâmicos. 
 
O atrás referido para a cerâmica ática pode ser transposto para a cerâmica dita de Kouass, já que 
são extremamente diminutos os fragmentos deste tipo saídos de contextos da Idade do Ferro de Mesas do 
Castelinho. Contabilizaram-se apenas três fragmentos (Est. 3), pertencentes a uma mesma morfologia, 
identificados em derrubes de compartimentos e Sectores de escavação distintos (Para a descrição de cada 
uma destas peças, consulte-se o Catálogo, em anexo. V. Quadro 2). 
 Foram identificados dois fragmentos de bordo de duas peças distintas da forma IX-B em dois 
derrubes, um do Ambiente XI e outro do contíguo Ambiente IX do Sector B2. As características 
morfológicas dos exemplares levaram-nos à sua inclusão numa subvariante desta forma, designada como 
IX-B-1, dado possuírem ambas um bordo reentrante, o que é bastante sugestivo do ponto de vista 
cronológico. É lícito pensar que ambas as u.e.s correspondem a um mesmo momento de colapso, ocorrido, 
respectivamente, a Norte e a Sul do muro/parede [445] durante a Fase II deste Sector, entre a segunda 
metade do séc. IV e os finais do séc. III a.C. (V. fig. 17). 
O outro fragmento, integrado na subvariante 1 da forma IX-A (Lamboglia 24) foi identificado num 
derrube do ambiente sidérico XIV do Sector A1, momento integrado na Fase II da plataforma superior, 
datada de entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. 
A este respeito, parece ficar assim demonstrada uma relativa antiguidade para a presença desta 
forma no interior baixo-alentejano e, consequentemente, no Sul do actual território português, um pouco 
em oposição àquilo que Niveau de Villedary y Mariñas defende: “ (…) que exista motivo alguno para no 
fechar este momento en pleno siglo III y m|s concretamente en su segunda mitad (…) Ni (…) suponiendo que 
se trate de productos que vienen del norte de África ni (…) que sean ejemplares de la bahía de C|diz, podemos 
admitir una fecha tan alta para su presencia en el Algarve “ ( Niveau de Villedary y Mariñas, 2003, p. 235). 
A estratigrafia das peças de Mesas do Castelinho permite uma contribuição, a este respeito, que 
não é de menosprezar, apesar da parca quantidade deste tipo de espólio e da posição secundária em que se 
encontravam. Tratando-se de um sítio do interior, não deixa de causar alguma estranheza que aqui surgisse 
                                                     
 
 
6 Retomaremos este tema adiante, no momento de analisar os modelos de instalação e de utilização, no capítulo 4, dedicado ao 
povoamento da Idade do Ferro do Sudoeste do actual território de Portugal. No final do actual capítulo, analisamos a questão das 
ausências e presenças como elemento definidor de diacronias. 
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esta forma num período cronológico anterior à sua presença nos sítios do litoral. A variante B da Forma IX é 
descrita como sendo uma taça de tendência hemisférica, pouco profunda e mais larga que a variante A. A 
sua origem remonta às incurving rim bowls áticas, correspondendo à forma 21 de Lamboglia (Sousa, 2005, p. 
68). Os exemplares do povoado são definidos pelo bordo reentrante, uma característica que se perde na 
evolução desta forma, daí a separação elaborada pela investigadora espanhola em três subvariantes 
(Niveau de Villedary y Mariñas, 2003, p. 70 e 190), correspondendo a Forma IX-B-1 às produções mais antigas 
desta forma. 
Esta tipologia cerâmica encontra-se bastante bem delimitada actualmente, tratando-se “ (…) de 
uma produção ocidental que se define, em linhas gerais, pela imitação dos protótipos formais das cerâmicas 
áticas de verniz negro (…) ” (Sousa, 2005, p.9). Em concreto, as formas presentes nos contextos sidéricos 
de Mesas do Castelinho são conhecidas, no Sul do actual território português, em Castro Marim e Faro, no 
litoral, e, no interior, em Beja - na Rua do Sembrano e no Castelo Velho de Safara (Moura) em ambos os 
sítios fora de contexto (Grilo, 2006, p. 89-90; Costa, 2010, p. 75-76 e Est. XXIXb, nº 451). Em Castro Marim e 
em Faro foram contabilizados 5 e 2 elementos, respectivamente, da Forma IX-B-1 (Sousa, 2005, p. 69). A 
Forma IX-A-1 encontra-se representada por 21 exemplares em cada um daqueles dois sítios (Sousa, 2005, p. 
67 e 68). 
A Forma IX-B encontra-se datada de entre o 2º e o 3º quartel do séc. IV e o séc. III a.C. e fazia parte 
dos serviços de mesa, sendo, aparentemente, multifuncional, usada para conter semilíquidos, mas podendo 
ainda estar presente em momentos rituais (Niveau de Villedary y Mariñas, 2008, p. 252). É invocada a 
possibilidade da sua utilização como contentor de bebidas quentes, servidas em pequenas quantidades, o 
mesmo sucedendo com outros produtos, nomeadamente o sal e outros condimentos (Sousa, 2005, p. 66). 
Estes conteúdos são aliás os apontados para todas as variantes da forma IX (A, B e C) sem que pareça 
existir grande distinção entre elas, à excepção das funcionalidades. Assim, as formas IX-B e C eram habituais 
nos serviços de mesa e nos rituais e a forma IX-A era usada em exclusivo no serviço de mesa. Esta última é 
produzida desde os finais do séc. IV a.C. e durante todo o século III a.C. mas conhece o seu apogeu na 
segunda metade deste século, quando decai a produção de cerâmica ática (Niveau de Villedary y Mariñas, 
2008, p. 256). 
Analisadas as multiplicidades de conteúdos e de funções, atentemos à sua cartografia no povoado, 
de modo a podermos daqui retirar informação referente à caracterização dos espaços onde foram 
encontradas. Os fragmentos da Forma IX-B-1 encontram-se em dois espaços do Sector B2 que podemos 
classificar como tendo características de armazenamento nas fases predecessoras. Os restantes materiais 
saídos destes compartimentos e a sua história arquitectónica sugerem mais estas possibilidades do que 
propriamente a existência de espaços mais residenciais, como cozinhas ou local de refeições. Assim, parece 
ficar afastada a hipótese de a Forma IX-B do Ambiente IX poder corresponder a um qualquer momento 
ritual (no caso concreto, fora da sua posição original, já que se encontrava num estrato de derrube) mas 
pode, no entanto, classificar este compartimento como um espaço de cozinha. Lembramos que também da 
Fase II e do mesmo Ambiente XI saiu um fragmento de uma ânfora T-8.1.1.2., fora também da sua posição 
original (no enchimento de uma vala de fundação) mas no início da definição desta fase neste 
compartimento (V. fig. 22). Parece assim desenhar-se mais facilmente um contexto similar de local de 
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refeições para esta forma de cer}mica de “tipo Kouass”, forma importada e pouco presente no povoado e 
que, por esta razão, apenas estaria ao alcance de alguns dos seus habitantes. O contexto da sua 
identificação, secundário, é certo, pode ser indiciador desta nova definição funcional para estes dois 
compartimentos nesta sua fase de utilização. Quanto à Forma IX-A-1, conjugada com o restante espólio 
recolhido no Ambiente XIV do Sector A1, caracteriza um espaço de cozinha e de armazenamento (v. 
subcapítulo 3.2.1.3). 
Considerando a cartografia conhecida para esta forma cerâmica, afigura-se bastante plausível 
pensar-se na existência de pelo menos uma de duas rotas para a chegada destes produtos ao povoado 
baixo-alentejano. Ambas as rotas se fariam no sentido Sul -Norte, mas com nuances suficientemente 
curiosas: uma partiria, por barco, de Castro Marim e passaria por Mértola e daqui seguiria, por via terrestre 
para o interior, para Oeste; outra partiria de Faro, por via terrestre e daqui seguiria para Norte, permitindo, 
num qualquer ponto da sua passagem (que poderia ser, inclusive, Mesas do Castelinho) a aquisição destes 
produtos. Outra ainda tinha origem em Tavira, daqui seguindo para Norte por via terrestre.  
Resta saber se a cer}mica de “tipo Kouass” era adquirida de modo directo ou indirecto pelos 
habitantes de Mértola. Apesar da ausência desta forma e das suas subvariantes neste sítio, é lícito 
presumirmos que existiam relações entre este porto fluvial e Castro Marim, já que na antiga cidade baixo-
alentejana foram identificados exemplares da forma IX-A (Rego et alii, 1996, p. 131, nºs 7-10; Sousa, 2005, p. 
67), que conhece as mesmas cronologias que a Forma IX-B. Por outro lado, o facto de ser um porto fluvial 
com ligação directa ao oceano, faz pensar numa continuidade na aquisição destes artigos importados, 
como já antes havia sucedido com as cerâmicas áticas. 
Mais { frente, apresentaremos dados que, respeitantes { cer}mica de “tipo Kouass”, são 
suficientemente curiosos, numa abordagem que tenta o estabelecimento de vias de acesso e suas 
cronologias (V. 4.3.). 
Um exemplar de cer}mica de “tipo Kouass” merece referência, dado o seu contexto de recolha. 
Trata-se de uma peça comummente designada como prato de peixe (Forma II de Niveau de Villedary y 
Mariñas, Forma 23 de Lamboglia), recolhida num depósito fundacional de época romana republicana do 
Ambiente XXXVIII do Sector B3 (V. Est. 3). Esta peça associava-se a um unguentário de vidro azul da Forma 
III de Harden, fragmentos de duas peças de campaniense A, fragmentos de uma terracota helenística, 
fragmentos de bojo e de asa de uma ânfora de tradição pré-romana da qual não foi possível afinar a 
tipologia, a um pequeno pote manual com decoração incisa e a fragmentos de taças e tigelas com as 
superfícies externas pintadas em bandas. Aquela forma de cer}mica de “tipo Kouass” encontra-se datada 
de entre a segunda metade do séc. IV e o séc. II a.C. O exemplar de Mesas do Castelinho, deverá inscrever-
se no último intervalo desta cronologia lata, reflectindo o que parece ser uma manutenção deste tipo 
cerâmico para além do seu período de produção (Sousa, 2005, p. 16), neste caso concreto, em convívio com 
cerâmica campaniense A. Esta forma é muito frequente nos contextos da II Idade do Ferro de Castro Marim 
(Arruda, 2003, p. 80; Sousa, 2005, p. 58) e ocorre ainda em Faro (Arruda, 2003, p. 83, Sousa, 2005, p. 59), 
em Mirobriga (Soares e Silva, 1979, p. 174, Est. VI, nº 57), Mértola (Rego et alii, 1996, p. 132, nº 14-15) e Monte 
Molião (Arruda et alii, 2008, p. 147). No Castelo Velho de Safara – Moura, surgiu descontextualizado (Costa, 
2010,p. 75-76 e Est. XXIXb, nº 550). 
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3.2.1.3. Cerâmica de produção local/regional 
3.2.1.3.1 Aspectos gerais 
 
Esta análise debruça-se sobre um grupo vasto e diversificado, genérica e frequentemente designado 
como cerâmica comum. Esta denominação porém apresenta-se ainda hoje com algum grau de 
ambiguidade, decorrendo, muitas vezes, de dicotomias estabelecidas pelos investigadores como, por 
exemplo, a que separa a cerâmica importada da cerâmica de origem local ou regional, ou a que estabelece 
no factor decoração a divisão. As linhas seguintes, longe de pretenderem dar uma resposta a um tema tão 
complexo, procuram apresentar a questão de acordo com uma série de parâmetros orientadores. Uma 
nota merece desde já ser feita: deste conjunto de materiais constam também aqueles recipientes 
importados, no sentido de provenientes de paragens mais distantes (como, por exemplo, as cerâmicas 
pintadas em bandas andaluzas). 
Os materiais de Mesas do Castelinho inseridos nesta categoria espelham as actividades do 
quotidiano. Como facilmente se observa, também este vector não é de todo perfeito, já que outros artigos, 
analisados noutros pontos deste capítulo (os cossoiros ou os recipientes fenestrados), também se integram 
nestas tarefas. A solução encontrada passou então, em primeiro lugar, pela integração dos materiais 
relacionados com a armazenagem, confecção e consumo de alimentos sólidos e líquidos, numa análise que 
privilegia a forma e a função do artefacto. Como se verá nem sempre uma e outra se puderam apurar com 
segurança. Mas o contexto da sua identificação, factor também ele condutor deste processo, permitiu, 
algumas vezes, uma tentativa de resolução que se poderá considerar como razoável. Outros componentes, 
de cariz tecnológico, foram tidos em consideração, como a forma de produção (a torno, manual, a torno 
lento) e a cozedura. 
Assim estabelecida a categoria, nela foram integradas também aquelas peças que ostentavam 
decoração, analisadas num ponto distinto, que apresenta as técnicas e os motivos. 
Outro aspecto a ter em conta prende-se com a amostra seleccionada, que apresenta diferentes 
pesos e medidas, propositados: num universo de mais de 10000 fragmentos de bojos, bordos, asas, fundos, 
pegas, etc., identificados ao longo de 15 campanhas de escavação, foram tidos em conta 151 elementos. 
Dentro destes, a divisão, algo desigual, estabelece a apresentação de 64 fragmentos com matrizes 
impressas. A razão de ser deste desequilíbrio aparente prende-se com a extrema diversidade dos motivos 
das matrizes, a esmagadora maioria deles presentes em simples fragmentos de bojos dos quais não foi 
possível estabelecer colagens com fragmentos de bordos, ao passo que para os fragmentos decorados 
(com técnicas como as a da incisão, da aplicação plástica incisa, da pintura ou do engobe), apenas foram 
contabilizados os fragmentos passíveis de afinar morfologias, uma vez que se observou uma monotonia 
dos motivos e das técnicas em formas, elas sim, com alguma variabilidade. 
O número apresentado reflecte, pensamos, o universo dos recipientes de utilização diária dos 
habitantes do povoado e os diferentes graus de frequência de formas e funções, numa análise que procura 
também observar a sua dispersão espacial (sobretudo apresentada no ponto 3.2.2. mas delineada já no 
presente ponto). 
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Outros aspectos merecem algumas linhas de reflexão. Um tema desde sempre associado à cerâmica 
comum da Idade do Ferro estabelece a dicotomia entre o litoral, onde as quantidades de cerâmica a torno 
são sempre muito superiores, comparativamente com as porções de cerâmica manufacturada no interior 
(V. Quadro 6, em anexo). Do Castelo Velho de Safara (Moura) desconhecemos a percentagem de cerâmica 
manual, apesar de estudos recentes (Costa, 2010, p. 27-38) pelo que nos escusamos a considerar os seus 
dados. Outros sítios analisados foram os de Pedra da Atalaia e Mirobriga (Santiago do Cacém) mas, no 
primeiro sítio, as dificuldades em classificar o fabrico de uma considerável quantidade de cerâmica (Silva, 
1978, p. 119-120) apartaram o sítio desta síntese. O segundo sítio, tendo em conta que só se considerou “ 
(…) o material cer}mico tipologicamente significativo (…) ” (Soares e Silva, 1979, p. 160) e que 
desconhecemos os critérios que levaram a classificações como “ ausência de vestígios de utilizaç~o do 
torno” (13 casos), de “vestígios de utilizaç~o do torno” (4 casos) e de “ténues vestígios de utilizaç~o do 
torno (2 fragmentos), contra 7 fragmentos classificados como manuais e 5 a torno, num total de 32 
fragmentos (Idem, ibidem, p. 163-166, passim) - e com uma asa sem classificação quanto ao seu fabrico 
(Idem, ibidem, p. 165) levou-nos a desconsiderá-lo. Sobre Mértola, infelizmente, os dados são ainda 
inexistentes. Para o Alto do Castelinho da Serra (Montemor-o-Novo) os dados publicados são omissos 
sobre as efectivas percentagens de cerâmica manual (Gibson et alii, 1998). 
Os dados de Mesas do Castelinho são, a este respeito, totalmente merecedores de atenção, já que se 
observa uma certa inversão desta tendência, com um peso de apenas 24% da cerâmica manual. De seguida 
surge a cerâmica que foi elaborada ao torno lento (36%) e a cerâmica ao torno encontra-se presente em 63 
dos elementos analisados (40%) (V. Gráfico 1 em anexo). A designação “ a torno” remete em exclusivo para 
a produção cerâmica elaborada com torno rápido ou roda de oleiro. Por torno lento assume-se a produção 
cerâmica fabricada com o auxílio da torneta, também designada como torno assistido (Balfet et alii, 1983, p. 
63 e 65; Fabião, 1998, vol. II, p. 32). 
Estes dados foram elaborados a partir da amostra seleccionada e que é fruto da presente análise, 
com algum desequilíbrio provocado pela cerâmica com matrizes impressas, maioritariamente produzida ao 
torno lento. Mas se analisarmos o universo dos materiais dos contextos sidéricos do sítio (num universo de 
10785 elementos de bordos, fundos, asas, bojos, perfis completos ou peças), as frequências são similares 
para a cerâmica manual e totalmente distintas para a cerâmica a torno lento (V. Gráfico 4) - pelo peso 
provocado pela presença de elementos com matrizes impressas. Mesmo sabendo que um mesmo 
recipiente pode conhecer técnicas mistas de fabrico (manufactura e torno) ou que possa ter sido produzido 
com a técnica do torno lento, foram tidas em atenção nesta contagem as características presentes em cada 
fragmento isolado ou em conjuntos de fragmentos que permitiam uma classificação morfológica ou nos 
fragmentos de bojos passíveis de classificação a nível de técnica e motivo decorativos. 
Como se poderá observar do Gráfico 3 (em anexo), a frequência de cerâmica a torno lento, em todas 
as fases de ocupação sidérica do povoado é irrelevante, com meros 54 elementos contra 7922 casos a torno 
e 2809 manufacturados (alcançando apenas 1% na totalidades das fases de ocupação do sítio) situação que 
decorre em grande medida da quantidade de cerâmica com matrizes impressas - o que, como se verá no 
devido apartado, resulta numa leitura bastante interessante desde o ponto de vista da sua dispersão, para 
além da óbvia quantificação da sua presença no local. 
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Os Gráficos 2 e 3 deixam ver ainda a disparidade das quantidades de cerâmica comum entre as 
diferentes fases de ocupação, com um substancial incremento na Fase II, em detrimento das Fases I e III. 
As razões para esta situação advêm de diversos factores. Por um lado, trata-se da fase melhor 
documentada em ambas as plataformas do sítio, sobretudo dos resultados saídos da escavação do Sector 
B2, já mencionados no ponto 3.1.1. do presente capítulo. Por outro lado, essa mesma documentação resulta 
daquilo que poderíamos designar como a fase de plenitude ou de desenvolvimento (económico, 
populacional) do povoado, reflectida num dinamismo arquitectónico, posterior à Fase III, caracterizada pela 
preparação do arranjo urbanístico do local e anterior à Fase I, de relativo declínio de construções e com 
pequenas reformulações da arquitectura (sequência já apresentada no ponto 3.1.2.). 
Outros aspectos relacionados com os artefactos sidéricos, no entanto, fazem pensar que, nesta 
última fase, não se perdeu a relevância económica e populacional do sítio. Se atendermos aos materiais 
saídos de uma área da escavação de onde não se identificaram até hoje momentos de ocupação sidéricos, o 
Sector B - em especial, aqueles saídos das áreas mais próximas dos níveis de ocupação da Idade do Ferro 
(Ruas 1 e 3), observa-se uma esmagadora presença de cerâmica que facilmente se integraria nesta 
ocupação antiga (ânforas de tradição pré-romana, cerâmica de matrizes impressas, cerâmica com 
decoração incisa, etc.) associada a artefactos de origem itálica, o que leva a pensar em aterros 
consideráveis destes materiais, elaborados em fase já romanizada do sítio. Por outro lado, a mesma 
associação de materiais em outras áreas do mesmo Sector (sobretudo naquela designada como 2º 
Quarteirão), muitas vezes em contextos de utilização primária (associados a contextos de produção 
metalúrgica - pequenas forjas, ou a aspectos mais domésticos – armazenagem, confecção e consumo de 
alimentos) leva-nos a pensar num certo arcaísmo, sinónimo de uma continuidade da utilização dos 
recipientes cerâmicos, por sua vez espelho de que se manteria a sua produção, aspecto que pensamos ser 
de sublinhar. Neste particular, o caso das cerâmicas de matrizes impressas é bastante relevante (Fabião et 
alii, 2007, 2008, 2009, 2010). A questão seguinte passa por saber quem manteve esta tradição. Parece 
relativamente razoável pensar que terão sido as novas gerações dos antigos ocupantes, num quadro que 
afasta a hipótese de uma “romanizaç~o { força” do povoado. 
Retomando o tema das frequências da cerâmica manual, quando confrontada com aquela feita a 
torno, a informação de Mesas do Castelinho é suficientemente relevante no Sudoeste do actual território 
português, não só do ponto de vista da cronologia como da funcionalidade dos sítios da Idade do Ferro. 
Parece certo podermos considerar que existiu um decréscimo relativamente gradual na produção 
manufacturada ao longo da segunda metade do I milénio a.C., independentemente de se tratar de sítios 
litorais ou interiores. 
Para sítios geograficamente próximos, como Fernão Vaz e Porto das Lages (Ourique), os do núcleo 
de Neves - Corvo (Castro Verde e Almodôvar) ou a Herdade do Pomar (Aljustrel), os dados da cultura 
material são reveladores, nos dois primeiros, de uma acentuada percentagem de cerâmica manual presente 
numa estratigrafia datada pelos seus investigadores de entre o 1º quartel do séc. VII e o 2º quartel do séc. V 
a.C. e entre a segunda metade do séc. VI e o 1º quartel do século seguinte (Beirão, 1986, p. 116 e Beirão e 
Correia, 1991, p. 9-10; Correia, 1988-1989, p. 84-85 e 90). Para os sítios de Aljustrel e de Neves – Corvo não 
possuímos contagens, apenas anotações de teor valorativo (V. Quadro 6, em anexo). De qualquer forma, a 
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diferença é significativa desde o ponto de vista cronológico, entre um sítio datado do séc. IV a.C. e vários 
sítios datados de entre os sécs. VII-V a.C: em ambos, os valores de cerâmica manual são relevantes. Outros 
locais do interior, porém, evidenciam um menor peso destas cerâmicas, dentro de uma cronologia 
acertadamente definida entre os finais do séc. VI e os meados do séc. V a.C., como os dados provenientes 
da Herdade da Sapatoa, onde a cerâmica manual ocorre em 38%, brilhantemente caracterizado como um 
“monte", ou pequeno aglomerado rural (Mataloto, 2004, p.77). 
Também no Alto Alentejo, os sítios intervencionados no âmbito do Bloco 8 da I Fase de Alqueva 
(Proto-história da margem direita do Guadiana) conhecem distintas percentagens na presença de cerâmica 
manual (V. Quadro 6). Mencionamos apenas o sítio de Espinhaço de Cão (Alandroal) construído em fase 
antiga (séc. VII a.C.) e com um conjunto arquitectónico “ (…) bastante amplo e complexo (…) “, com um 
edificado de “ (…) complexo faseamento interno (…) “ (Calado et alii, 2007, p. 148), conhece valores 
semelhantes de cerâmica manual (37%). 
Não será aqui o momento certo de avaliar a cronologia proposta para os sítios de Ourique 
(sobretudo, Fernão Vaz) e de Neves - Corvo, uma vez que teríamos de analisar outros elementos 
artefactuais que não os da cerâmica manual (analisados noutros pontos deste texto). Para além disto, o 
real impacte desta produção cerâmica nos seus conjuntos materiais está ainda por avaliar e, como se verá 
no ponto 4.1., as diversas propostas relacionadas com as suas funcionalidades esbarram, actualmente, num 
obstáculo de difícil transposição, causado pela ausência dos mesmos estudos integrados de materiais. De 
qualquer modo, aqui fica exposta a ideia de que, entre sítios com a mesma cronologia, as diferenças nas 
percentagens da cerâmica manual deverão ser, também elas, expressivas de algum tipo de distinção a nível 
funcional. A relevância da cerâmica manual da Herdade do Pomar - sítio mais recente que os atrás referidos, 
parece poder reflectir o tipo de ocupação do local (V. 4.1.), em contraponto com os dados do depósito 
secundário de Garvão (Ourique), local datado de finais do séc. III a.C. e onde a cerâmica manual tem um 
peso de “ (…) apenas 20% do total das cer}micas recolhidas (…) “ (Beirão et alii, 1985-1986, p. 217. V. Quadro 
6). A percentagem de cerâmica manual de Fernão Vaz deverá ser sintomática, de alguma forma, do tipo de 
ocupação, o que poderá inviabilizar as mais recentes propostas interpretativas relativas à sua 
funcionalidade (v. 4.2.). 
As restantes informações dos sítios do interior, com cronologias mais aproximadas às de Mesas do 
Castelinho, fornecem pistas interessantes sobre as diferentes funcionalidades das ocupações. O peso da 
cer}mica manual é também muito fraco no “Castro” da Azougada (12%) ou na Rua do Sembrano, Beja (15, 
30%) (Antunes, 2005, p. 116 e Grilo, 2006, p. 97). Do Castelo Velho de Safara desconhecemos a percentagem 
de cerâmica manual, apesar de estudos recentes (Costa, 2010, p. 27-38) pelo que nos escusamos a 
considerar os seus dados. 
Para esta distinção pesam factores relacionados com o tipo de sítio, mais do que propriamente 
factores de ordem cronológica. Para o primeiro, a sua caracterização enquanto espaço de santuário deverá 
ter tido algum peso na parca quantidade de cerâmica manufacturada. No caso da Rua do Sembrano, apesar 
dos contextos pouco seguros para a maior parte dos seus materiais, podemos presumir pela sua existência 
enquanto parte de um sítio urbano, na plena acepção da palavra, de um oppidum (Grilo, no prelo a. 
Agradecemos à autora a cedência deste artigo). 
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Os dados de Mesas do Castelinho (todos, não só os da cerâmica manual, mas, de certo modo, 
também ela e as suas frequências) apontam para a existência de um aglomerado populacional de 
dimensões consideráveis, urbano também ele na verdadeira denominação do termo mas com 
características rurais (com a exploração de produtos decorrentes da pecuária, por exemplo) que o 
aproximam daquilo que designaríamos como aldeia. 
As linhas anteriores espelham, pensamos, a necessidade de alterar as interpretações no que diz 
respeito à cerâmica manual, uma vez que demonstram que, mais do que os aspectos cronológicos e a 
localização (interior ou litoral) dos sítios, é nas suas funcionalidades que se deverá entender a presença 
daquela produção cerâmica e proceder à sua valoração. Um ensaio simples passará pela observação de que 
entre os santuários de Abul B e da Azougada, ou de que entre Beja, Castro Marim e Monte Molião - com 
diacronias distintas para o segundo (muito mais antigo) mas todos correspondentes a núcleos urbanos, 
apesar dos diferentes graus de conhecimento que possuímos para cada um deles, as quantidades de 
cerâmica manual são similares. Os dados de Mértola seriam de considerar, uma vez que se trata de um 
importante núcleo urbano, alcançável por navegação directa a partir do mar, com contextos minimamente 
seguros para averiguar quantidades e características da cerâmica comum (não só da cerâmica manual), 
situação actualmente ainda em falta. 
Quanto às razões da manutenção da produção manufacturada de cerâmica, o panorama actual 
permite a possibilidade de múltiplas situações que não se excluem mutuamente, como a da coexistência de 
uma produção especializada e de teor familiar (Gibson et alii, 1998, p. 203), caracterizada pela “ (…) 
extrema simplicidade (…) das formas (…) mas que ajudar| a compreender (…) tantas variedades locais  (…) “ 
(Fabião, 1998, vol II, p. 65). Mas a situação deverá ganhar contornos mais complexos, suficientemente 
valorativos quando se observa que as produções manuais de dois sítios do litoral como Abul e Alcácer não 
são de origem local (Schmitt, 2000, p. 279) ou de que um determinado tipo de fabrico de Castro Marim 
(fabrico 4) sugere uma procedência exterior ao povoado (Oliveira, 2006, p. 126), um pouco na senda do que 
j| se presumia em finais dos anos 90 do século passado, com “ (…) sistemas de intercâmbio que não 
ultrapassariam muito o quadro de cada região e que talvez não incluísse todo o tipo de produções (…) “ 
(Fabião, 1998, vol II, p. 65). 
Outro aspecto tecnológico a considerar remete para as formas de cozedura presentes nos 
recipientes de cerâmica comum do povoado. De uma forma geral, pode-se caracterizar por uma relativa 
harmonia entre a cozedura oxidante (4729 casos, correspondentes a 44%) e a cozedura redutora (6056 
casos, relativos a 56%), dentro do universo de materiais, apresentado no Gráfico 5 (em anexo). Na amostra 
escolhida, o equilíbrio é igualmente visível, com 80 casos com cozeduras oxidantes e 71 com cozeduras 
redutoras (53% e 47%, respectivamente) (V. Gráfico 6, em anexo). 
Cruzando estes dados com os das formas de produção, o Gráfico 7 (em anexo) demonstra que, no 
universo de materiais, a cerâmica a torno encontra-se relativamente equilibrada entre os recipientes 
cozidos em ambiente oxidante (52%- relativos a 4104 fragmentos) e aqueles cozidos em ambiente redutor 
(48% - 3818 fragmentos). Na cerâmica manual, porém, predominam os recipientes com cozeduras redutoras 
(2221 fragmentos contra 588 fragmentos com cozeduras oxidantes), numa relação desigual de 79% para 21%, 
respectivamente (V. Gráfico 8, em anexo). Na cerâmica a torno lento, a situação é também de desarmonia, 
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mas desta feita com a cozedura oxidante a ultrapassar para o dobro a cozedura redutora (37 casos contra 
15, correspondendo a 69% contra 31%) (V. Gráfico 9, em anexo). 
Analisemos a situação da nossa amostra: a cerâmica a torno é predominantemente cozida em 
ambiente oxidante (37 casos contra 23 em ambiente redutor, equivalentes a 62% e 38%, respectivamente) 
(V. Gráfico 10, em anexo), o oposto ocorrendo com a cerâmica manual, na qual a cozedura redutora é de 
longe a escolhida (em 80%- 28 casos) preterindo-se aqui o ambiente oxidante (7 casos, equivalentes a 20%), 
como demonstra o Gráfico 11 (em anexo). No caso da cerâmica a torno lento os valores são iguais aos do 
universo dos materiais, já que a amostra espelha a totalidade da sua presença nos materiais do povoado. 
Se observarmos estes dados ao longo das fases de ocupação, verificamos que na Fase III as 
produções a torno e a torno lento se equivalem na perfeição em termos de divisão entre cozeduras 
oxidantes e cozeduras redutoras e que a cerâmica manual é predominantemente cozida em ambiente 
redutor. Nas fases seguintes, o mesmo sucede (V. Gráfico 12, em anexo). Se analisarmos o universo dos 
materiais, a Fase III mostra a tendência patente na amostra. Na fase II, porém, existe uma ligeira 
preferência para a cozedura oxidante na cerâmica a torno e a cerâmica manual demonstra a continuidade 
do predomínio da cozedura redutora (a cerâmica a torno lento mantém as mesmas especificidades das da 
amostra, pelas razões já invocadas). Por fim, na Fase I, inverte-se a relação revelada pela amostra, com a 
produção torneada a conhecer ligeira vantagem na cozedura redutora face à cozedura oxidante (V. Gráfico 
13, em anexo). 
Justificados minimamente, pensamos, os valores e os diferentes pesos das escolhas dos materiais da 
amostra, passemos então à análise da sua distribuição por formas. 
 
3.2.1.3.2 As formas 
 
A amostra em consideração abarca recipientes de morfologias e funcionalidades diversas. A sua 
classificação obedeceu a uma série de descritores físicos, relacionados não só com as dimensões dos 
diâmetros dos seus bordos e das profundidades conservadas como também com outros aspectos como o 
tratamento das superfícies, os motivos e as técnicas decorativas que apresentavam e os seus contextos de 
proveniência, que algumas vezes auxiliaram a descortinar a sua funcionalidade, sobretudo na categoria de 
que agora nos debruçamos, a dos potes/panelas. Chamamos a atenção para o facto de lidarmos com um 
conjunto de materiais proveniente de um povoado, no qual a maioria das peças se encontra muito 
fragmentada, o que em alguns casos dificulta a sua classificação formal e funcional. Do conjunto de 151 
elementos em análise, apenas 4 eram peças inteiras e um fornecia o perfil completo. Os restantes 146 
correspondiam maioritariamente a bordos (e suas variantes bordo+colo ou bordo+bojo, por vezes com 
elementos mamilares), a bojos (sobretudo no caso dos recipientes com matrizes impressas) e a fundos 
(com a variante fundo+bojo). 
Os recipientes foram equacionados em termos das suas dimensões de bordos e desenvolvimento de 
corpo (e, em casos mais raros, a partir dos diâmetros dos seus fundos, situações sempre mais dúbias em 
termos de morfologia e funcionalidade). Dentro das formas abertas (recipientes que não se constrangiam 
no seu desenvolvimento, de acordo com as dimensões dos seus bordos e, em casos menos frequentes, dos 
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seus fundos) foram identificadas tigelas e taças, alguns fragmentos de potes/panelas, panelas e potes e 
tampas. Dentro das formas fechadas (isto é, recipientes com constrangimento dos colos relativamente aos 
corpos) identificámos fragmentos de potes/panelas, panelas e potes. 
Estes critérios definidores basearam-se, em parte, no excelente estudo desenvolvido por C. Oliveira 
sobre a cerâmica manual de Castro Marim (Oliveira, 2006, p. 39-51), sobretudo na classificação das peças 
com este tipo de produção presentes em Mesas do Castelinho. Escusamo-nos a apresentar uma série de 
descritores, informação que remetemos para o Catálogo de materiais em anexo. De igual modo, 
descartaremos os paralelos para cada um dos recipientes em análise, situação que se tornaria prolixa num 
trabalho académico como este. Incidiremos sobretudo naqueles paralelos geograficamente mais próximos, 
de modo a poder estabelecer eventuais “manchas” de dispers~o de determinado tipo de contentor 
cerâmico. 
Um grupo relativamente vasto compreende formas fechadas (e, em menor quantidade, formas 
abertas) de potes, panelas e potes/panelas. Esta categoria integra recipientes de funcionalidades distintas, 
que tanto podem ser de armazenagem (potes), como de confecção (panelas) ou consumo de alimentos 
(neste último caso, de líquidos e em forma de pequenos potes ou potinhos). Como se poderá observar do 
Catálogo de materiais, na maior parte das vezes foi possível estabelecer a separação entre potes e panelas, 
porém, em quatro casos (nºs 1089, 1242, 3995 e 4022), as características físicas dos recipientes (alguns deles 
decorados – últimos quatro números apontados), bem como os contextos de identificação não permitiram 
uma classificação funcional, pelo que os designámos sob o binómio de pote/panela. Em sete casos foi 
possível definir a sua funcionalidade enquanto panelas, sobretudo devido à presença de vestígios de fogo 
nas suas superfícies (em cinco recipientes: nºs 532, 4004, 4006, 4008 e 4014). As restantes duas situações 
são muito mais ambíguas, no entanto, parecem corresponder mais a panelas que a potes: a presença de um 
cordão plástico muito marcado, decorado com incisões (nº 4007), leva-nos a pensar que este elemento 
plástico deverá ter sido idealizado como elemento de preensão; na outra situação (nº 1139), a peça, asada, 
possuía uma abertura de boca que a aproximava mais de uma função de confecção de alimentos que da sua 
armazenagem. 
Conforme já referido, na classificação destes recipientes atendemos aos valores dos diâmetros (dos 
bordos e fundos) e das suas profundidades, procedendo-se à sua divisão em quatro variantes (três delas 
dentro do binómio pote/panela e nos potes), consoante as suas dimensões (grande, médio e pequeno), e, 
no caso dos potes, restringiu-se, numa quarta variante, aqueles recipientes que apresentavam dimensões 
ainda mais reduzidas, designados sob a forma de potinhos. 
Os recipientes grandes correspondem a potes que apresentam diâmetros superiores a 25 cm 
(podendo atingir o dobro destas dimensões) e profundidades superiores a 30 cm, em formas fechadas e 
abertas, usados no armazenamento. Foram contabilizados para amostra treze recipientes. Merece 
destaque a forma ovóide do nº 437 (Est. 9), que ostentava um elemento de preensão do tipo asa cega ou 
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em ferradura 7 . Os nºs 3972 e 3997 (Est. 5 e 9) tinham bordos simples e corpos aparentemente verticais. Os 
nºs 551 e 569 possuíam perfis em -s- desenhados por bordos esvasados (Est. 7 e 6). Formas genericamente 
análogas a todas estas podem ser as identificadas em Fernão Vaz (Beirão e Correia, 1993, p. 291-292 e fig. 4, 
nºs 10 a 16, 22 e 26 a 29), no depósito secundário de Garvão - as que fechavam os denominados conjuntos V 
e IX (Beirão et alii, 1985, p. 73, 96 e 101 e figs. 36 e 38) ou as da Herdade do Pomar, que apresentam as 
superfícies externas “estampilhadas” (Parreira e Berrocal, 1990, p. 53-54 e fig. 7). As formas dos potes 
grandes decorados serão descritas no ponto 3.2.1.3.3. 
Os recipientes de dimensões médias apresentavam diâmetros entre os 15 e os 25 cm e profundidades 
conservadas (naqueles onde esta dimensão foi possível aferir) entre os 15 e os 30 cm. Dos dezoito potes, 
cinco (não decorados e apenas alguns deles mamilados) possuíam corpos de tendência ovóide (nºs 660, 
3973, 4012, 4013 e 4080- Est. 7, 5, 10 e 8), outros dois apresentavam bordos extrovertidos e colos 
ligeiramente estrangulados, desenhando corpos troncocónicos e que remetem para formas abertas (nºs 
3983 e 3994, Est. 9 e 5). Uma peça completa apresentava bordo esvasado, colo curto e estrangulado e um 
corpo ovóide, desenhando o chamado perfil em -s- (nº 4081, Est. 8), e apenas diverge de uma forma análoga 
do depósito de Garvão (Beirão et alii, 1985, p. 64 e fig. 17, nº 16) na maior altura do colo e na menor altura do 
pé. As três panelas remetem para peças abertas, com bordos mais ou menos exvertidos, colos mais ou 
menos curtos e estrangulados (nºs 532 e 1139- Est. 6) ou com bordos aplanados e inclinados para o interior e 
em corpos de tendência globular, como a decorada nº 4014 (Est. 11). Panelas de dimensões pequenas e 
feitas a torno foram também identificadas em Fernão Vaz (Beirão e Correia, 1993, p. 290 e fig. 4, nºs 33 a 
35). Dentro do binómio pote/panela, o nº 4022 (Est. 11) apresenta estas mesmas características formais; os 
nºs 1242 e 4092 (Est. 7 e 8) cabem dentro das morfologias atrás descritas para as panelas 532 e 1139. 
A variante seguinte compreende os recipientes pequenos, cujos diâmetros de aberturas possuem 
menos de 15 cm. Dos quinze potes equacionados, quatro não eram decorados. O fundo “em bolacha” do 
pequeno pote manual nº 3965 possui um paralelo no Castelo Velho de Safara, embora o pote deste 
povoado apresente um fundo côncavo (Costa, 2010, p. 28 e 31 e Est. II). Ambos adivinham um corpo ovóide, 
semelhante aos dos contentores designados como “copos” pelos autores do estudo de Garv~o, onde, 
aparentemente, apenas surgiram exemplares decorados, na forma mais comum da cerâmica manual deste 
depósito (Beirão et alii, 1985, p. 61 e 62- fig. 16- nºs 1 a 8), destinados ao consumo de líquidos. Outra 
possibilidade reside na sua semelhança com outros contentores fechados do mesmo sítio mas de 
dimensões ligeiramente maiores, designados como “ (…) vasos de bojo ovóide, providos de colo, bordos 
extrovertidos (…) “, sobretudo o nº 13 deste depósito (Idem, ibidem, p. 63 e fig. 16- nº 13). Também no 
núcleo de Neves – Corvo surgiram “copos” manufacturados, com uma só asa (Maia e Maia, 1986, p. 10, 
fotos 4 e 4-A). Outro possui características de pastas que o colocam como um recipiente importado da 
região andaluza. Trata-se de um pote (nº 4094- Est. 4) que apresenta um bordo esvasado e um colo curto, 
que desenhará um corpo ovóide, descrevendo um perfil em -s-. Outros dois potes pequenos apresentavam 
                                                     
 
 
7 O mesmo tipo de aplicação plástica está presente no núcleo de Neves – Corvo, mas em formas distintas, em bacias ou alguidares 
(Maia e Correa, 1985, p. 248), o mesmo sucedendo na Fase V de Castro Marim (Oliveira, 2006, p. 112). No Castelo Velho de Safara 
também surge este tipo de aplicação (Costa, 2010, p. 34-35). 
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bordos simples ou ligeiramente invertidos e corpos de tendência ovóide (nºs 4083 e 4089- Est. 8). Os 
restantes potes pequenos possuíam técnicas e motivos ornamentais diversos, descritos no ponto 3.2.1.3.3. 
Nas panelas pequenas, a mesma tendência de corpo ovóide pode ser adscrita ao nº 4008 (Est. 9), as 
restantes três possuíam cordões plásticos incisos (nºs 4004, 4006 e 4007), em formas descritas adiantes. Os 
potes/panelas pequenos, em número de três, eram lisos e feitos a torno (nº 3995), a torno lento (nº 3989) e 
manualmente (nº 1089). 
Por fim, a última variante compreendia aqueles potes cujas dimensões não possuíam mais de 7 cm de 
diâmetro, designados como potinhos. Identificámos três recipientes, estando dois decorados (analisados 
no subcapítulo referente ás técnicas e motivos ornamentais). O potinho manual 1107 (Est. 6) apresentava 
um bordo aplanado invertido para o interior e um corpo de tendência ovóide. 
Refira-se que dentro destas duas últimas variantes (potinhos e potes pequenos) encontramos cinco 
recipientes que poderiam ser apelidados de copos. Estão nestas circunstâncias os potes pequenos com 
decoração impressa (nºs 4005, 4010 e 4015) que possuem paredes quase verticais e cujos diâmetros de 
abertura não se afastam muito dos 9 cm e os potinhos 1107 e 1037, o primeiro mamilado e o segundo 
decorado com cordão inciso e com pouco mais de 7 cm de diâmetro de boca. Os potinhos manuais de 
Mesas do Castelinho possuem paralelos nos materiais do depósito secundário de Garvão, onde são 
apelidados de copos, desenhando perfis ovóides e onde são datados de finais do séc. III a.C., coevos dos 
contextos da Fase II de onde saíram os exemplares de Mesas do Castelinho. 
De outro modo, um outro pote pequeno, pintado, ainda não mencionado, parece poder ser 
designado como jarro. Pelo facto de possuir uma morfologia muito rara e por estar decorado com pintura 
será analisado com mais pormenor no ponto 3.2.1.3.3. Todos estes potes pequenos e potinhos e este último 
recipiente pintado deveriam ter funcionado como recipientes de contenção de líquidos, em serviços de 
mesa. 
Ainda dentro das formas fechadas merece destaque, pela sua extrema raridade, um fragmento de 
um recipiente que parece poder ser uma queijeira ou um coador (nº 3936- Est. 9), identificado na Fase II do 
Sector B2, no Ambiente XI. Trata-se de uma produção manual, de aspecto grosseiro, cujas superfícies não 
possuem qualquer tipo de tratamento e que possuem perfurações ao longo da parede que parecem ter 
sido idealizadas para funcionar como escoadouros de líquidos, apropriados ao trabalho de confecção de 
queijo. 
 
As restantes categorias envolvem, em exclusivo, formas abertas, mais ou menos profundas de entre 
as quais foram identificadas tigelas e taças e pratos. Trata-se de formas utilizadas não só na mesa como na 
preparação e mesmo no armazenamento de alimentos. 
As taças correspondem a recipientes cujos diâmetros oscilam entre os 35 cm e os 20 cm de abertura 
e cujas profundidades se estimam como sendo superiores a 7 cm e inferiores a 15 cm. As duas taças que 
apresentamos possuem bordos simples, que ora se associam a um corpo hemisférico, feito ao torno (nº 501- 
Est. 6) ora a um corpo de tendência globular, manual, mamilado e com decoração incisa (nº 3969- Est. 12). 
Taças análogas foram identificadas em inúmeros sítios, com destaque para Porto das Lages (Correia, 1988-
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1989, fig. 6, nºs 24 e 22, sendo esta de âmbito não local) e Fernão Vaz (Beirão e Correia, 1993, p. 290 e fig. 4, 
nºs 19, 21 e 32). 
Os pratos seleccionados são todos pintados pelo que remetemos as informações morfológicas para 
o subcapítulo que descreve as decorações. 
Dentro da categoria das tigelas entram aqueles recipientes morfologicamente semelhantes às taças 
mas com dimensões menores, cujos diâmetros são inferiores a 20 cm e cujas profundidades não têm mais 
de 7 cm. A maioria dos exemplares da amostra do sítio apresenta corpos hemisféricos e bordos simples (nºs 
429, 434, 515, 4086, 4090- Est. 9, 5, 4 e 10), estando por vezes perfuradas (como os nºs 429 e 4090). Outra 
apresenta o mesmo tipo de corpo mas com um bordo aplanado (nº 3993- Est. 5). Noutros casos, as peças 
apresentam corpos de tendência globular e bordos simples (nºs 4018, 1113 e 1077- Est. 8, 11 e 12), estando 
por vezes decoradas com incisões (dois últimos nºs). Uma tigela, também de corpo globular, apresenta um 
bordo simples com uma ligeira inflexão oblíqua para o interior e duas perfurações (nº 4093 – Est. 8). Duas 
tigelas torneadas (o fabrico mais usual nesta forma) encontram-se pintadas – nºs 3982 e 3991 (Est. 18), em 
formas hemisféricas (a segunda) e em perfis troncocónicos (a primeira). 
Encontram bons paralelos nos materiais do depósito votivo de Garvão, sobretudo no denominado 
conjunto V, onde todos possuem pé em bolacha e apenas um recipiente não possui perfuração (Beirão et 
alii, 1985, p. 93-95, figs. 36 e 37). A este respeito, parece consensual assumir que estas perfurações 
funcionariam como elementos de suspensão das peças. No entanto, não queremos deixar de chamar a 
atenção para outras possibilidades funcionais, como a que relaciona as perfurações com a intenção de criar 
pontos de respiração para os alimentos contidos no seu interior, sobretudo bastante plausível, pensamos, 
no caso de terem funcionado como tampas. Outros locais onde podem ser identificadas são: Herdade do 
Pomar, (Parreira e Berrocal, 1990, p. 54 e fig. 10), Pedra da Atalaia (Silva, 1978, p. 123 e Est. IV, nº 57), todas 
feitas a torno. 
  Três tigelas possuem pastas calcárias e claras, importadas de regiões meridionais. Os nºs 515 e 4086 
(Est. 4) possuem corpos hemisféricos e bordos simples, sendo o da pequena tigela 515 ligeiramente 
reentrante. Tigelas com estas origens foram identificadas em Porto das Lages (Correia, 1988-1989, p. 86 e 
fig. 6, nº 22). A tigela nº 1323 (Est. 4) possui um bordo exvertido, uma carena a meio e a parte inferior do 
corpo é troncónica. Encontra-se brunida em bandas em ambas as superfícies. 
Ainda dentro das formas abertas, as tampas - dada a extrema raridade da sua frequência no conjunto 
artefactual do sítio (e um pouco por todo o interior do Sudoeste peninsular) merecem algumas linhas de 
reflexão. Parece ser consensual assumir que as restantes formas abertas (taças e tigelas e mesmo alguns 
pratos) possam ter funcionado como elementos de selagem dos recipientes de armazenamento ou de 
confecção de alimentos, mesmo aquelas que apresentam perfurações nas suas paredes (e, nestes casos, 
como já apontado acima, serviriam como respiradouros). Dos quatro exemplares de tampas que 
apresentamos, um deles parece corresponder a uma utilização final de um fragmento de um fundo (nº 
4076) de dimensões médias (12 cm), com as fracturas do que seria o desenvolvimento do corpo a 
apresentarem-se muito boleadas, sem que para isso tenha contribuído o contexto onde foi identificado. O 
facto de se encontrar na base de uma estrutura de combustão não invalida a sua utilização anterior 
enquanto tampa. Os restantes três fragmentos reportam-se a duas produções a torno pintadas (nºs 3984 e 
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3987), muito planas e a uma manual, que desenha uma tampa relativamente alteada, com perfil oblíquo (nº 
4077). 
 
Do atrás exposto ressalta a fraca percentagem de elementos de importação desde paragens mais 
meridionais, adscritas em absoluto a sete das peças que oferecem decorações pintadas e engobadas e a 
apenas quatro recipientes não decorados (três tigelas e um pote pequeno). Estes valores da amostra 
seleccionada para análise, não deverão ser muito distintos dos valores do universo dos materiais sidéricos 
de Mesas do Castelinho. 
Ao mesmo tempo, o restante espólio é quase compelido a uma integração dentro de um grupo de 
características ambíguas, o chamado mundo das produções de cariz regional/local. Deste grupo fariam 
parte, por exemplo, as produções a torno que reproduzem mais ou menos exactamente formas das 
cerâmicas de pastas claras importadas (pintadas ou não) ou as produções manufacturadas decoradas 
(incisões, impressões, matrizes impressas), ao invés do que quase sempre se assumiu nos conjuntos 
estudados de Garvão (Beirão et alii, 1985 e 1985-1986) ou de Cabeça de Vaiamonte (Arnaud e Gamito, 1974-
1977; Gamito, [1996]), só para citar algumas referências. Estas últimas produções seriam então, por um 
lado, importadas ou, por outro lado, duplicadoras de formas, motivos e técnicas decorativas de paragens 
mais setentrionais, sobretudo da área mesetenha, uma das áreas centrais do mundo “céltico”. 
Sucede, porém, que muitas das cronologias propostas para estas formas manufacturadas merecem 
ser reavaliadas, o mesmo acontecendo para as dimensões dos próprios contentores e para os seus tipos de 
fabrico (Fabião, 1996, p. 48-51; Fabião e Guerra, 2008, no prelo). Os dados de Mesas do Castelinho são 
suficientemente válidos para esta reapreciação, sobretudo no que respeita { cer}mica dita “estampilhada”. 
Relativamente às restantes técnicas decorativas (incisões, aplicações plásticas incisas e impressões), se é 
certo que muitas das peças são manufacturadas, a sua presença em peças torneadas ou ao torno lento - em 
menor escala, mas igualmente importante, sugere a possibilidade da existência de verdadeiros centros de 
fabrico em pontos geograficamente mais próximos dos locais onde foram identificadas, dentro do 
denominado âmbito local/regional. 
O mesmo se poderá atribuir às formas sem decoração, mesmo que actualmente ainda não tenhamos 
estudos integrados dos sítios escavados há muito (caso dos de Ourique e Neves - Corvo) ou de que para 
alguns deles não possamos saber com segurança os contextos e a sua cronologia (como Cabeça de 
Vaiamonte, por exemplo). Poder-se-ia então invocar os estudos recentes de outras paragens (margens 
esquerda e direita do Guadiana), mais focados para este tipo de análise. Porém, sem o devido retorno por 
parte dos sítios geograficamente mais próximos de Mesas do Castelinho, o panorama actual permanece 
como desde os anos 80 do séc. XX: conjuntos significativos de materiais que aguardam ainda por “ (…) 
outros critérios e outras ferramentas de an|lise (…) “ (Fabião, 1996, p 48) que enquadrem devidamente as 
diversas realidades das comunidades do Sudoeste. 
Outro aspecto que seria de considerar no conjunto do sítio remete para a procura de uma evolução 
formal de acordo com o seu faseamento. O que a amostra apresenta é uma aparente ausência de grandes 
marcos diferenciadores ou, por outras palavras, um relativo conservadorismo decorativo nos recipientes, 
apesar da variedade de formas. Já o mesmo pode ser transposto, genericamente, no que respeita à 
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preferência por produções a torno, a torno lento ou manuais (como já apresentámos em 3.2.1.3.1.). O que 
mais sobressai do faseamento é a localização (dispersa ou concentrada) de recipientes de cerâmica comum 
em determinados espaços, situação que apresentamos no ponto 3.2.2. 
A cerâmica comum apresentada, precisamente por ser uma amostra, não resolve as questões mais 
acima apontadas. Fornece, no entanto, pistas e directrizes de investigação. Haja quem as critique e delas 
faça uso. 
 
3.2.1.3.3  As decorações: técnicas e motivos 
 
As técnicas decorativas presentes na amostra de cerâmica comum de Mesas do Castelinho podem 
ser divididas em três grupos: incisão (usada ou não em aplicações plásticas), impressão (que inclui aquela 
realizada com matrizes) e pintura. 
A primeira técnica caracteriza-se por uma relativa monotonia de motivos. Encontramos linhas 
horizontais de incisões verticais em potes pequenos (nºs 3970- Est. 12) e em potes médios (nº 3996, Est. 14) 
e ovais, em tigelas (nº 1077, Est. 12) por vezes oblíquas (como no pote pequeno 4021, Est. 13), por vezes 
associadas a linhas oblíquas (como no pequeno pote 546, Est. 12); linhas horizontais de incisões horizontais 
e oblíquas em espinha que descrevem “zs” em potes grandes (como o nº 4011, Est. 13) e linhas irregulares 
triangulares, como no caso do pote pequeno 4021 (Est. 13). Noutras situações, as incisões, verticais, 
associam-se a elementos de preensão, como no caso da taça mamilada 3969 (Est. 12) ou da tigela 1113 (Est. 
11) que apresenta uma asa cega de reduzidíssimas dimensões. Num caso, a incis~o, em “vs” (invertidos e 
não invertidos) desenha-se ao lado de um pequeno mamilo oval (no pote pequeno 4019- Est. 9). 
Outras vezes estes mesmos motivos são inscritos em aplicações como os chamados cordões 
plásticos, com incisões oblíquas em potes de médias dimensões (nºs 425, 1063 e 4009 - Est. 13, 11 e 14), em 
panelas médias (nº 4014- Est. 11) e em panelas pequenas (nºs 4004, 4007 e 4006- Est. 15, 13 e 9). Num caso, 
estas incisões associam-se a elementos de preensão mamilares (como no caso do pequeno pote 3968- Est. 
12) ou a asas cegas (nº 425- Est. 13). Outros motivos apresentam incisões oblíquas e verticais (caso do 
potinho 1037- Est. 12). Surgem ainda cordões plásticos com linhas de incisões verticais em formas como as 
do pote/panela de médias dimensões 4022 (Est. 11). 
Esta técnica encontra-se maioritariamente associada a produções manufacturadas (só num caso 
apenas, o do pote grande 4011, o fabrico é a torno lento) e, dentro destas, a formas fechadas. Porém, a 
monotonia é quebrada nas diversas variações de dimensões dos potes e das panelas e nas diversas 
características formais destes. Em termos genéricos, os potes médios têm perfis ovóides (nºs 325, 3970 e 
4009- Est. 13, 12 e 14), os potes pequenos apresentam os mesmos perfis em três peças (nºs 3996, 4019 e 
4021- Est. 14, 9 e 13) ou perfis em -s- (nº 4020- Est. 14), formas globulares achatadas (nº 3968, Est. 12) ou 
perfis bitroncocónicos (como o do nº 546- Est. 12). O potinho 1037 (Est. 12) apresenta paredes quase 
verticais, num perfil tendencialmente ovóide. O mesmo sucede com as pequenas panelas 4004, 4006 e 
4007 (Est. 15, 13 e 9) e a panela de média dimensão 4014, embora esta se aproxime das formas abertas (Est. 
11). Isto mesmo pode ser apontado para o pote/panela médio 4022 (Est. 11). Nas formas abertas, as peças 
apresentam formas genericamente globulares (na taça e nas tigelas - Est. 11 e 12), o que, no caso das tigelas, 
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é suficientemente curioso, uma vez que estas formas sem decoração se caracterizam maioritariamente por 
perfis hemisféricos. 
A mesma diversidade formal, por um lado, e a monotonia deste tipo de decoração foi apontada 
noutros locais, como, por exemplo, em Fern~o Vaz, onde “ (…) correspondem a cerca de 90% dos vasos 
decorados (…) “ (Beir~o e Correia, 1993, p. 290) e onde s~o exclusivas de peças manuais - de entre as quais 
surgem as peças constantes na fig. 4, nºs 3 a 8 (Idem, ibidem), em Mirobriga (Soares e Silva, 1979, p. 161 e 
Est. I, II e III) ou no depósito secundário de Garvão (Beirão et alii, 1985, p. 63). Também em formas apenas 
manuais está o conjunto cerâmico com este tipo de decoração identificado em Pedra da Atalaia (Silva, 1978, 
p. 123 e Est. IV, nºs 42 a 44) e no Castelo de Serpa (Soares e Braga, 1986, p. 188-189). Também em Castrejón 
de Capote (Badajoz) encontramos este tipo de decoração que, todavia, rompe com a monotonia ao surgir 
em cordões ondulantes, quebrados, em espirais e em meandros (Berrocal-Rangel, 1994, p. 78-81). 
Na Herdade do Pomar, como em Mesas do Castelinho, este tipo de decoração também surge em 
formas a torno (Parreira e Berrocal, 1990, p. 53 e figs. 5 e 6). Outros locais com elementos cerâmicos com 
esta decoração são Porto das Lages (Correia, 1988-1989, p. 88 e fig. 6, nº 26), Travessa dos Apóstolos 
(Setúbal), onde surgem não só na fase coeva às ocupações sidéricas de Mesas do Castelinho (Fase III, entre 
os sécs. IV e III a.C.) mas por toda a diacronia de ocupação, iniciada no séc. VII a.C. (Soares e Silva, 1986). 
O mesmo sucede no Castelo de Alcácer do Sal (Silva et alii, 1980), um local antigo e importante do 
ponto de vista económico, que, durante a II Idade do Ferro, mantém o car|cter “mediterr}nico” no seu 
conjunto artefactual e que deverá ter tido algum tipo de contacto com locais praticamente litorais mas de 
funcionalidades distintas como Pedra da Atalaia, Castro de Chibanes ou Mirobriga, pelo simples facto de 
com eles partilhar algumas formas de cerâmica manual com esta decoração e pela observação de que as 
pastas destas produções de Alcácer do Sal não são locais (Schmitt, 2000, p. 279). Não podemos, todavia 
aferir garantias a este respeito, dada a questão apontada no ponto 3.2.1.3.1., que evidencia sérias 
dificuldades em avaliar frequências deste tipo de cerâmica nestes últimos sítios, acusando um panorama de 
aparente desarticulação entre estes sítios e Alcácer do Sal. 
Outros locais oferecem datações menos seguras para as peças com este tipo de ornamentação, 
casos da Rua do Sembrano - Beja (Grilo, 2006) ou Castelo Velho de Safara (Soares, 2001; Costa, 2010). 
Para o Alto Alentejo, os conhecimentos são ainda muito vagos e pouco seguros, dados os registos de 
sítios como Castro de Segóvia, Castelo Velho de Veiros ou Cabeça de Vaiamonte embora conheçamos os 
exemplares provenientes de contextos funerários sidéricos, como é o caso dos “copos” manuais da 
Herdade da Chaminé, Elvas (Nolen, 1985, Est. L, nºs 515 a 519). 
Muitas formas, mas simples do ponto de vista técnico e poucas variações a nível de decoração, eis o 
panorama da cerâmica manual. A questão desta disparidade encontra-se ainda em debate e, na área 
geográfica mais próxima a Mesas do Castelinho, faltam dados que possam garantir a existência de uma 
matriz de âmbito extra-regional, que, no entanto, se adivinha, num panorama que pode ser o da existência 
de um arcaísmo a nível das decorações, que perduram em formas variadas e novas (que urge catalogar 
cronologicamente), indiciadoras do início de usos e consumos também eles distintos. 
Tomando apenas em consideração os dados do povoado, quase se poderia falar de um 
conservadorismo “interno” a nível das decorações, que perdura para além dos primeiros contactos com a 
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romanização, como apontam, por exemplo, os contextos do séc. I a.C. dos ambientes XIII e XIV do Sector 
B3 - despensa e cozinha, respectivamente, ou o próprio contexto do depósito fundacional romano 
republicano deste mesmo Sector, já algumas vezes mencionado (Fabião et alii, 2007, 2008, 2009). Esta 
situaç~o pode ser avaliada ainda na cer}mica dita “estampilhada”, como mais { frente referimos. O 
panorama muda, no entanto, no que respeita às formas e modos de fabrico dos recipientes, acusando 
novos hábitos alimentares que depressa se tornam costumeiros, situação que se vislumbra ao longo dos 
sécs. IV e III a.C., na Fase II, também já designada de desenvolvimento mas que podemos agora caracterizar 
também como de estabilidade e que se prolonga para lá do séc. I a.C. 
 
A pintura apresenta valores relativamente monótonos ao nível dos motivos, quer se trate de peças 
importadas da área andaluza ou não. Mesmo nos restantes materiais a que tivemos acesso, as bandas 
pintadas, numa única cor ou em combinações de duas cores, imperam. Os tons escolhidos são o vermelho 
vinoso, o castanho e o negro, por esta ordem de importância, podendo estar ou não combinados. Porém, 
predominam as bandas pintadas numa única cor, visíveis na parte superior das superfícies externas ou 
internas dos bordos (em peças fechadas e abertas) ou nas superfícies internas e nos bordos dos recipientes 
abertos (e nos seus bordos, particularmente nos pratos) ou, ainda, nos colos e bojos dos recipientes 
fechados de maiores dimensões (fechados ou abertos). 
Excepção feita às ânforas, existe ainda hoje uma certa tendência em considerar a cerâmica pintada 
em bandas como o “fóssil-director” da Turdetânia (Ferrer Albelda e García Fernandez, 2008, p. 206), ao 
mesmo tempo que se mantém ainda a associação tradicional ao chamado mundo ibérico, com usos de 
expressões como cer}mica “ibero-turdetana” que mais não é do que aceitar a sua origem no Sudeste e na 
Andaluzia e sua posterior extensão para a zona do Levante, Aragão e Castela. Porém, estudos ainda hoje de 
referência como são as tipologias criadas por Escacena Carrasco e Pereira Sieso nos finais dos anos 80 
sobre a cerâmica pintada andaluza vêm colocar alguma ênfase na divisão entre a área oriental e a área 
ocidental da Andaluzia, desde o ponto de vista formal e decorativo. O primeiro investigador duvidava, anos 
mais tarde, do apelativo ibérico colocado à cerâmica turdetana, pelo simples facto de partilhar traços 
formais e decorativos com os conjuntos alto-andaluzes, matizando a força da cerâmica pintada enquanto 
elemento apropriado para estabelecer fronteiras étnicas na Turdetânia (Ferrer Albelda e García Fernández, 
2008, p. 205-206). 
A questão, ainda sem fim à vista, leva-nos a mencionar as peças de pastas claras e calcárias da 
Andaluzia como …simplesmente importadas. Baseamos a classificação formal das peças na tipologia 
estabelecida por Pereira Sieso (1988, 1989). 
Estas peças, presentes nas três fases de ocupação sidérica, correspondem maioritariamente a peças 
fechadas, usadas na armazenagem mas também em serviços de mesa. As primeiras correspondem a potes 
de médias e grandes dimensões como os nºs 541, 3958 e 3963 (todos da Fase II). O pote grande 3963 (Est. 
18), pintado em bandas no tom de vermelho apontado atrás e a castanho, conhece algumas semelhanças 
na forma 1-C-II de Pereira Sieso, caracterizada por ter um corpo esférico, conhecida no Cerro Macareno, no 
Sector ocidental da bacia do Guadalquivir, no séc. IV a.C. (Pereira Sieso, 1988, p. 148 e fig. 3, nº 6). O pote 
médio 3958 (Est. 17), pintado a vermelho vinoso no bordo (superfície externa e parte superior da superfície 
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interna) poderá corresponder às formas 4-B ou 7-B de Pereira Sieso 8 (o facto de lidarmos com fragmentos 
não facilita muitas das classificações formais das peças). Ambas as formas conhecem ampla difusão por 
toda a bacia do Guadalquivir (Pereira Sieso, ob. cit.). O pote médio 541 (Est. 16), pintado naquele tom de 
vermelho no bordo e com uma fina banda, do mesmo tom, no seu colo, assemelha-se à forma 5-C-III, uma 
forma composta com bordo esvasado, colo estrangulado, que ganha o máximo de diâmetro na parte 
inferior do corpo, conferindo-lhe um perfil piriforme, datada, na bacia do Guadalquivir de meados do séc. IV 
e princípios do século seguinte (Pereira Sieso, 1988, p. 152 e 155, fig. 8, nº 2). 
Ainda dentro das formas fechadas importadas, o pote pequeno 1169 e o potinho 1229 (Est. 16) seriam 
destinados ao serviço de mesa. O primeiro foi identificado num depósito da Fase III da plataforma superior, 
ao passo que o segundo se inscreve na fase seguinte da mesma área. O nº 1169 (com o bordo pintado a 
vermelho) encontra um bom paralelo na forma 1-E-II, com colo troncocónico e corpo esférico, presente no 
Sector oriental da bacia do Guadalquivir desde o séc. V e até os finais deste século e os meados do seguinte 
(Pereira Sieso, 1988, p. 148 e fig. 4, nº 12). O potinho 1229, com engobe vermelho na superfície interna do 
bordo e no topo deste, assemelha-se à forma 13-A-I, com bordo arredondado e esvasado e corpo de perfil 
bitroncóconico carenado, datado entre os sécs. IV e III a.C. na mesma área daquela bacia hidrográfica 
(Pereira Sieso, 1988, p. 164 e fig. 14, nº 7). 
A peça 3992 (Est. 18), identificada na Fase II do Sector B2, sugere tratar-se de um pequeno pote ou 
mesmo de um jarro, usual portanto no serviço de mesa. Assemelha-se à forma 6-C-I, com um ressalto no 
ombro e corpo de perfil globular. Possui pintura em bandas vermelhas de diferentes espessuras. Esta forma 
é datada de entre os sécs. V a.C. (no Baixo Guadalquivir) e de todo o séc. IV na parte oriental da bacia deste 
rio, encontrando-se os exemplares mais tardios no Sector ocidental (Pereira Sieso, 1988, p. 157). 
Por fim, a tampa 3984 (Est. 18), com engobe vermelho na superfície interna e no bordo, apresenta 
sérias dificuldades na atribuição de paralelos desta área geográfica, já que coloca problemas a nível da sua 
cronologia: apenas é conhecida durante o séc. IV em Baza, enquanto o exemplar de Mesas do Castelinho se 
inscreve no séc. II a.C. A forma andaluza é caracterizada por ter um bordo apontado, corpo semiesférico 
rematado por uma asa em forma de disco - forma 14-A (Pereira Sieso, 1988, p. 164), de algum modo 
diferenciando-se do bordo simples do exemplar baixo-alentejano. Por ser uma forma aberta, tentámos a 
busca de paralelos dentro do grupo formais 16 e 17 de Pereira Sieso mas sem resultados, já que os 
recipientes andaluzes pintados se afastam em termos cronológicos. 
As restantes peças pintadas deverão pertencer a fabricos de âmbito local/regional. No estudo que 
elaborou sobre a cerâmica pintada de Castro Marim e de Faro, E. Sousa estabeleceu critérios a nível da 
constituição, cor, elementos não plásticos, etc., chegando ao estabelecimento de dois fabricos: um da área 
de Castro Marim - fabrico 1-A: pastas não calcárias, mais ou menos compactas e pouco depuradas, micas 
pequenas e cor castanha avermelhada, podendo ter núcleo acinzentado e um outro da área de Faro - 
                                                     
 
 
8 A forma 4-B caracteriza-se por ter um colo acampanado de médio ou curto desenvolvimento. O corpo evolui morfologicamente 
desde os perfis globulares cujo diâmetro máximo se fixa na parte superior da peça, passando para perfis ovóides ou ligeiramente 
bitroncocónicos. (Pereira Sieso, 1988, p. 152 e fig. 6, nº5). A Forma 7-B corresponde a uma forma composta, bordo voltado e corpo de 
perfil esférico, com colo desenvolvido e de perfil acampanado (Pereira Sieso, 1988, p. 157-160 e fig. 10, nº 4). 
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fabrico 1-B: pastas não calcárias, muito pouco porosas e escassamente depuradas, calcites pequenas e 
médias e cor avermelhada (Sousa, 2005, p. 84-85). 
Tentando encontrar semelhanças nas peças de Mesas do Castelinho com aqueles dois grupos de 
fabrico, pudemos estabelecer algum tipo de paralelismo, embora assumamos a possibilidade de erro. 
Assim, com alguma semelhança ao fabrico dito de Castro Marim encontra-se o prato 3957 (Est. 17), inscrito 
na Fase II da plataforma superior. Apresenta bandas concêntricas na superfície interna e um bordo 
pendente para o exterior, assemelhando-se aos chamados pratos de peixe. Naquele sítio algarvio surgiram 
em níveis do séc. IV forma similares com “ (…) características que os aproximam, ao nível morfológico, dos 
modelos áticos ou de Kouass, distinguindo-se deles, no entanto, pelo tratamento das superfícies (…) “ 
(Arruda, 2003, p. 83). Do mesmo modo, os restantes pratos (nºs 3953, 3954 e 3956- Est. 16 e 17) aproximam-
se do fabrico dito de Faro e foram identificados na Fase II do povoado baixo-alentejano. Possuem uma 
banda visível na superfície interna, de cor vermelha vinosa (nºs 3953 e 3954) ou o bordo pintado no mesmo 
tom na superfície interna (nº 3956), oscilando entre bordos engrossados e esvasados (3954 e 3956) e 
bordos simples mas aplanados no topo da superfície interna (nº 3953). Também estes possuem algumas 
semelhanças com os denominados pratos de peixe. Chamamos no entanto a atenção para o grau de 
insegurança que sentimos nesta atribuição formal, dada a exiguidade dos fragmentos. Todos seriam 
recipientes utilizados nos serviços de mesa. 
Pratos pintados com bandas concêntricas foram também identificados em Mirobriga (Soares e Silva, 
1986, p. 168-169 e Est. V) e formas afins dos “pratos de peixe” foram identificados em Alc|cer do Sal, onde 
se substituem, durante a Fase IV (sécs. IV-III a.C.) as bandas pintadas pela aguada vermelha (Silva et alii, 
1980-1981, p. 211). Em Garvão, um prato com estas características formais apresentava engobe vermelho em 
ambas superfícies), numa produção local/regional (Beirão et alii, 1985, p. 69-73, fig. 24, nº 40). 
Ainda com possibilidade de poderem ser provenientes de Faro, os potes médios 1277, 1278 e 1403 
(Est. 16 e 17) possuem em comum o facto de terem saído de depósitos da Fase II do povoado. Os primeiros 
apresentam pintura a vermelho na superfície interna do bordo que se apresenta ligeiramente pendido para 
o exterior, enquanto o último possui engobe do mesmo tom no topo do bordo que desenha um colo curto 
aparentemente iniciando um perfil em -s-. Nas formas abertas, com esta possível proveniência, a tigela 3982 
(da Fase I) e a tampa 3987 (da Fase II) apresentam pintura a negro mas intercalada com bandas pintadas a 
vermelho abaixo do colo curto da tigela bitroncocónica 3982 (Est. 18). A tigela pode ser equiparada à forma 
III de Escacena Carrasco e à forma 16-A de Pereira Sieso, o chamado vaso tulipiforme, forma típica dos sécs. 
III e II do Baixo Guadalquivir mas decorado com três ou mais filetes vermelhos (Ferrer Albelda e García 
Fernandez, 2008, p. 208). A tampa 3987 (Est. 18) apresenta bordo pendente e ascendente, desenhando, 
aparentemente, uma peça plana. 
Outras duas peças pintadas possuem fabricos algo similares a um dos estabelecidos por C. Grilo na 
Rua do Sembrano em Beja, o fabrico 6, com pastas medianamente depuradas e ligeiramente granulosas 
desengordurantes de fina e média dimensão, tonalidade laranja, vermelho a castanho avermelhada. É de 
origem local/regional, ainda que possa apontar para algum tipo de especialização, dada a quantidade de 
peças pintadas (Grilo, 2006, p. 109). 
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O pote pequeno 3959 (Est. 17) apresenta um bordo simples esvasado, desenhando uma peça 
aparentemente com colo (a dimensão do fragmento não autoriza qualquer conclusão mais assertiva a este 
respeito). Apresenta, porém, o único motivo pintado distinto, uma série de linhas verticais onduladas 
pintadas a vermelho vinoso na superfície interna da peça, similar a um bojo identificado por C. Grilo. Este 
motivo, também designado como “cabeleira”, encontra-se generalizado a partir dos sécs. IV e III na bacia 
do Guadalquivir e na Extremadura, com bons paralelos no Cerro Macareno (Pellicer Catalán et alii, 1983, p. 
82) e em La Coraja (Cabello Caja, 1991-1992, p. 106). A tigela 3991 (Est. 18) apresenta o bordo ligeiramente 
afilado pintado a negro e conforma um perfil semi-esférico. Ambas as peças deverão ter servido à mesa, 
embora não se descartem usos como a preparação ou armazenagem de alimentos. 
Outros sítios com cerâmica pintada merecem destaque, sobretudo pela questão da maior frequência 
de peças de âmbito local/regional, em detrimento das peças importadas. Estão nestas situações Castelo 
Velho de Safara (Soares, 2001; Costa 2010), Mirobriga (Soares e Silva, 1979, p. 168-169, Est. V e VI) e o 
depósito de Garvão (Beirão et alii, 1985, p. 68). Neste local, as formas são genericamente análogas às de 
Mesas do Castelinho mas mais profusamente pintadas. 
Perante estes dados, relativamente inseguros dentro daquilo que se podem considerar as produções 
de âmbito local/regional, ressalta, apesar de tudo, a fraca presença de recipientes importados da Andaluzia 
e o seu acesso aos habitantes de Mesas do Castelinho seria indirecto, numa similitude a outros artigos 
cerâmicos, como já foi anteriormente focado. 
 
A técnica da impressão simples (por oposição à técnica mais elaborada das matrizes) encontra-se 
pouco representada em Mesas do Castelinho (seis fragmentos contabilizados para amostra), numa situação 
análoga a outros locais com as mesmas cronologias: Castro Marim, na fase coeva - Fase V (Oliveira, 2006, p. 
113), Garvão, datado de entre os sécs. IV-III a.C. (Beirão et alii, 1985, p. 63) e no Castelo Velha de Safara 
(Costa, 2010, p. 33 e 34 e Est. II e V) 9 . Nestes dois últimos sítios, esta técnica é exclusiva das produções 
manufacturadas, situação que não se verifica em Mesas do Castelinho. 
A impressão a ponta de espátula foi identificada em três bojos recolhidos em depósitos das Fases III 
e II do Sector A1: um manual (nº 966 – Est. 12), um a torno lento (nº 645- Est. 12) e um a torno (nº 951 – Est. 
11). Os dois primeiros inscrevem-se na Fase II e o último na Fase III, demonstrando alguma inovação a este 
respeito, com a introdução de uma técnica antiga a uma forma de produção cerâmica que, de algum modo, 
quebra com este tipo de ornamentação. Os nºs 966 e 951 apresentam os motivos em formas triangulares, 
semelhantes aos de Numancia, Cogotas ou La Osera - todos manufacturados (Berrocal- Rangel, 1992, p. 
100). O nº 645, com motivo a ponta de espátula redonda, aparece pontualmente na Extremadura, como em 
Ermita de Belén, Zafra (Idem, ibidem). 
Da etapa intermédia data um pequeno pote decorado com uma linha de ungulações (nº 4010, Est. 
13). Finalmente, da Fase I, outros dois potes pequenos apresentam uma linha horizontal de motivos ovais 
                                                     
 
 
9 Sítio do qual desconhecemos a proveniência destas peças (recolha de superfície ou intervenção da autoria de Monge Soares?). De 
qualquer forma, a autora do estudo afiança semelhanças destas peças com impressões triangulares com locais que conhecem 
cronologias entre os sécs. IV- II a.C., como o Castelo de Serpa (Braga e Soares, 1981, fig. 3, nº 8), ou, com semelhanças nas formas dos 
recipientes desta cronologia, na Rua do Sembrano, Beja (Grilo, 2006, Est. XL, nº 0714.002). 
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(nº 4005- Est.15) ou pequenos triângulos (nº 4015, Est. 15). Estes recipientes apresentam paredes verticais e 
bordos planos e simples, assemelhando-se aos chamados “copos” do depósito de Garv~o, j| aludidos. Têm 
em comum a produção manufacturada e os motivos impressos, na tradição dos recipientes do Bronze Final 
mas acrescentam a novidade da forma, colocando novo ênfase no já atrás descrito sobre a introdução 
desta técnica em recipientes a torno. 
A sua pouca representatividade contrasta com os dados do depósito A de Capote, onde surge como 
um dos conjuntos mais numerosos e com grande diversidade de motivos, maioritariamente representada 
em peças manuais (Berrocal-Rangel, 1994, p. 97- 106). 
 
A cer}mica com matrizes impressas, designada ainda como “estampilhada” por grande parte da 
comunidade científica, conhece um peso considerável na amostra dos materiais em análise. Parte da 
justificação da inserç~o de 64 fragmentos “estampilhados” numa amostra composta por 151 elementos 
cerâmicos foi já explicada. Cabe-nos agora provar as restantes razões. Por mais de uma dezena de vezes 
tentámos, quase infrutiferamente, colagens entre os fragmentos com matrizes impressas (entre eles e com 
outros fragmentos não decorados). O resultado final foi a identificação de 64 elementos cerâmicos 
“estampilhados” que deverão corresponder a outros tantos recipientes, situação que não é de 
menosprezar em termos quantitativos - e apesar da pouca frequência de fragmentos passíveis de darem 
morfologias consistentes. Em apenas sete se pôde apurar formas, encontrando-se a esmagadora maioria 
em bojos (V. Catálogo de materiais em anexo). Daqueles, seis (nºs 528, 529, 713, 739, 918 e 4039 – Est. 19, 21, 
24 e 31) correspondiam a potes de grandes e muito grandes dimensões (relembramos, peças que possuem 
diâmetros de abertura superiores a 25 cm, com um deles, o nº 529 – Est. 19, a alcançar os 40 cm) divididos 
entre formas abertas (nºs 713, 739, 918 e 4039) e fechadas (nºs 528 e 529) e apenas um correspondia a um 
pote de dimensões médias (o nº 4027- Est. 27, uma forma fechada). 
O conjunto de recipientes com matrizes impressas distribui-se de forma relativamente equilibrada 
entre as produções dos Grupos I e II, e nem mesmo na fase terminal perdem relevância com a introdução 
de um grupo novo, o IV. 
A organização em diversos grupos foi elaborada por C. Fabião na sequência das suas observações 
sobre este tipo de cerâmica de Cabeça de Vaiamonte e de Mesas do Castelinho (Fabião, 1998, vol. II, p. 79-
107). De acordo com esta sistematização, existem cinco grupos, equivalentes a dimensões, cronologias, 
tipos de fabrico, motivos e técnicas distintos. Os materiais “estampilhados” de Mesas do Castelinho foram 
divididos da forma atrás apresentada. Foi assim possível concluir que a totalidade dos elementos em análise 
(mesmo a extensa maioria de bojos) corresponde a recipientes de armazenagem, de dimensões variáveis. 
Porém, alguns apontamentos merecem ser feitos quanto a critérios que não puderam ser seguidos. 
Não existindo novidades a nível da cronologia, corroborando a sistematização proposta por aquele 
investigador, o mesmo não se poderá dizer dos recipientes do Grupo II inscritos na Fase III de Mesas do 
Castelinho. Estão nestas condições sete fragmentos de bojos feitos a torno (nºs 752, 985 e 1007- Est. 20; nºs 
1005 e 4034- Est. 21; nº 4054- Est. 22 e 4071- Est. 23). Manifesta-se assim uma antiguidade maior para estas 
produções, ao mesmo tempo que se revela a sua contemporaneidade com as produções a torno lento do 
Grupo I, o que parcialmente contradiz o esquema evolutivo proposto naquela seriação. 
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A cerâmica com matrizes impressas é transversal à estratigrafia sidérica de Mesas do Castelinho, 
com ligeiras nuances para lá da óbvia maior frequência na Fase II (já explicadas no início do presente 
capítulo). Os gráficos 14, 15, 16, 17 e 18 demonstram o valor de recipientes do Grupo I, atingindo 64% (42) dos 
casos analisados contra 34% (21) de cerâmica do Grupo II e apenas 2% do Grupo IV (1) (V. Gráficos 14 e 15). 
Esta relevância do Grupo I não se perde na Fase I, atingindo valores semelhantes: (50%) contra 37% de 
recipientes do Grupo II. Mas mesmo aqui os valores são muito difusos porque se trata de uma relação de 4 
para 3 recipientes do primeiro e do segundo grupo, respectivamente (Gráficos 14 e 18). Nas Fases III e II, o 
Grupo I é claramente maioritário, com 65% (13) e 69% (25) de frequências contra 35% (7) e 31% (10) de 
recipientes do Grupo II. Estes valores são consentâneos com as cronologias conhecidas para as distintas 
fases do povoado e enquadram-se perfeitamente na cronologia proposta por C. Fabião em 1998, à 
excepção dos recipientes do Grupo II presentes na Fase III, como já explicitado acima. Outra excepção é o 
claro prolongamento desta técnica em recipientes do Grupo I identificados em contextos de utilização 
primários, como os dos recipientes a torno lento 4160 e 4161 (Est. 37) encontrados no Ambiente romano 
republicano XXIV, no 2º Quarteirão do Sector B3 e datado do séc. I a.C. Não se trata de elementos residuais, 
já que o segundo se encontrava parcialmente quebrado em conexão sobre um piso e o primeiro preenchia, 
em contexto devoluto, um forno metalúrgico que se associava à referida superfície de utilização (Fabião et 
alii, 2008, p. 26-27). 
A questão dos tipos das matrizes impressas é inerente ao estudo deste tipo de recipiente. Até hoje, 
o assunto não foi digno da desejável atenção que colocasse alguma ordem dentro dos conjuntos cerâmicos 
conhecidos no actual território português, continuando a ser usada como referência a publicação dos 
materiais de Cabeça de Vaiamonte, apesar de todos os inconvenientes já apontados acima no ponto 
3.2.1.3.2. Entre eles destaca-se, no que respeita à análise dos motivos, uma certa desorganização, 
confundindo-se motivos impressos e formas de matrizes. O mesmo pode ser observado em estudos muito 
preliminares sobre outros sítios do Alto-Alentejo com presença deste tipo de cerâmica, como o de Castelo 
Velho de Veiros, Estremoz (Arnaud e Gamito, 1974, 1977; Arnaud, 1970; Gamito, [1996]). Um estudo aturado 
da presença desta cerâmica no Castro de Segóvia, Elvas, está ainda por fazer, esperando-se que novos 
contributos sobre os materiais, a cargo de P. Bargão, possam trazer novas luzes a este respeito. O Quadro 
13 é bastante sugestivo acerca disto: num sítio com estratigrafia conhecida, mas que peca por uma afinação 
cronológica e artefactual, a presença dos Grupos III e V nos sécs. VI a III a.C. é, no mínimo, estranha (de 
acordo com os dados publicados mais recentes (Gamito, [1996 a]). A elaboração deste quadro orientou-se 
de acordo com as premissas dos Grupos criados por C. Fabião e na leitura da informação constante nas 
publicações, numa perspectiva crítica que deu conta das referidas peculiaridades. 
Pensamos que um ponto de partida será o da tentativa de combinar um e outro aspecto (forma e 
motivo impressos), tarefa que já foi iniciada do outro lado da fronteira na já longínqua década de 80 do 
século passado (Ruiz Rodriguez e Nocete Calvo, 1981), respeitante { cer}mica “estampilhada” do Alto 
Guadalquivir e que continua a ser utilizada hoje em dia como base tipológica válida para outras regiões 
(Valor et alii, 2005). 
Esta tipologia teve em consideração dois factores passíveis de quantificação e que, sendo 
descritivos, n~o podiam ser agrupados: a forma, por um lado, e o motivo da “estampilha”, por outro lado. O 
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resultado seria a criação de variantes de acordo com as possibilidades de combinação entre os dois critérios 
em consideração. Para o primeiro preceito, foram assimiladas quatro possibilidades (A, B, C e D), na sua 
maioria relacionadas com formas geométricas. Os motivos foram divididos em oito grupos, denominados 
de I a VIII. Remetemos a descrição das formas e dos motivos das matrizes impressas para os Quadros 7 e 8, 
em anexo. 
Todas as formas descriminadas naquela tipologia encontram-se presentes no conjunto de cerâmica 
com matrizes impressas dos níveis sidéricos de Mesas do Castelinho em análise. No respeitante aos tipos 
dos motivos, porém, não foram identificados os motivos V, VII e VIII. Todos os outros (I, II, III, IV e VII) 
surgem combinados em múltiplas variações de formas, o que dá conta de uma diversidade de matrizes 
impressas de algum modo impressionante. Num único caso apenas, foi identificado um fragmento de bojo 
de um recipiente do Grupo I, integrado na Fase III da plataforma A (sob o ambiente sidérico XIII) que agrupa 
duas matrizes distintas, correspondentes portanto a duas variantes: o nº 965 (Est. 21) apresenta a 
combinação de uma linha de matrizes circulares com motivo radial (B-II) e uma linha de matrizes 
triangulares reticuladas (C-III). Deixamos a descrição pormenorizada de cada um dos recipientes com 
“estampilha” para o Cat|logo de materiais em anexo e passamos a uma análise das muitas variantes 
identificadas, de acordo com o faseamento do sítio, em primeiro lugar, e, de seguida, com a sua integração 
de acordo com os três Grupos identificados. 
A Fase III (Est. 19 a 22 e 32), representada por produções dos Grupos I e II, revela um relativo grau 
de superioridade na variação de tipos de matrizes impressas neste último grupo (6 variantes para 7 
recipientes, alcançando 55% deste valor) contra 45% do Grupo I (5 variantes para 13 peças), num cômputo 
final de sete variantes para os dois grupos (V. Quadro 9 e gráficos 19 e 20). 
Na fase seguinte (Est. 23 a 29 e 33), com os mesmos grupos presentes, esta situação equilibra-se, 
com a mesma variação (sete) no número de variantes de matrizes impressas no Grupo I (23) e com o Grupo 
II a ter 12 variantes distintas no tipo de “estampilha”. A avaliaç~o final regista a presença, durante esta fase 
intermédia, de nove variantes para os dois grupos (V. Quadro 10 e gráficos 21 e 22). 
Por fim, na Fase I (Est. 30, 31 e 34), a situação tripartida (Grupos I, II e IV) revela novamente 
equilíbrio entre os dois primeiros Grupos (três variantes para quatro recipientes no Grupo I e quatro 
variantes para três peças do Grupo II) numa relação equitativa de 43% no que respeita à variação final. O 
Grupo IV encontra-se naturalmente em minoria (com uma variante correspondente a um recipiente), 
alcançado, no final da avaliação da variabilidade apenas 14% (V. Quadro 11 e gráficos 23 e 24). 
Sobre a questão da variedade das matrizes impressas de Mesas do Castelinho, uma observação 
merece ser feita. Da leitura dos Quadros 9, 10 e 11 verifica-se a repetição, ao longo das três fases da 
ocupação sidérica do sítio, entre dois tipos de matrizes, principalmente. Referimo-nos às matrizes 
quadradas ou rectangulares (Forma A) e às matrizes circulares ou ovais (Forma B) que se encontram mais 
ou menos replicadas, conforme se pode ver do Quadro 12 e do Gráfico 25, em anexo. As restantes 
possibilidades (triangulares – C, e adaptadas ao motivo – D) têm fraca representatividade no sítio, pelo que 
as excluímos desta observação. Daqui ressalta a relativa preferência pelas matrizes circulares ou ovais (em 
37 recipientes), com particular destaque para os motivos radiais (B-II), em 19 peças, contra a menor 
predilecção para as matrizes quadradas ou rectangulares (em 22 peças), das quais se destacam os motivos 
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em eixo (A-I), em 11 recipientes. Esta repetição contradiz a diversidade que temos vindo a aludir, porém, é 
evidente que ela existe, dadas as especificidades, dentro de cada variante de tipo de matriz, que dão conta 
de pequenos matizes suficientemente valorativos. Esta observação pode, inclusive, colocar questões de 
eventuais “imitações” de matrizes impressas, que, no quadro actual de conhecimentos, n~o autoriza 
qualquer tipo de resposta. No entanto, fica a ideia de tal possibilidade. 
 
A busca de informaç~o sobre a presença de cer}mica “estampilhada” no Sul do actual território 
português encontra-se sistematizada nos Quadros 12 e 14. Remetemos a informação das referências 
bibliográficas para estes quadros. Neles se pode observar todas as variações a nível de tipos de matrizes 
impressas. Apontaremos apenas alguns aspectos que consideramos relevantes, mesmo na conjuntura 
actual que ainda desvaloriza este tipo de artigo, ao mesmo tempo que se pode dar o caso de apenas se 
mencionarem aqueles recipientes considerados mais chamativos do ponto de vista de caracterização do 
conjunto artefactual dos sítios. Chamamos ainda a atenção que a sua classificação pode incorrer em erro, já 
que se baseou naquilo que est| publicado (com alguns casos de difícil visualizaç~o das “estampilhas” e de 
complicada aferição a nível do tipo de fabrico). 
Observa-se a presença de todos os Grupos em dois sítios, Cabeça de Vaiamonte e Castelo Velho de 
Safara, para mais com abundância de variações nos tipos de matrizes. Outra situação curiosa sucede em 
Alcácer do Sal, de onde se conhece apenas um exemplar e do Grupo II. O grupo III, aquele que, de acordo 
com Fabião, se reveste de carácter meramente ornamental e que se relaciona com os temas decorativos 
das cerâmicas de paredes finas itálicas (e que, por isso será uma produção tardia), é identificado em dois 
povoados alto-alentejanos para além de Cabeça de Vaiamonte – Baldio e Safara (onde surgem outros 
recipientes cuja classificação, em termos de Grupo, não pudemos apurar) e em Mirobriga (onde surgem 
também peças dos Grupos I e II). A estratigrafia do Castelo da Lousa (Mourão, margem direita do Guadiana) 
assegura uma cronologia romana, entre meados do séc. I a.C. e os finais da época de Augusto (Alarcão, 
Carvalho e Gonçalves, 2010, p. 625) para este Grupo III, o mais frequente na cerâmica comum decorada 
(Pinto e Schmitt, 2010, p. 319). 
Merece destaque, pela sua raridade e pela cronologia, a presença no litoral, concretamente, em 
Castro Marim e em Faro, de dois bojos do Grupo IV (associação de pintura e de matrizes impressas), dados a 
conhecer por E. de Sousa (V. Quadro 11, em anexo). Concordamos com a autora quando afirma a 
proveniência andaluza das duas peças mas discordamos da sua classificação enquanto grandes recipientes, 
conforme se poderá verificar nas dimensões apresentadas das paredes daquelas peças. O único fragmento 
deste Grupo identificado em Mesas do Castelinho deverá ter a mesma origem, o mesmo sucedendo, 
parece-nos, com outro fragmento, referido por T. Costa no seu estudo de materiais do Castelo Velho de 
Safara (Costa, 2010, p. 74-75 e Est. XXXIXa), mas já publicado anteriormente (Soares, 2001, p. 60 e fig. 6, nº 
34). 
Os restantes grupos representados em Mesas do Castelinho deverão ter uma origem interior, pelo 
menos para alguns dos recipientes neles abrangidos. As produções do Grupo I e II podem ter sido 
produzidas no povoado, tal como já havia presumido C. Fabião (Fabião, 1998, vol. II, p. 86). Para esta 
opinião, concorrem dados que apontam que alguns recipientes terão sido feitos com matriz em material 
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perecível - osso ou madeira (Idem, ibidem, p. 106), tal como alguns do Grupo I (os nºs 713 e 978- Est. 21 e 25, 
respectivamente das Fases III e II) e do Grupo II (os nºs 1005 e 1007- Est. 20 e 21, da Fase III). Mais óbvia se 
torna esta possibilidade se atendermos à volumetria das peças (que dificultava, de algum modo, o seu 
transporte desde pontos longínquos, sobretudo para as do Grupo I) e à forte presença da produção a torno 
lento, que colmatava no local as necessidades de fabrico destes recipientes de armazenagem. 
Outro aspecto importante e até ao momento sem solução à vista prende-se com a possibilidade de 
estes recipientes (pelo menos, os dos Grupos I e II) terem de algum modo uma carga simbólica, referente 
ao tipo de matriz que apresentam. 
Uma solução para ambas as questões (local de produção e significado das matrizes impressas) 
passaria pelo cruzamento dos dados deste sítio com os dados de outros sítios onde aparecem recipientes 
dos mesmos grupos e destes com as variantes presentes (desde que estas revelassem aspectos 
minimamente equitativos). Na impossibilidade desta tarefa no âmbito deste trabalho, deixamos a proposta. 
Independentemente disto, podemos afiançar a existência de redes mais complexas de compra e 
venda (ou de troca) destes recipientes, num quadro que já não se pauta pela visão tradicional e difusionista 
de querer ver nestas produções algum tipo de transmiss~o de valores culturais de índole “céltica”, num “ 
(…) corredor interior de acesso (…) e que apresenta um melhor (…) contacto terrestre com as regiões e os 
povos além-Pirinéus e vice-versa (…) “ (Gamito, [1996], p. 114). Nesta perspectiva, os sítios alto-alentejanos 
seriam os introdutores deste tipo de material no actual espaço do Sudoeste português (Beirão et alii, 1985-
1986, p. 219). 
Apesar dos problemas relativos à cronologia de muitos dos sítios constantes nos Quadros 15, 16 e 
17 (com particular destaque para a informação do Castro de Segóvia - Quadro 13), pode-se assumir a 
presença de determinados Grupos (que têm intrínseco o valor cronológico) em determinadas regiões, o 
mesmo sucedendo com as diversidades observadas nos motivos (mais do que nas formas) das 
“estampilhas”. Daqui resulta a evidência de gramáticas distintas que deverão ter peso cronológico, 
evidenciando diferenças. A. Martin Bravo sintetiza estas distintas personalidades regionais, de acordo com 
as produções manufacturadas ou torneadas (1995, p. 436 e p. 446-449). 
  As provas dadas por Mesas do Castelinho dentro da sua fase de ocupação sidérica mostram 
evidentes distinções a nível dos motivos impressos do Grupo I comparativamente, por exemplo, com 
Cabeça de Vaiamonte (patente em Fabião, 1998, vol. III fig. 63 I e II). Por outro lado e por exemplo, a 
escassez do Grupo II em El Raso de Candeleda (Ávila), durante as suas Fases II (sécs. V-III a.C.) e III (sécs. III-I 
a.C.), momento onde surgem exemplares do Grupo III (Fernández Gómez et alii, 1986-1987), traça o 
carácter tardio do conjunto artefactual de um local do mundo vetão, considerado um dos centros difusores 
destes artigos celtizantes. Do mesmo modo, apesar dos problemas referentes à cronologia, a presença do 
grupo III no Castro de Segóvia, no nível II (Gamito, 1982) / momento de ocupação 2 (Gamito, [1996 a]), em 
estratos diferentes de acordo com as duas publicações, seria mais antiga que a presença desta produção na 
Meseta, de acordo com a informação constante em Gamito, [1996 a] ou poderia ser coeva, de acordo com a 
publicação mais antiga desta investigadora - Gamito, 1982 (para esta quest~o e outras das “estampilhas” do 
Castro de Segóvia, consulte-se o Quadro 13). 
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No território espanhol conhecem-se fornos de cer}mica “estampilhada” que servem as 
necessidades de aglomerados urbanos - como o forno de Guadalimar, perto de Cástulo, no Alto 
Guadalquivir (Ruiz Rodriguez e Nocete Calvo, 1981, p. 378-379), ou dos povoados com fornos no território 
da cidade de Kelin, na zona valenciana (Valor et alii, 2005). O mesmo se pode presumir para o interior baixo-
alentejano. A acção seguinte deverá ser a de passar das presunções para os factos objectivos, possíveis 
apenas com um trabalho de pesquisa aturado. 
 
3.2.1.4. Elementos de fiação: os cossoiros 
 
O registo arqueológico de Mesas do Castelinho deu a conhecer um conjunto de elementos de 
fiação da maior relevância para a caracterização funcional de uma parte particularmente importante do 
sítio. Referimo-nos às peças que, do processo de fiação, chegaram até nós, os cossoiros ou fusaiolas. Deste 
processo constavam ainda os fusos e as rocas. Se dos primeiros é fácil entender a sua deterioração ao longo 
dos tempos e a sua ausência no registo arqueológico, por terem sido produzidos em material perecível, já 
em relação às rocas, parece ser mais inverosímil a sua aparente invisibilidade. O conjunto de elementos de 
fiação que agora analisamos refere-se em exclusivo aos cossoiros, já que nenhum dos exemplares parece 
reportar-se a rocas, dadas as suas características morfológicas. 
A fiação, neste caso, manual, era um dos momentos terminais da exploração dos produtos de 
origem vegetal e animal (lã de ovinos ou de caprinos) e parece indubitável a exclusividade da sua utilização 
apontada às mulheres. No caso concreto de Mesas do Castelinho, parece poder atestar-se a exploração de 
ovi-caprinos, conforme já referido no ponto 2.1. O mistério adensa-se no caso dos produtos de origem 
vegetal que pudessem ter sido fiados. No mesmo ponto é mencionada a possibilidade de o clima em 
tempos sidéricos ter sido mais húmido que o actual, o que poderia indicar a presença de fibras têxteis como 
o linho. No entanto, chamamos a atenção para o grau elevado desta presunção, que não passa disso 
mesmo. 
De qualquer forma, a quantidade e, em particular, a localização e concentração dos cossoiros dos 
contextos da Idade do Ferro deste sítio, ajudam-nos a delinear áreas funcionais distintas, ao que parece, 
exclusivamente dedicadas à fiação. De facto, até ao momento são completamente ausentes do registo 
arqueológico desta cronologia os elementos de tecelagem, processo que se seguia ao da fiação. Neste 
particular, pensamos que a ausência decorrerá ainda da sua não identificação no registo arqueológico ou de 
poder ter sido realizada com elementos elaborados em outras matérias-primas (como pedra, por exemplo), 
não analisadas neste estudo. 
Outro aspecto, que não se desliga dos anteriores, advém da qualidade da informação passível de 
retirar destes elementos de fiação. Alguns aspectos das peças apontam-nos a possibilidade da diversidade 
na exploração de matérias-primas têxteis, já que se observa uma distinção nas dimensões dos cossoiros e 
na espessura das suas perfurações. Outros descritores são sugestivos de uma produção local destas peças. 
As certezas quanto a este último factor não são absolutas, já que o registo arqueológico não revelou os 
momentos exactos do seu fabrico. Porém, os contextos em que surgiram alguns deles, e em particular, os 
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cossoiros saídos da escavação de um dos compartimentos da plataforma inferior insinuam esta 
possibilidade. 
O conjunto em análise refere-se à totalidade dos cossoiros identificados, até hoje, nos contextos 
sidéricos do sítio, num total de quinze elementos, três dos quais fragmentados (V. Est. 35 e Quadro 16). 
Todos os cossoiros usaram a argila como matéria-prima. Destes quinze, doze apresentam larguras nas 
perfurações adequadas a uma exploração de fibras têxteis oriundas da exploração da lã, ao contrário dos 
três restantes, com aberturas relativamente mais estreitas, relacionadas com outras fibras, de origem 
vegetal, que não podemos actualmente presumir a espécie. 
As formas dividem-se praticamente por dois grandes grupos, os dos cossoiros bitroncocónicos de 
paredes rectas, topo largo e base estreita (com seis exemplares) e os cossoiros bitroncocónicos de paredes 
curvas, topo largo e base estreita (com cinco elementos). Surgem ainda outras formas, simples, como os 
cossoiros cilíndricos de paredes curvas (dois exemplares) e os cossoiros cónicos de paredes rectas e os 
cilíndricos de paredes rectas (cada uma destas formas com um exemplar). 
Dois cossoiros apresentam a superfície do topo e da perfuração rebaixada de modo regular e 
circular, criando um disco. Podemos colocar a hipótese de estarmos perante um aspecto decorativo, 
embora se afigure bastante mais razoável pensarmos numa solução tecnológica, adaptada para fazer 
passar melhor determinado tipo de fibra têxtil (neste caso, presumivelmente, a lã). Um único cossoiro 
apresenta decoração impressa. Para uma descrição mais pormenorizada de cada uma destas formas, V. 
Catálogo de materiais, em anexo. As morfologias apresentadas baseiam-se nos critérios definidos por L. 
Berrocal-Rangel (1994, p. 202-203; 2003, p. 220-222). 
O fabrico destas peças é dominado pela realização a molde, com dez exemplares nesta situação, 
contra cinco exemplares modelados Nas cozeduras, o modo redutor é ligeiramente superior ao modo 
oxidante (nove e seis exemplares, respectivamente). Cruzando estes dados, observa-se um relativo 
equilíbrio entre a cozedura oxidante e a cozedura redutora nos cossoiros feitos a molde (com quatro e seis 
casos, respectivamente). Esta proporção é observada também no grupo dos cossoiros manufacturados, 
com dois cozidos em ambiente oxidante e três feitos em ambiente redutor (para uma análise 
pormenorizada desta informação V. Quadro 17, em anexo). 
Se analisarmos as concentrações destes materiais, a presença de uma considerável quantidade nas 
Fases III e II do Sector B2 (finais do séc. V a.C. - primeira metade do séc. IV a.C. e segunda metade do séc. IV - 
finais do século seguinte, respectivamente) aponta uma funcionalidade muito própria para o extremo 
Norte desta área de escavação (V. outros subcapítulos referentes à cerâmica dos níveis sidéricos). 
De facto, da Fase III e dos Ambientes VIII e XIII, foram recolhidos, em dois episódios de utilização e 
de remodelação dois cossoiros, ambos realizados a molde e ambos de feição bitroncocónica de paredes 
rectas. 
No Ambiente VIII, a cultura material da fase seguinte caracteriza mais facilmente um espaço de 
cozinha e de tomada de refeições do que propriamente um espaço de trabalho (V. outros subcapítulos 
referentes à cerâmica dos níveis sidéricos, em especial o subcapítulo 3.2.1.3.). Parece assim ser possível 
desenhar um cenário original para os compartimentos setentrionais do Sector B2 como espaços de 
trabalho, situação que parece prolongar-se, de forma mais intensa na Fase II desta área para os ambientes 
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localizados mais a Norte. Porém, como veremos de seguida, o panorama altera-se na Fase I, a mais recente, 
e esta garantia é-nos dada também pela presença de elementos de fiação. 
Na Fase II observa-se uma maior concentração deste tipo de material no Ambiente X, com seis 
exemplares contra os dois cossoiros identificados no Ambiente IX, localizado a Este (V. fig. 22). 
Relembramos que o Ambiente X prolonga na vertical o anterior ambiente XIII, o que vem mais uma vez 
realçar a funcionalidade desta porção do Sector B2. Os cossoiros surgem num estrato de derrube, em três 
pisos e numa estrutura de apoio do tipo banco ou poial. A produção dos cossoiros poderia ter ocorrido 
neste mesmo espaço, dada a sua presença no piso mais antigo identificado neste espaço, [459], que tem 
associado a si a estrutura de combustão [472]. Pelo lado mais meridional deste ambiente, os dois cossoiros 
identificados no piso mais antigo deste lado do compartimento (u.e. 492) demonstravam já a 
funcionalidade do espaço. A posterior sequência vertical deste compartimento revela mais elementos de 
fiação (no piso [374], no banco ou poial [389] e no derrube [357]), todos localizados na metade setentrional 
do ambiente. 
A preferência, neste compartimento, parece ter sido a dos cossoiros bitroncocónicos de paredes 
rectas, com três exemplares contra um bitroncocónico de paredes curvas e um outro cilíndrico de paredes 
rectas. O cruzamento dos dados referentes ao tipo de cozedura observada nas peças com os seus 
contextos de origem, no entanto, parece afastar a hipótese de a referida lareira ter sido o local escolhido 
para cozer as peças, já que não se observa uma predilecção especial por um tipo específico de cozedura 
(dois casos de cozedura oxidante em cossoiros moldados e quatro casos de cozedura redutora, dividida 
entre cossoiros feitos a molde e manualmente), a não ser que a mesma estrutura de combustão pudesse 
proporcionar diferentes tipos de ambiente de cozedura, o que parece algo rebuscado, sem provas materiais 
concludentes. Como veremos mais à frente, ilações semelhantes poderiam ser retiradas de um outro 
compartimento, desta feita na plataforma superior, no Sector A2. Apesar de tudo, estas observações, que 
não passam disso, servem para apontar alguns pormenores da informação que estes contextos 
possibilitam. A concentração destes elementos de fiação neste ambiente não parece negligenciável. 
Fora totalmente do seu contexto de utilização primária encontramos o cossoiro cónico identificado 
num derrube reutilizado como aterro, na área do Talude. 
Nesta mesma fase, no Ambiente IX, os dois cossoiros identificados surgem em episódios de 
remodelação (um aterro e um derrube reutilizado como aterro), com um elemento manufacturado e um 
outro moldado, ambos cozidos em ambiente redutor. A identificação de um outro cossoiro, 
descontextualizado da sua posição original, no enchimento de uma vala de fundação de uma nova 
estrutura vertical, não impede, de todo, a caracterização funcional deste espaço e do espaço localizado a 
Oeste (Ambiente X) Mesmo fora do seu contexto primário, sugere que foi remobilizado precisamente pela 
abertura da vala de fundação. Ao mesmo tempo, parece definir novo esquema funcional para a fase 
terminal desta parte mais setentrional do Sector B2, se atendermos à presença de elementos de cerâmica 
comum em momentos de utilização (V. 3.2.1.3.), próprios de espaços de cozinha ou de tomada de refeições 
e dos elementos já mencionados de cerâmica de “tipo Kouass” (em posiç~o secund|ria, mas seguramente 
não muito afastados do seu local original de utilização, como já mencionámos). 
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Na plataforma superior, os dados apontam para nova possibilidade, na altura de avaliar a 
funcionalidade dos espaços. No Sector A2, o Ambiente II, da Fase II (segunda metade do séc. IV a.C. – finais 
do séc. III a.C.), apoiado à estrutura defensiva, deu a conhecer um momento de utilização caracterizado 
pela associação de um piso a uma estrutura de combustão de características iminentemente metalúrgicas 
(um forno de orifícios), o que conduziu à sua interpretação como um possível local de forja. A presença de 
um cossoiro neste piso, no entanto, chama a atenção para outras possibilidades de uso deste espaço (V. fig. 
20). 
Nos restantes Sectores desta plataforma, os cossoiros saíram exclusivamente de momentos de 
remodelação, em derrubes reutilizados como aterros, integrados também nesta fase. Apareceram em 
pontos do terreno de difícil definição espacial, sem ambientes definidos mas que caracterizam áreas de 
funcionalidade diversificada. 
O único cossoiro decorado identificado em níveis sidéricos 10 surge em associação com um 
fragmento de fundo de uma taça Cástulo, na u.e 208 do Sector A1, no espaço localizado a Sul do complexo 
de construções do séc. I a.C. (V. subcapítulo 3.2.1.2.). Apresenta um motivo radial no topo, impresso em 
duas linhas rectas que se cruzam na perfuração, realizados mediante a utilização de um pequeno pente. 
Por ser o único elemento de fiação decorado, para mais associado a uma taça Cástulo, poderia 
indicar-nos um episódio mais relacionado com algum ritual do que com uma área oficinal, um pouco à 
semelhança do observado por L. Berrocal-Rangel no depósito A de El Castrejón de Capote (Berrocal-Rangel, 
1989, p. 254). Este autor defende, no entanto, outras possibilidades para estes elementos de fiação 
decorados. O estudo que realizou sobre os elementos de fiação de Capote e de Cancho Roano (Badajoz) 
levou-o a considerar como mera proposta interpretativa o facto de podermos estar perante, no caso das 
peças decoradas, de rocas e não de cossoiros, uma vez que assim se explicaria melhor a presença da 
decoração ao longo das paredes da metade inferior das peças (Berrocal-Rangel, 2003, p. 225) 11 . A lógica, 
com a qual concordamos, seria fazer orientar a peça de acordo com a superfície decorada, o que equivale à 
observação de que a superfície mais larga corresponde ao topo da peça, visível à fiadeira que a utilizava ou 
ao elemento que a depositava num episódio ritual. No caso concreto da peça decorada de Mesas do 
Castelinho, parece poder ser mais fácil interpretá-la como cossoiro do que como roca. O seu contexto de 
utilização não corresponderá a um episódio ritual. 
 Aquele investigador atribuiu utilizações que não as rituais para os cossoiros de Cancho Roano, 
apesar das definições funcionais dadas para o sítio e com as quais em parte concorda (Berrocal-Rangel, 
2003, p. 238). Para um povoado como Mesas do Castelinho seria mais facilmente atribuível um episódio de 
utilização enquanto ferramenta de fiação para o cossoiro decorado. No entanto, este mesmo dado, vista a 
sua extrema raridade no povoado sidérico, associado a um outro elemento típico de symposium como é a 
taça Cástulo (também ela pouco representada) leva-nos a considerar como relativamente plausível a 
                                                     
 
 
10 Em meados do século passado dá-se conta da recolha de um cossoiro “ (…) ornamentado em cima com cinco pétalas radiando do furo 
e com incisões em forma de espinha, nos flancos (…) “ (Viana et alii, 1956, p. 468) cujo contexto de deposição é totalmente 
desconhecido. Nas recolhas de superfície realizadas por C. J. Ferreira sobressai outro cossoiro decorado “ (…) com picotado formando 
“pés de galinha” (…) “ (Ferreira, 1992, p. 23 e foto 13). 
11 Esta questão prende-se com a definição da orientação dos elementos de fiação, uma vez que é difícil atribuir, em muitos casos 
(sobretudo nas peças sem qualquer tipo de decoração) uma orientação. 
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hipótese de estarmos perante um qualquer episódio cerimonial. O contexto, porém, interpretado como de 
remodelação, parece afastar esta hipótese. Ambas as peças estavam fora do seu contexto original de uso, 
que se pode presumir ter ocorrido, no entanto, num espaço e num tempo relativamente próximos aos do 
seu âmbito final. 
Na Rua do Sembrano, em Beja, também surgiram cossoiros decorados, mas descontextualizados. 
Os dois cossoiros dados a conhecer por C. Grilo apresentam produções a molde e superfícies alisadas, 
estando decorados com “ (…) uma tem|tica (…) incisa e (…) a pente (…) formando padrões regulares (…) 
com motivos radiados hexagonais e em estrela (…) “ (Grilo, 2006, p. 81-82; Est. LXVI.). Desconhecemos se 
estes dois exemplares correspondem à totalidade deste tipo de elementos e se, eventualmente, existiam 
exemplares sem qualquer tipo de decoração. No Castelo Velho de Safara (Moura), dos dois cossoiros 
conhecidos, um deles possui decoração pontilhada a pente e surgem também fora de contexto 12 . Em 
Castro Marim, apesar da quantidade de cossoiros e da qualidade do seu registo, ainda não foram estudados 
(Oliveira, 2006, p. 108). De outros sítios, a análise não é muito exaustiva, resumindo-se algumas vezes a 
simples descrições das peças, como nos sítios da margem esquerda do Guadiana - Castelo de Serpa (Soares 
e Braga, 1996, p. 196), povoado da Misericórdia (Soares, 1996, p. 111 e 112, estampas 5 e 6) ou à simples 
menç~o da sua existência, como no “Castro” da Azougada, onde “ (…) existe uma presença significativa de 
cossoiros, muitos decorados (…) “ (Antunes, 2006, p. 128). Na outra margem do rio, os estudos realizados 
no âmbito do plano de minimização da barragem de Alqueva não são mais elucidativos, limitando-se à 
menção na listagem dos sítios sidéricos datados entre o séc. VII e o séc. IV a.C. 13 . 
No Alto Alentejo, a Cabeça de Vaiamonte (Monforte), com “ (…) cerca de mil e seiscentas peças, das 
mais variadas formas e com grande exuberância de decorações (…) ” e “ (…) alguns exemplares de pedra e 
bronze (…) “ (Fabião, 1996, p. 51-52) esbarra na incontornável dificuldade de aferir os seus contextos e 
cronologia, dado o seu “registo”. No Alto do Castelinho da Serra (Montemor-o-Novo) os dados apontam 
para a existência de um cossoiro bitroncocónico num contexto do séc. V a.C. (Gibson et alii, 1998, p. 235, fig. 
10, nº 3) mas não se tecem quaisquer considerações sobre este e sobre os restantes, num conjunto 
francamente diminuto (em número de quatro). 
Dos restantes sítios baixo-alentejanos em análise apenas conhecemos os cossoiros da Herdade do 
Pomar, dois com rebaixamento da superfície do topo, formando um disco, à semelhança de dois dos 
exemplares de Mesas do Castelinho e um terceiro com motivo impresso em estrela (Parreira e Berrocal, 
1990, p. 48 e fig. 7; Berrocal-Rangel, 1992, p. 313). Este é, aliás, um dos mais exasperantes aspectos dos 
estudos da Idade do Ferro para esta região, a predilecção por determinado tipo de espólio em detrimento 
de outro (neste particular, pelos exemplares decorados), tão ou mais importante para a definição crono-
cultural e funcional dos sítios arqueológicos intervencionados. A ideia que perpassa é a da pretensa 
                                                     
 
 
12 Costa, 2010, p. 74 e Est. XXVIII, nº 1718. Ao contrário do que afirma a autora deste estudo, parece-nos que este cossoiro deverá 
corresponder à forma K3K1 (bitroncocónico de paredes curvas) e não à forma K1 (cónico de paredes curvas e base estreita). 
13 De acordo com a bibliografia, são mencionados cossoiros em Forno da Cal (Calado, 2002, p. 125; Calado et alii, 2007, p. 153); Monte da 
Estrada 2, Espinhaço de Cão, Fonte da Calça, Musgos 10 e Casa da Moinhola (Calado et alii, 2007, passim). Destes sítios, o de Musgos 10 
corresponderia a uma das fundações mais recentes, datada de entre finais do séc. V e prolongando-se apenas até o século seguinte.  
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existência de elementos próprios de episódios de ritual, retirada da presença de elementos mais ou menos 
profusamente decorados, mesmo que não se estudem os artigos cerâmicos em causa. 
Os diversos artigos escritos ao longo de mais de vinte e cinco anos sobre Fernão Vaz não elucidam 
a este respeito. Sabemos que no habitat surgiram cossoiros, em concreto no extremo sul da área de 
escavação, onde existiria um espaço de circulação. Mas não conhecemos, de todo, as suas morfologias e 
contextos de identificação, apesar das conclusões efectuadas. V. Hipólito Correia chega a assumir a sua 
presença relacionada com uma estrutura de tear, confundindo o que faz parte de um processo de fiação 
com aquilo que caracteriza o processo de tecelagem (mesmo que seja um tear horizontal) e alvitra a 
possibilidade, quanto a nós demasiado rebuscada, de os cossoiros terem “ (…) desempenhado o papel de 
estabilizadores de cortinas, divisórias ou liminares, nos compartimentos? “ (Correia, 1999, p. 26). Como o 
próprio autor do estudo dos elementos de fiação de Cancho Roano assumiu, nem sempre as características 
funcionais do sítio se espelham em determinado tipo de espólio (Berrrocal-Rangel, 2003, p. 238). Se 
quiséssemos alterar um provérbio bem conhecido de todos, “um cossoiro n~o faz um sítio” (ou melhor, um 
compartimento de um sítio) e a busca da solução para a funcionalidade de um artefacto poderá estar, 
precisamente, na sua função primeira. A pretensa funcionalidade de Fernão Vaz esbarra também, no 
desconhecimento que temos dos seus restantes materiais. 
No caso dos cossoiros de Mesas do Castelinho, é muito mais evidente a sua inclusão em âmbitos 
oficinais, como pensamos que ficou bem exposto atrás. Deste modo, a lógica seria pensar que os cossoiros 
em análise tivessem sido fabricados no próprio povoado, apesar da falta de provas concretas. As grandes 
quantidades de cossoiros sem qualquer tipo de decoração, a sua concentração em duas fases e numa área 
muito específica de uma parcela de uso do local, conduzem-nos a esta interpretação. Por outro lado, a 
presença do elemento decorado na mesma u.e. da taça Cástulo, na plataforma superior, a extrema raridade 
de uma e de outra peça, indicará um episódio de symposium com algum grau de cerimónia, apenas acessível 
a alguns dos habitantes do povoado. Infelizmente, apenas podemos deduzir que se encontram fora do seu 
contexto primário de uso, num derrube/aterro que, de todo, não favorece a sua associação ao seu 
momento original de utilização. 
Como já a seguir veremos, não deixa de ser sugestiva a associação, dentro de um mesmo espaço, 
destes elementos de fiação a outros artigos cerâmicos tão ou mais interessantes, comummente designados 
como “queimadores” que alguns autores, um pouco { falta de melhor caracterizaç~o funcional, integraram 
numa categoria de “formas especiais.” (Fabião, 1998, vol. II, p. 66). 
 
3.2.1.5. Recipientes fenestrados ou “queimadores” 
 
Este grupo cerâmico constitui, a meu ver, um dos mais aliciantes desafios, dentro do universo da 
cultura material móvel de Mesas do Castelinho. As linhas seguintes procurarão estabelecer uma cartografia 
e estratigrafia destes recipientes naquilo que actualmente se conhece dos contextos sidéricos do povoado, 
procurando consolidar a sua vertente doméstica, quotidiana, em contraponto com aquilo que se conhece 
para outros locais onde estas formas cerâmicas também foram identificadas. 
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Estamos aparentemente perante um fenómeno interior, presente em sítios do Alto e do Baixo 
Alentejo, da Extremadura da Meseta e do interior andaluz. A natureza dos sítios é muito diversificada. 
Foram identificados “queimadores” nas necrópoles de El Mercadillo e La Coraja (Cáceres), de Cantamento 
de La Pepina (Badajoz) e da Atafona, em Almodôvar (Fabião, 1998, vol. II, p. 76), nos contextos do depósito 
A de El Castrejón de Capote, Badajoz (Berrocal-Rangel, 1989, p. 254, fig. 12; 1992, p. 107-109 e p. 360-Lâm. 11; 
1994, p. 91-92, 190-196), no depósito secundário de Garvão (Beirão et alii, 1985, p. 63 e 65, fig. 18; Beirão et 
alii, 1985-1986, p. 218 e 219; Correia, [1996], p. 103-104) e no Castro da Azougada, infelizmente nunca 
estudados, nem mesmo sob a égide de metodologias modernas de análise de espólio (Antunes, 2005) e até 
bem recentemente apenas mencionados ao de leve 14  
A sua ocorrência em povoados, que não ultrapassa a meia dúzia, é marcada ainda por estudos 
preliminares, como no Castelo de Serpa (Braga e Soares, 1981, p. 116-123) ou em locais cujo arquivo estará 
para sempre perdido, mas não morto, como os “queimadores” de Cabeça de Vaiamonte (Fabião, 1996, p. 
51; Fabião, 1998, vol. II, p. 68-76) ou de Cerro Furado (Ribeiro e Ferreira, 1971, p. 255-259), que aguardam a 
chegada de publicações de conjuntos com estratigrafia controlada que lhes possam servir de eixo. Os 
dados até há bem pouco tempo de cariz preliminar de Castelo Velho de Safara foram, a este respeito, 
recentemente reavaliados, apesar da descontextualização do seu achado (Soares, 2001, p. 57-64; Costa, 
2010, p. 37 e Est. V, nº 657). Os povoados extremenhos de Ermita de Belén e La Coraja (Fabião, ibidem) e 
Mesas do Castelinho poderão, a este respeito, contribuir para uma melhoria deste panorama, apesar de 
para o segundo sítio espanhol não conhecermos a sua proveniência exacta (Fabião, 1998, vol. II, p. 75). Em 
relação aos outros dois povoados, contrastam fortemente no que respeita à questão das concentrações 
destes materiais, uma vez que para Ermita de Belén não parecem ser particularmente significativas (Idem, 
ibidem), situação oposta à de Mesas do Castelinho, como veremos. 
A categoria das “formas especiais” em que s~o incluídos os “queimadores” advém, em muito, das 
características que apresentam, onde sobressai a denominada técnica dos “calados” que consiste na 
abertura de “janelas” triangulares, romboidais ou circulares um pouco por toda a superfície das peças 
(Berrocal-Rangel, 1992, p. 98). Esta técnica, porém, mais do que decorativa, deveria ser sobretudo 
funcional, o que parece poder deduzir-se dos casos dos recipientes bem conservados dos depósitos de 
Castrejón de Capote e de Garvão, nos quais as mais ou menos profusas aberturas nas superfícies dos bojos 
deveriam ter um objectivo essencialmente funcional (Fabião, 1998, vol. II, p. 68), orientado para a saída dos 
fumos que se desenvolviam no seu interior. Do mesmo modo, é possível deduzir que a existência de asas ou 
mamilos não teria outro fim que o de servirem como reais elementos de preensão, mesmo que mais ou 
menos decorados. Só as aberturas nas bases das peças conservadas parecem ter tido uma função 
decorativa. A decoração, essa, pode ser lida como a mesma que inspirou outros recipientes manuais e a 
torno que encontramos nos mesmos contextos, o mesmo sucedendo com as formas que ostentam estes 
recipientes. 
                                                     
 
 
14 M. Varela Gomes refere a existência de um “queimador” dentro da fase mais tardia de ocupaç~o do local, datada de meados do séc. 
IV a.C., supostamente em associação com outros elementos artefactuais aferidores desta cronologia (Gomes, 2001, p. 114). Chamamos 
a atenção, mais uma vez, para o desconhecimento da sua posição estratigráfica o que, invariavelmente, significa a real ignorância 
acerca do seu significado funcional. 
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A este respeito, os exemplares de Mesas do Castelinho não são conclusivos, sobretudo no que se 
refere { funç~o meramente decorativa das “aberturas” nas bases, j| que nos faltam, de todo, exemplares 
com estas características. Nos restantes casos, porém, parece ser suficientemente sólido o objectivo 
funcional das aberturas dos recipientes, que se localizam sempre nos bojos, imediatamente abaixo dos 
bordos ou em pleno desenvolvimento vertical das peças. As decorações são de algum modo monótonas, 
predominando a técnica incisa em linhas horizontais ou ainda em linhas horizontais de pequenas incisões 
oblíquas. Menos frequente, mas igualmente presente, a impressão de pequenos triângulos ou pequenos 
“v”s nas superfícies dos bordos ou das asas conjuga-se com as incisões em volta das “janelas” e com a 
presença exclusiva de aberturas triangulares. Quase que se poderia dizer que estamos perante uma “moda 
do tri}ngulo” (para uma melhor descrição de cada peça, V. Catálogo, em anexo e fig. 36. Para uma síntese 
das informações contextuais dos “queimadores” de Mesas do Castelinho, V. Quadro 18, em anexo). 
Outros descritores, desta vez relacionados com a sua concentração em áreas específicas ou em 
fases determinadas de compartimentos, invocam aspectos interessantes do ponto de vista da sua 
funcionalidade, ainda mais quando associados a outros elementos artefactuais. 
Assim, na plataforma superior, apesar da sua parca representatividade e de estarmos apenas 
perante fragmentos de bojos, parece poder invocar-se alguma aglomeração destes materiais na área que 
foi denominada como estando a Sul do complexo de construções do séc. I a.C., em parte relacionadas com 
a presença de cossoiros, como o único cossoiro decorado dos contextos da Idade do Ferro do sítio, 
relacionado também com a presença da única taça Cástulo identificada nesta plataforma (V. 3.2.1.2.). Mais 
uma vez, o estado de fragmentaç~o desta peça e dos “queimadores” em realidades estratigráficas que 
correspondem a derrubes/aterros, ajudam a infirmar uma reunião, nesta área, de artefactos de cariz ritual, 
que pode ter sucedido (não o negamos) mas da qual não nos chegou, no registo arqueológico, a prova do 
seu momento de realização. Os recipientes fenestrados nestas u.e.s enquadram-se, portanto, na Fase II 
desta plataforma, datada de entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. Outro 
fragmento de “queimador”, identificado sob o ambiente republicano XII, num estrato de derrube, 
prolonga, até ao fim da Fase II (séc. III a.C.) o uso deste tipo de material, também em funções muito 
indefinidas, dada a sua posição naquele tipo de depósito (V. fig. 20). 
Na plataforma inferior, porém, o panorama é bastante distinto. A excepção constitui um 
“queimador” asado, identificado no derrube e posterior enchimento da muralha durante a Fase III do 
Sector B2, balizada da primeira metade do séc. IV a.C. (V. fig. 19). 
A fase seguinte deste Sector assiste a uma concentração espacial destes recipientes num único 
ambiente que não é de menosprezar. O Ambiente X, do qual já tínhamos dado conta da notável 
concentraç~o de cossoiros, assiste também a uma impressionante reuni~o de “queimadores”: cinco 
recipientes em três episódios de utilização, em parte coevos. A este respeito, é possível estabelecer uma 
relação entre o uso dos cossoiros e o uso dos queimadores, podendo, uns e outros, fazer parte do mesmo 
tipo de tarefas, que, lembramos, nos parecem ser eminentemente domésticas, e relacionadas com a 
actividade de fiação (V. fig. 22). Parece suficientemente razoável pensar que os recipientes fenestrados 
pudessem ter funcionado como elementos de preparação da coloração das fibras têxteis retiradas do 
trabalho de fiação, como vasos onde se diluíam, pela acção do calor, substâncias corantes, embora não 
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tenhamos provas absolutas disto na an|lise macroscópica que fizemos para os “queimadores”. Fica, no 
entanto, a ideia, obviamente a necessitar de comprovação. Não invalidamos a natureza apontada por 
outros investigadores para estes recipientes, que conseguiram mesmo apurar uma função como incensório 
para uma das peças do depósito de Garvão (Berrocal-Rangel, 1992, p. 109). Esta poderia ser também a 
funç~o dos “queimadores” de Mesas do Castelinho, n~o dentro de um contexto ritual como o daquele 
depósito secundário votivo mas como recipientes que ajudassem a afastar os maus odores libertados pelas 
fibras têxteis de origem animal antes de serem fiadas. 
Parece ficar assim bastante bem definida uma das funções deste compartimento, construído e 
usado entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte, demonstrando também, 
pensamos, uma fase de estabilidade do sítio. Já outros aspectos da cultura material móvel dos outros 
ambientes desta fase reflectiam esta situação. 
Deste modo estabelecida a função dos recipientes fenestrados em Mesas do Castelinho, novas 
pistas se abrem para outros locais de habitat onde ainda não se elaboraram estudos aprofundados dos seus 
espólios. Outro aspecto que sobressai destes recipientes deste sítio é o facto de todos se encontrarem 
manufacturados, abertos com “janelas” triangulares e decorados com motivos que muitas vezes 
descrevem esta mesma forma geométrica, o que nos conduziu atr|s { definiç~o de uma “moda do 
triângulo”. Este aspecto poder| estar relacionado com a sua produç~o no próprio sítio. Embora não 
tenhamos provas concretas, a existência de estruturas de combustão associadas a alguns destes pisos 
poderá traduzir esta origem. Ao mesmo tempo, a preferência por aquela forma geométrica também nos 
parece significativa para esta leitura, que, obviamente, esbarra na inexistência de provas. Mas a ideia aí fica, 
até porque, como diria qualquer especialista criminal, não existem coincidências, apenas elementos 
distintos que parecem apontar para uma mesma suspeição. 
Os perfis e as formas das “janelas” e respectivas decorações destes recipientes de nos outros sítios 
onde foram identificados são múltiplos, ao passo que no povoado baixo-alentejano, predomina a referida 
preferência. Os dados sobre os outros sítios conduziu à lógica leitura de que “ (…) n~o h| uma forma de 
“queimador”, mas sim diversas formas fenestradas ou “caladas” (…) “ (Berrocal-Rangel apud Fabião, 1998, 
vol. II, p. 67). Dos exemplares de Mesas do Castelinho, alguns poderiam assemelhar-se a “queimadores” do 
depósito votivo de Garvão, embora o que sobressaia, mais uma vez, desta tarefa, seja a monotonia dos 
motivos triangulares dos recipientes do povoado almodovarense (V. Catálogo, em anexo). 
Os dados de Mesas do Castelinho revelam-se assim suficientemente interessantes e apontam 
novas vias de investigação, que procurem confirmar ou infirmar as ideias atrás expostas, ao mesmo tempo 
que tentem atingir questões tão importantes como as da sua funcionalidade e de quem os utilizou. Mesmo 
depois de atingidos estes e outros objectivos relativos a estas formas cerâmicas, pensamos que não 
perder~o o tal car|cter “especial”, j| que se adivinham muitas outras novidades. 
 
3.2.1.6. Elementos de adorno: as contas  
 
As contas encontram-se extremamente mal representadas no povoado baixo-alentejano, num total 
de cinco elementos identificados em contextos da Idade do Ferro, num cômputo total de 61 contas que 
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foram identificadas até hoje. Esta situação será similar à de outros sítios de habitat, claramente em 
contraste com os dados saídos de necrópoles, onde surgem em muito mais quantidade e como oferendas 
(quase sempre as únicas dádivas), sugerindo que o seu uso em vida era prolongado para além da morte. 
Outro aspecto interessante é o da sua representação diferenciada nestes sítios, uma vez que não foram 
identificadas em todos os monumentos funerários, mas apenas em alguns deles, o que aponta para algum 
tipo de distinção social. O quadro que se desenha parece ser o de um acesso de algum modo difícil a estes 
itens, ou por serem relativamente raras ou por serem dispendiosas. 
A sua distribuição pelos habitats encontra-se ainda muito indefinida. O conhecimento é ainda 
desigual, uma vez que decorre de uma lista maior de sítios cujo registo não permite integrações 
cronológicas e sociais afinadas, comparativamente a outros onde o registo arqueológico, rigoroso, esbarra 
no estado ainda incipiente da análise deste tipo de objectos. Neste particular, os dados saídos de Mesas do 
Castelinho valerão mais pela qualidade da informação do que propriamente pela quantidade de artefactos 
identificados até ao momento. 
Pretendendo, a este propósito, realizar um simples exercício mental, comparemos aquilo que 
sabemos sobre dois sítios em parte coevos mas a anos-luz de distância no que diz respeito ao registo. Os 
dados de Cabeça de Vaiamonte revelam uma quantidade muito superior destes artefactos relativamente ao 
povoado baixo-alentejano mas o seu real valor só seria compreendido se tivesse conhecido um registo mais 
apurado. A extrema diversidade de contas de vidro do sítio alto-alentejano valerá apenas como um 
indicador da sua condição periférica. A mesma variedade é observada em outros locais onde o acesso a 
estes artigos era mais directo, como no caso do valioso espólio da Herdade do Gaio (Sines), em ambiente 
funerário (Fabião, 2001, p. 210), um pouco em contraponto ao que outros autores assumem para locais 
como a necrópole de Pajares (Cáceres), igualmente afastados dos locais (re) distribuidores deste tipo de 
material (Jiménez Ávila, 1999, p. 149). 
Sobre este aspecto, os dados de Mesas do Castelinho serão suficientemente interessantes para 
confirmar a diversidade de formas (e de matérias-primas), mas sobretudo, para retirar, de algum modo, a 
noção de periferia para os locais de habitat (e, por consequência, para as necrópoles), uma vez que, parece-
nos, realçam muito mais um papel de local interior (porque é aí, de facto, que se localiza) do que um local 
de periferia, à margem das vias comerciais destes materiais. Como bem afirmou Jiménez Ávila no seu 
estudo sobre as contas de vidro de Cancho Roano, o número extremamente escasso de exemplares 
(dezoito) não será mais do que a prova de que não existiriam muitas mais no sítio, e a sua concentração 
numa das áreas de escavação pode significar que faziam parte do mesmo conjunto, isto é, do mesmo 
objecto de adorno (Jiménez Ávila, 2003, p. 275-276). As contas de parte dos contextos da Idade do Ferro de 
Mesas do Castelinho são, no que respeita a este último aspecto, bastante persuasivas, situação que 
deduzimos de uma análise contextual destes materiais. Apesar da sua também escassa representatividade, 
duas delas não oferecem grandes dúvidas quanto a pertencerem a um mesmo ornamento. Do mesmo 
modo, esta situação de raridade deverá ser o reflexo de que, por regra, as contas eram usadas em 
contextos funerários e que, por isso, desaparecem do registo arqueológico dos contextos habitacionais. 
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As cinco contas identificadas nos contextos sidéricos do sítio (V. Est. 38) distribuem-se por dois 
tipos de matéria-prima e por três formas distintas 15 . 
A conta identificada no piso [295] do Sector A1 corresponde a uma das formas mais difundidas, a 
anular. Apresenta dimensões diminutas, com uma secção da ordem do milímetro e um diâmetro máximo de 
5 mm, foi realizada sobre vidro azul-cobalto, integrando-se no tipo 3-A. Esta variante conhece uma 
cronologia muito lata, entre os sécs. VIII-VI, como na necrópole gaditana de Las Cumbres, do séc. VIII a.C. 
(Ruano Ruiz, 2001 a, p. 76.). Este modelo de conta, de acordo com aquela investigadora, ter| sido “ (…) el 
más antiguo, y es intemporal (…) ” (Ruano Ruiz, 1996, p. 46), prolongando-se mesmo o seu uso até o séc. II 
a.C., como na necrópole murciana de El Cigarralejo (Ruano Ruiz et alii, 1995, p. 191). 
Uma cronologia tão ampla poderia ser um obstáculo na altura de analisar a conta presente naquele 
piso. Porém, este elemento de adorno encontra-se perfeitamente integrado na Fase III da plataforma 
superior, balizada entre os finais do séc. V e a primeira metade do século seguinte, no momento de 
utilização mais antigo identificado numa área de contornos indefinidos que se localiza a Sul do complexo de 
construções do séc. I a.C. 
Ainda neste Sector, uma pequeníssima conta cilíndrica de vidro vermelho (tipo 5-A de Ruano Ruíz), 
identificada no piso [272] do Ambiente XIII, integra este compartimento na Fase II da plataforma superior 
(segunda metade do séc. IV a.C. – fins do século seguinte). 
Da fase mais recente (séc. II a.C.), foi identificada uma conta cilíndrica elaborada em cornalina, 
identificada no piso [205] do Ambiente X do Sector B2, em associação com uma ânfora evoluída da forma T-
8.2.1.1., situação que faz prolongar o uso deste tipo de elemento de adorno até a cronologia apontada para 
aquela fase 16 . 
Duas contas, uma em vidro, oculada, e uma outra num material lítico de difícil classificação, 
surgiram num contexto de utilização do Ambiente VIII, num piso (a primeira, nº 3931) que era coevo de uma 
estrutura de combustão de grandes dimensões (de onde saiu a segunda, nº 3932). Esta localização aponta, 
acentuadamente, que ambas as contas faziam parte de um mesmo objecto de adorno, cuja tipologia não 
podemos garantir. Poderemos estar perante um colar, mas não se descartam outras hipóteses, como uma 
pulseira (ou mesmo brincos), contribuindo, de alguma forma, para um universo de conhecimentos que 
parece ser dominado pelo primeiro tipo de adorno. 
A conta geminada de vidro é semelhante a uma identificada na necrópole cacerenha de Pajares, 
datada entre o séc. V e os inícios do século seguinte mas com possibilidade de ampliação em ambas as 
direcções temporais (Jiménez Ávila, 1999, p. 145-146, fig. 3.2.). Não foi possível determinar uma forma para 
esta conta na tipologia elaborada por E. Ruano Ruiz, sendo mesmo o exemplar daquele sítio extremenho o 
único paralelo que conseguimos estabelecer. O exemplar baixo-alentejano apresenta todas as faces 
oculadas (num total de quatro olhos), a azul-cobalto e branco, sobre uma superfície do mesmo tom de azul. 
                                                     
 
 
15 A tipologia adoptada para esta análise parte dos critérios estabelecidos por E. Ruano Ruiz nos diversos trabalhos que consagrou às 
contas de vidro e de outros materiais da Península Ibérica (Ruano Ruiz, 1995, 1996, 2000, 2001, 2001 a; Ruano Ruiz et alii, 1995; 1996). 
Para a descrição de cada uma destas peças, consulte-se o Catálogo, em anexo. 
16 Este tipo de elemento de adorno, elaborado naquela matéria-prima e em matérias-primas líticas de difícil classificação é aliás, um dos 
mais frequentes no povoado baixo-alentejano, mesmo em contextos de cronologias posteriores (V. Quadro 19, em anexo). 
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A aplicação dos olhos parece ter seguido a chamada técnica dos olhos estratificados, segundo a qual se 
incluía uma gota de cristal colocada numa matriz, a gota era empurrada para dentro, enquanto a matriz 
estava branda e outra gota era introduzida no interior da primeira. O resultado final era a sucessão de 
círculos concêntricos, com um ponto central mais escuro e espesso (Ruano Ruiz, 1995, p. 262). A perfuração 
corre toda a conta, o que invalida a hipótese de estarmos perante um fabrico de algum modo danificado, 
nem que fosse pela proximidade ao calor da estrutura de combustão. 
A outra conta apresenta uma forma cilíndrica, correspondente ao tipo 5, variante A, da tipologia 
das contas de vidro de Ruano Ruiz. Foi realizada sobre um material lítico que não conseguimos apurar, de 
tons claros, encontrando-se polida e tem uma perfuração descentrada. Não são conhecidos paralelos para 
esta conta e, no caso da conta oculada, a cronologia é também muito lata, entre o séc. VI e o séc. IV a.C. 
para o Tesouro do Gaio, em Sines (Ruano Ruiz, 1996, p. 54), e os sécs. IV-III a.C., como nos monumentos 
funerários I e II de A – do – Mealha – a - Nova (Ourique) ou no deposito de Garvão, datadas todas de finais 
do séc. III a.C. (Idem, ibidem). Terá de ser a estratigrafia a resolver a questão cronológica destes exemplares 
no sítio. Assim, estas duas contas do Sector B2 enquadram-se na Fase I da plataforma inferior (séc. II a.C.), 
num espaço que se pode definir como sendo de cozinha ou de tomada de refeições, como já presumia a 
presença da cerâmica comum de uma taça Cástulo na fase anterior. 
Uma associação interessante é a das contas do adorno do Ambiente VIII a uma fíbula anular 
hispânica, identificada na estrutura de combustão. Este elemento metálico enquadra-se na forma de 
Cuadrado 4-A 17 e corresponde à forma mais frequente no Sudoeste, datada de entre os finais do séc. V a.C. 
Na área alentejana são conhecidos os seus paralelos na Cabeça de Vaiamonte e em Mirobriga, com contexto 
cronológico indefinido. Os dados das necrópoles de Alcácer do Sal e da Herdade da Chaminé permitem 
afinações cronológicas, centrando este tipo de artefacto entre os sécs. V – IV a.C. para o primeiro local e 
entre os sécs. IV- III a.C. para o segundo local, podendo ter desaparecido nos inícios deste último século 
(Berrocal-Rangel, 1992, p. 132). O contexto em que foi identificada em Mesas do Castelinho garante uma 
cronologia posterior (Fase I). A sua associação a duas contas, num contexto de utilização claro, levam-nos a 
pensar que este momento da estratigrafia do Ambiente VIII pode ter assistido à amortização de todos estes 
elementos de adorno, já que surgem numa estrutura de combustão (e portanto, fora do seu contexto 
primário de utilização) e num piso de circulação. A forma desta amortização permanece desconhecida, o 
mesmo sucedendo sobre quem as envergou, embora pareça suficientemente seguro que terá sido alguém 
com algumas posses, dada a escassez destes materiais no sítio 18 . 
Segundo alguns autores, os adornos feitos com contas de vidro deveriam pertencer sobretudo às 
mulheres, de acordo com os dados que a arte ibérica apresenta (Ruano Ruiz et alii, 1995, p. 193), o mesmo 
devendo ocorrer com as contas elaboradas em material lítico. No entanto, não invalidamos a hipótese de 
também poderem ter sido usadas pelos homens. Para esta questão, a presença da fíbula anular hispânica 
identificada no episódio de utilização do Sector B2, em associação com a conta oculada e com a conta 
                                                     
 
 
17 Agradecemos a João Miguez pela informação prestada. 
18 Refira-se, a este propósito, que aquela fíbula corresponde ao único elemento metálico de adorno identificado seguramente numa 
fase sidérica do povoado. 
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cilíndrica, e, ao mesmo tempo, a ausência de outros artefactos directamente relacionados com as funções 
realizadas pelas mulheres, poderá dar alguma achega. 
Aquele artefacto metálico apresenta dimensões reduzidas, o que para alguns autores representa 
um sinal de ter sido usada por uma criança ou poder ter sido um brinquedo. A ausência de outros dados, no 
entanto, não autoriza liminarmente as suposições sugeridas atrás para a pequena fíbula 19 nem a hipótese 
de o objecto de adorno composto por aquelas duas contas ter pertencido a uma mulher. Faltam-nos os 
cossoiros nesta Fase II e neste ambiente, elementos artefactuais sempre associados às tarefas femininas. 
Longe de pretendermos retirar daqui deduções absolutas, serve esta observação apenas para 
chamar a atenção da multiplicidade de possibilidades no que respeita a quem utilizou estes objectos de 
adorno. Neste particular, afigura-se complicado chegar a qualquer conclusão, tanto mais que, nas 
necrópoles, os objectos de adorno elaborados com contas se encontram sempre em rituais de incineração, 
o que dificulta a aferição do sexo dos indivíduos sepultados. 
Por fim, no que diz respeito aos acessos dos habitantes do povoado às contas, apenas podemos 
presumir pela existência das mesmas rotas que para parte dos restantes artefactos de origem 
mediterrânea. No estado actual sobre as contas dos contextos sidéricos, mais não nos é permitido dizer. 
Podemos, no entanto, desenvolver breves apontamentos sobre as restantes 56 contas 
identificadas no sítio, que abarcam recolhas de superfície e contextos cronológicos posteriores (V. Quadro 
19, que apresenta sinteticamente as características e os contextos das contas de Mesas do Castelinho). 
 Para além do conjunto de contas identificado no ambiente sidérico do Sector B2, verificou-se a 
existência de outras três concentrações deste tipo de objecto, a saber: num depósito romano imperial do 
Sector B3 (Amb. IX), num contexto romano republicano escavado na mesma área (Amb. XII) e noutro da 
mesma cronologia identificado no Sector A1 , no Ambiente XII (V. o mesmo Quadro 19). 
Todos estes conjuntos valem pela questão cronológica, confirmando que a utilização de contas de 
vidro, iniciado na Idade do Ferro, se prolonga até momentos bem avançados da romanização do povoado 
baixo-alentejano (e mesmo para momentos iniciais do Império Romano). Esta situação decorre, 
inabalavelmente, do facto de terem sido identificadas em associação e em depósitos rigorosamente 
controlados do ponto de vista do registo estratigráfico. 
Noutros casos, porém, à falta de um conhecimento assertivo sobre os seus locais de deposição 
primária, as contas de vidro identificadas deverão ser vistas, muitas delas (se não mesmo todas) como 
originalmente pertencentes a contextos sidéricos. Encontram-se nesta situação aquelas saídas de recolhas 
de superfície e de depósitos de cronologias posteriores, todas elas com o denominador comum de terem 
sido achadas isoladas, não criando os tão queridos conjuntos estratigraficamente controlados. 
Um breve apontamento merecem ainda as contas elaboradas noutras matérias-primas que não o 
vidro, ainda antes de analisarmos toda esta variedade de formas e cronologias de contas vítreas. Observa-
se que todas as contas de cornalina do sítio, independentemente da cronologia do seu contexto de 
identificação, se reportam a formas cilíndricas e a tons avermelhados, situação já apontada por alguns dos 
                                                     
 
 
19 Como o próprio autor do estudo sobre as fíbulas de Mesas do Castelinho sustenta, quanto a nós, de forma sensata. 
77 
 
investigadores que estudaram este tipo de objecto (Ruano et alii, 1996, p. 109). Estas contas dispersam-se 
desde um contexto sidérico até contextos romanos republicanos e mesmo até a última fase de ocupação 
do sítio, entre os sécs. IX-XI d.C. (outras reportam-se a contextos muito menos seguros, alguns de 
revolvimentos mais ou menos profundos). Observa-se ainda que também as contas elaboradas numa 
matéria lítica desconhecida se referem, em exclusivo, a esta mesma morfologia (também com uma saída de 
contextos sidéricos, duas de contextos romanos imperiais e uma outra de um presumível depósito de 
época republicana). 
Retomemos a presença das contas de vidro que deverão ser da Idade do Ferro mas que foram 
identificados em contextos que não estes. A extrema diversidade de formas e cores (V. Quadro 19 e 
Catálogo, em anexo) esbarra nos depósitos da sua recolha. Porém, podermos assegurar a sua cronologia 
sidérica, com particular destaque para uma conta esférica oculada (tipo 4-B-1, nº de inventário 4097) em 
fundo azul-turquesa, recolhida por C. J. Ferreira no miolo da muralha na área onde em 1996 se escavaria o 
Sector B1 ou para uma conta cilíndrica vermelha com uma espiral amarela (tipo 5-B-2, nº de inventário 4104), 
saída de momentos relacionados com a construção do complexo do séc. I a.C. ou ainda para as contas 
cilíndricas oculadas sobre fundo azul-cobalto (tipo 5-B-1, nºs de inventário 4131 e 4134) identificadas em 
depósitos de derrube de época romana republicana. Sobretudo estas atestam cronologias mais antigas e 
fazem admitir a sua remobilização do seu contexto primário de deposição. A conta oculada recolhida na 
plataforma inferior por C. J. Ferreira integra-se, sem grandes margens para dúvidas, na Fase III da Idade do 
Ferro, balizada entre os finais do séc. V e a primeira metade do séc. IV a.C., dado o seu âmbito de 
identificação. 
Do exposto, e retomando a questão cronológica das contas de vidro (e, por consequência, das 
contas de cornalina ou de outras matérias-primas que se encontravam por vezes associadas, em conjuntos 
bem definidos do ponto de vista estratigráfico), os dados de Mesas do Castelinho sugerem, por um lado, 
aquilo que alguns investigadores têm vindo a defender para os habitats e as necrópoles da Idade do Ferro 
da região baixo-alentejana, ou seja, que na grande maioria dos sítios de onde saíram contas de vidro (para 
não falar de outros artigos e características arquitectónicas, os primeiros já em parte esboçados nas linhas 
antecedentes, desenvolvidos nos outros pontos deste capítulo e os últimos analisados no capítulo 4) os 
contextos (melhor ou pior conhecidos é certo, mas consistentes com os dados saídos de intervenções 
arqueológicas rigorosas) apontam para uma cronologia que não deverá ser anterior aos sécs. V e IV a.C. 
(Jiménez Ávila, 2001, p. 117).  
Por outro lado, porém, os mesmos dados de Mesas do Castelinho revelam uma maior presença das 
contas vítreas oculadas (sobretudo das esféricas, mas também das cilíndricas, de uma cordiforme), mesmo 
aquelas que se encontram fora do contexto original de deposição, dentro das suas Fases III e II (desde finais 
do séc. V e a primeira metade do séc. IV e entre a segunda metade deste século e os finais do século 
seguinte) integrando e prolongando assim a cronologia considerada de apogeu para estas contas, entre os 
meados do séc. V e todo o séc. IV a.C. (Ruano Ruiz, 2000, p. 111), situação que não é de menosprezar num 
povoado que tem nestas contas informação suficientemente pertinente para um trabalho de maior fôlego. 
Um breve apontamento merece a maior antiguidade destas contas nos monumentos funerários de A – do -
Mealha – a -Nova e da Herdade do Pego – Ourique, paralelizadas às contas do tesouro da Herdade do Gaio – 
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Sines (Dias et alii, 1970, p. 182-183, p. 186 e 189, p. 218-219) locais onde, sem dúvida, se associam a outros 
tipos de materiais que asseguram cronologias dos sécs. VI-V a.C., num cenário que sublinha a manutenção 
das redes de acesso a este tipo de espólio e que faz quebrar a noção de ruptura.  
 
3.2.1.7. Terracota: o realismo representado? 
 
Não é fácil compreender a presença de um elemento em terracota, concretamente a figuração de 
uma cabeça humana, identificada em 1995 no Sector A1. Relativamente resolvida a sua situação secundária 
num estrato de derrube/aterro do Ambiente XIII, mais complicado se revela a procura de paralelos na 
região, porque escasseiam representações humanas na estatuária e na coroplastia da região. 
Os traços fisionómicos da dita figura são, no entanto, relativamente fáceis de observar, apesar das 
muitas opiniões expressas pelos estudantes, pelos trabalhadores de Santa Clara – a – Nova e pelos 
visitantes do Museu epónimo, onde a figura se encontra em exposição. Uma denominação imperou, a de 
“Batata”, tanto que chegou mesmo a servir de inspiraç~o para a criaç~o de uma marca de licor de poejo, 
tentativa frustrada de produção de um artigo local por parte de forasteiros impacientes ao ponto de querer 
provar um néctar que tanta afinação necessita. 
Um pouco à semelhança desta última situação, o que a seguir se descreve sobre a cabeça em 
terracota resulta ainda de um conhecimento incipiente sobre a iconografia desta Idade do Ferro do interior. 
De qualquer forma, tentemos a sua descrição fisionómica (V. Est. 39). 
A peça em questão, simplesmente alisada em todas as suas superfícies, apresenta uma cabeça de 
forma oval, da qual sobressaem as orelhas, elaboradas através do repuxar da pasta e nas quais se observam 
os lóbulos, marcados por duas perfurações simples. As orelhas não são simétricas, chegando a haver um 
desnível entre ambas (a orelha direita está mais alta que a orelha esquerda). Os olhos são assimetricamente 
grandes e ovais, desenhados por incisão e encimados por linhas leves incisas que descrevem as 
sobrancelhas, ao mesmo tempo marcadas de modo a descreverem um semblante aparentemente zangado, 
por quase se unirem na sua extremidade inferior, junto aos olhos. Esta característica contrasta com a boca, 
aberta, ao jeito de um sorriso rasgado, descrevendo um triângulo de arestas arredondadas que parecem 
querer representar os lábios. Contrasta de alguma forma com a representação menos marcada da 
iconografia mediterrânea, caracterizada por uma sinalização simples da boca, como nas estatuetas 
campaniformes de Ibiza dos sécs. VI-IV a.C., ao mesmo tempo, porém, que se aproxima das bocas mais 
rasgadas da iconografia da Sardenha dos sécs. III-II a.C. (Nisi, 1997, p. 380-405). O nariz, pequeno e 
triangular (mais largo na base), está representado pelo repuxar da argila entre a área inferior dos olhos e a 
parte superior da boca. A peça não apresenta qualquer tipo de elementos representativos de pêlos, à 
excepção das já referidas linhas de sobrancelhas, o que a relaciona mais facilmente com o mundo 
mediterrâneo (Bisi, 1997, p. 380-405). 
Os traços pueris parecem claros, não significando isto, de modo algum, a infantilidade de quem os 
executou. Certos pormenores parecem tão cuidados que se torna difícil considerar que quem os executou 
não tinha outra ideia se não a de representar uma criança. O facto de estar perfeitamente definida a forma 
oval desta cabeça, afasta uma pretensa intenção de nela ver a representação de uma cabeça cortada, desde 
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sempre associada às tradições celtas. O que sobressai - parece-me, é o extremo realismo da peça, numa 
alusão ao sentido de observação apurado de quem a realizou. 
Certos descritores, porém, podem ser invocados como pertencentes a uma iconografia de cariz 
“continental”, como a de algumas figurações em pedra existentes no mundo vetão da área de Salamanca, 
como as que se representam de forma algo tosca e rude nas esculturas rupestres do Castro de Yecla 
(Blásquez Martínez, 1962, p. 7-8.). Os olhos são grandes, ovais e encontram-se representados frontalmente, 
não têm indicado o canal lacrimal (elemento constante na arte mediterrânea) e divergem dos olhos 
amendoados mediterrâneos, muitas vezes salientes e elaborados em pastilha, como os da estatuária e 
coroplastia (com representações femininas) do depósito de Garvão (Beirão et alii, 1985, p. 109-110 e fig. 29 
nº 63- p. 83 e fig. 30- p. 84). O nariz, pequeno e triangular, destoa dos narizes marcados e em bico, a 
descerem das testas, presentes na iconografia mediterrânea. As orelhas, claramente assinaladas, 
contrastam também com estas representações, patentes no mesmo depósito (Idem, ibidem). 
Procurar neste mundo algum tipo de inspiração, no entanto, parece-me arriscado. O realismo na 
representação da boca, o aparente contraste com a forma descrita pelas sobrancelhas e a existência 
marcada das orelhas deverão antes ser entendidas como a representação de algum indivíduo, real e 
concreto, que pode muito bem ser uma criança. Também em contexto meridional, mas com aparentes 
ligações a representações “continentais”, as pequenas estatuetas da necrópole de Bencarrón (Alcores de 
Sevilla), datada da segunda metade do séc. IV a.C., apresenta, de certo modo, este sincretismo (Blanco 
Freijeiro, 1960, p. 159-163). 
Outra possibilidade, relacionada com a anterior, é a de podermos estar perante um brinquedo, ou 
mesmo um objecto decorativo. Não nos parece que a figura em questão seja a representação de uma 
qualquer divindade nem mesmo um ex-voto, por não termos qualquer tipo de prova material no local onde 
foi recolhida. A este respeito, qualquer uma das outras hipóteses de interpretação da peça colide no 
contexto secundário da sua identificação, no depósito de remodelação mais recente verificado no 
Ambiente XIII do Sector A1, integrando-se esta peça na Fase II da Idade do Ferro desta plataforma superior, 
datada entre a segunda metade do séc. IV a.C. e os finais do século seguinte. 
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3.2.2. A tradição e a inovação: elementos cerâmicos em convívio e em sequência 
 
A presença e a localização horizontal e vertical (dispersas ou concentradas) de determinados tipos 
de cerâmica permitem-nos uma afinação sequencial e funcional dos espaços de Mesas do Castelinho. Para 
esta tarefa seleccionámos um conjunto de depósitos que analisaremos de acordo com o faseamento 
proposto para o sítio. 
Na Fase III, os depósitos subjacentes aos Ambientes XIII e XIV do Sector A1 (V. diagrama 
estratigráfico - fig. 13; fig. 18) apontam uma funcionalidade para os momentos antecedentes e coevos da 
construção das linhas de muralha do povoado (V. 3.1.2.). A presença de nove recipientes “estampilhados” 
dos Grupos I e II (Est. 19, 20 e 21), de duas ânforas de tradição pré-romana T-11.2.1.6 e T.8.2.1.1 (V. Est. 1 e 
Quadro 1) nos aterros [285] e [287] configuram um espaço de armazenagem, associados a duas tigelas – 
uma importada da Andaluzia que sobe na estratigrafia desta área desde este aterro até o piso [276] do 
Ambiente XIV (Est. 4) e outra identificada ainda nesta Fase mas de fabrico local/regional (Est. 11). Ainda 
deste momento mas localizado na área a Sul do complexo de construções do séc. I a.C., a presença de um 
pote pequeno pintado, também importado (no piso [295] - Est. 16) atesta a presença coeva da continuidade 
de obtenção destes produtos e a inovação na cultura material que constitui a cerâmica estampilhada. 
A mesma convivência é observada no Sector B2, sobretudo a partir dos momentos de construção 
das linhas de muralha (V. diagrama estratigráfico – fig. 17; fig. 19. V. 3.1.2.). Assim, temos a presença de 
ânforas de tradição pré-romana no Ambiente VIII e no enchimento que fortalece a construção da 
fortificação (T- 8.2.1.1. – Est. 2), de cerâmica importada como o pequeno pote (Est. 4) no Ambiente XIII, 
associados a cossoiros (Est. 35 e Quadro 16) nos dois primeiros espaços mencionados, a cerâmica usada na 
confecção de alimentos (panela e pote/panela – Est. 11) nos Ambientes XI e XIII, a cerâmica de 
armazenagem de que s~o bons exemplos a concentraç~o de cinco recipientes “estampilhados” dos Grupos 
I e II no Ambiente VIII (Est. 22). Também no Talude, mas claramente em contexto secundário, usados na 
colmataç~o das duas linhas de muralha, a presença destes recipientes (Est. 23), e de um “queimador” (Est. 
36 e Quadro 18) caracteriza, mesmo assim, uma utilização do espaço interno que deveria ser, 
genericamente, de trabalho (actividades têxteis seguramente), mas também de despensa. 
Na Fase II, na Plataforma A (V. diagrama estratigráfico – fig. 13; fig. 20. V. 3.1.2.), os ambientes do 
Sector A2 configuram espaços de trabalho metalúrgico (V. 3.1.2.) do qual não estão alheios os recipientes de 
armazenagem, por vezes com matrizes impressas dos Grupos I e II (Est. 27), por vezes pintados em bandas 
e importados da Andaluzia (Est. 17). Surgem ainda recipientes manuais com decorações incisas aplicadas a 
cordões plásticos, mais dados ao consumo individual de líquidos e sólidos (Est. 12), mas também elementos 
do trabalho de fiação (Est. 35). Pelos lados do Sector A1, os momentos de utilização, remodelação e 
abandono configuram situações semelhantes nos Ambientes sidéricos XIII e XIV e sob os Ambientes 
romanos republicanos VII e XII (Est. 6, 7, 35), aos quais se associam recipientes fenestrados (Est. 36) e tipos 
anfóricos importados da baía gaditana ou com formas análogas a exemplares do interior (Est. 1). Estão 
ausentes elementos que estabeleçam funcionalidades metalúrgicas, o que sugere, de algum modo, uma 
divisão especializada dos diversos espaços internos desta plataforma. A presença de cerâmica ática (Est. 3) 
e de um cossoiro decorado (Est. 35) afastam quaisquer tentativas de ver nestes espaços episódios rituais, 
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uma vez que surgem descontextualizados e em episódios de remodelação fortemente caracterizados pelas 
presença de recipientes de uso quotidiano. 
O mesmo pode ser observado no Sector B2 (V. diagrama estratigráfico – fig. 17 e fig. 22), nas 
associações de cerâmica ática (Est. 3) com recipientes de armazenagem e, em menor quantidade, de 
consumo, como no Ambiente VIII. Todavia, existe mais informação – em quantidade e em qualidade, na 
parte Norte (Ambientes X, IX e XI). Surgem potes grandes e médios lisos (Est. 8, 9, 13 e 14) ou 
“estampilhados” (Est. 28 e 29), ânforas da forma T-8.1.1.2. (Est. 2). Os recipientes, com e sem decoração 
pintada ou incisa (e plástica incisa), usados no consumo e no serviço de mesa (Est. 17, 18, 8, 9, 13, e 14) 
parecem encontrar-se guardados, já que são muito mais os recipientes de armazenagem e os cossoiros (Est. 
35), associados, em determinados momentos, a “queimadores” (Est. 26) que clarificam a funcionalidade 
destes espaços. A concentração destes dois tipos cerâmicos é bastante eloquente quanto ao tipo de 
trabalho ali desenvolvido. De qualquer forma, não se descarta o uso enquanto cozinhas, dado o convívio 
entre os recipientes de confecção e consumo com áreas de fogo. Resulta daqui uma multifuncionalidade 
bastante interessante, sobretudo quando comparada com a quase ausência de elementos cerâmicos 
clarificadores da utilização dos Ambientes VII e VIII. Este parece ser um espaço de passagem e, o extenso 
Ambiente VII, com pouco material e do qual se destaca a fraca percentagem de elementos de 
armazenagem e de consumo de alimentos, parece corresponder a um espaço especializado de trabalho, de 
alguma forma relacionado com o forno nele identificado. 
Por fim, a Fase I, que apenas se identifica neste Sector (V. diagrama estratigráfico – fig. 17; fig. 23. V. 
3.1.2.) mantém, genericamente, estas mesmas funcionalidades, mas já sem a componente da fiação: o único 
cossoiro integrado nesta fase, porque identificado na vala de fundação que inaugura esta etapa no 
Ambiente IX (V. Quadro 16), será a reminiscência das actividades ali levadas a cabo na fase anterior. Do 
mesmo modo, n~o deixa de ser sintom|tica a ausência de “queimadores” nesta última etapa da ocupaç~o 
sidérica (V. Quadro 18). De resto, mantêm-se os recipientes de armazenagem e, em menor quantidade, os 
de confecção e consumo de alimentos. Bem menor é também a presença de ânforas, com um único 
exemplar, da forma evoluída de T-8.1.1.2. (V. Quadro 2 e Est. 2, 3, 4, 10, 15, 18, 30 e 31.) 
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4. Povoamento da Idade do Ferro no Sudoeste do actual território 
português: modelos de instalação e de utilização do espaço 
 
“ A existência de uma ruptura nesta rede de interc}mbio e circulaç~o de mercadorias no século IV a.C., indicada pelo 
desaparecimento no registo arqueológico do interior das cerâmicas (…) de verniz negro que substituíram as cerâmicas áticas (…), 
associada (…) a uma aparente tendência para a concentração do povoamento e uma renovação das fortificações, constitui uma das 
matérias mais aliciantes da presente investigação do interior do sudoeste peninsular. De momento, porém, pouco mais se poderá fazer do 
que enunciar a aparente convergência destas situações (…) “ (Fabi~o, 2001, p. 223-224) 
 
4.1. A diversidade das localizações: os indicadores da descontinuidade 
 
Longe de pretender elaborar uma síntese sobre os diversos mecanismos de ocupação da Idade do 
Ferro do Sudoeste do actual território português, o presente capítulo debruça-se mais sobre o povoamento 
de uma área geográfica relativamente próxima à do povoado de Mesas do Castelinho. Incidiremos portanto 
nas áreas dos actuais concelhos de Ourique, Almodôvar, Beja, Mértola e Castro Verde. 
Trata-se de uma parcela do território da qual os conhecimentos são muito desiguais, não só porque 
ainda estão em falta estudos integrados dos espólios saídos das intervenções arqueológicas antigas, como 
as próprias metodologias de escavação de alguns deles são obsoletas para uma interpretação funcional a 
mais rigorosa possível. Encontram-se nesta situação os sítios dos concelhos de Ourique e de Neves - Corvo 
conhecidos desde meados dos anos 80 do século passado. Noutros casos, o carácter preventivo das mais 
recentes intervenções pode criar conhecimentos parcelares do subsolo, dada a exiguidade das áreas 
escavadas (como infelizmente ainda sucede com o subsolo de Beja, por exemplo). Noutros porém, 
precisamente por atingirem, em áreas consideráveis, toda a sequência estratigráfica dos locais, permitirão 
uma leitura mais completa das sequências de ocupação. Estão nesta situação alguns dos sítios escavados 
no âmbito de recentes infra-estruturas dos mais diversos tipos, muitos deles ainda aguardando publicação 
(casos, por exemplo, dos sítios escavados no âmbito das últimas fases d0 empreendimento de Alqueva). 
Díspares são também as interpretações que para alguns deles se fazem, como apontaremos de 
seguida 20 . Encontram-se nesta situação os sítios do núcleo de Neves - Corvo e Fernão Vaz. Destas áreas, 
muitos outros locais seriam de considerar, porém, a informação que deles temos advém sobretudo de 
trabalhos de prospecç~o ou de “escavações superficiais”, sempre associados a parcos dados publicados, o 
que dificulta sobremaneira qualquer tentativa de classificação funcional e cronológica. A este respeito, as 
sínteses elaboradas por A.M. Arruda (2001, p. 212-239) e por J. Vilhena (2007) são bastante elucidativas. 
 
                                                     
 
 
20 Por uma questão de melhor leitura, fomos obrigados a espartilhar a informação destes sítios, não os apresentando num único 
quadro, tal é a torrente de informações que deles se retirou e se discutiu. Assim, o núcleo de Neves-Corvo é apresentando em três 
quadros distintos, organizados por cada sítio (a saber: Quadro 20- Neves I, Quadro 21 – Neves II e Quadro 22- Corvo I). Os sítios mais 
mencionados, a este respeito, do concelho de Ourique – Porto das Lages e Fernão Vaz, são apresentados num único quadro, o Quadro 
23. 
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Apesar deste panorama, e tratando apenas da vertente cronológica, podemos afirmar com alguma 
segurança que o início da Idade do Ferro desta área pode ser marcado dentro das cronologias estabelecidas 
para os sítios litorais. Não faz sentido pensar na existência de uma ruptura, patente no ermamento desta 
área, entre os finais da Idade do Bronze e o que alguns investigadores defendem como sendo a datação de 
início da Idade do Ferro do interior, o séc. VI (Arruda, 2001, p. 282) 21 . Deste modo não se entenderiam as 
malhas de contactos que certamente se estabeleceram entre os sítios do litoral e os sítios do interior 22 . 
Deste modo também, não se entenderiam os dados saídos das necrópoles destas áreas geográficas, desde 
sempre encaradas algumas delas como pertencentes à designada I Idade do Ferro, coevos, de acordo com 
os investigadores que as escavaram dos sítios de habitat próximos 23 e mais antigas que estes mesmos 
habitats, de acordo com alguns outros investigadores, que acertadamente avaliam as suas cronologias 
(Fabião, 1998, vol. I, p. 270-274; Arruda, 2001, p. 274, 279, 282; Arruda, 2005, p. 89, Jiménez Ávila 2001 a, p. 
213-215, 217-218). 
A correcta cronologia, pelo menos para o sítio de Neves II, pode ser retirada das próprias palavras 
dos seus investigadores, quando observam que os materiais que datam do séc. V a.C. (as ânforas de 
tradição pré-romana já referidas) se localizam no nível inferior (Maia, 1986, p. 32 e Est. VI), a denominada 
camada 4 (Maia e Correa, 1985, p. 260). Destes sítios depreende-se a continuidade cronológica com a 
presença de taças Cástulo provenientes do compartimento 6, visto como integrado no primeiro nível do 
povoado e relacionáveis com o mesmo tipo de cerâmica ática identificado na primeira fase de Corvo I e na 
segunda ocupação de Neves I (Idem, ibidem, p. 260). 
 Simplesmente, os dados desta cronologia mais antiga deverão ser procurados noutros locais que 
não apenas estes. E essa busca deverá ser feita, pensamos, de acordo com premissas modernas, sob pena 
de não alterarmos este estado de coisas, que por vezes se assemelha a quadros de estilo surrealista, nos 
quais se morre na I Idade do Ferro e se vive na II Idade do Ferro, passe a expressão (e o tom do desabafo 
…). 
Por outro lado, a questão parece circunscrever-se, no que diz respeito à localização e função dos 
sítios, numa divisão quanto a nós demasiado generalista e, por isso mesmo, perigosa: a da existência de 
ocupações em zonas planas e baixas, sem condições naturais de defesa e não fortificadas e, por outro lado, 
a ocupação fortificada de locais de maior altitude. O carácter arrojado desta interpretação reside na 
colocação de um grande ênfase na questão cronológica, isto é, que os primeiros locais seriam mais antigos 
que os segundos. 
                                                     
 
 
21 A mesma autora reconheceria mais tarde o erro desta afirmação (Arruda, 2005, p. 94). Porém, aqui como na publicação anterior 
(2001) fica patente a ideia, quanto a nós não totalmente provada, de uma influência oriental a provocar a entrada desta região na 
Idade do Ferro. Daqui transpira a quest~o da “orientalizaç~o” como vector de evoluç~o do povoamento, iniciada “ em sítios bem  
destacados na paisagem” e n~o nos “casais agrícolas” (Arruda, 2005, p. 94).  
22 Os sítios intervencionados no Bloco 8 da Fase I de Alqueva são bons exemplos, sobretudo aqueles de cronologias entre os sécs. VI-V 
e V-IV (Calado et alii, 2007). Outro exemplo a dar seria o de Torre Velha 3 (Serpa) que deu a conhecer um contexto da I Idade do Ferro 
(sécs. VII-VI) no qual se incluem uma fíbula de dupla mola do subtipo Schüle 2 -A e um pithos, associados a abundante cerâmica manual 
(62%) que mantém as tradições do Bronze Final mas que, ao mesmo tempo, prova inovações como os pés em bolacha (Alves et alii, 
2009, p. 88-90; 120).  
23 Seria fastidioso colocar todas as referências bibliográficas. Consulte-se os mesmos Quadros, em anexo. 
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No que respeita aos dados conhecidos para a região em apreço, teríamos as ocupações de Ourique e 
de Neves - Corvo a finalizarem quando se fundam povoados como o de Mesas do Castelinho, em finais do 
séc. V a.C., acarretando a questão do chamado sinecismo - da concentração do povoamento, criada, 
segundo alguns investigadores, pela denominada “crise de 400”, por sua vez relacionada, de algum modo, 
com a chegada de povos “célticos” vindos de paragens setentrionais. Em breves linhas, o panorama 
anterior ao séc. V extremenho caracteriza-se pela existência de imponentes “edifícios senhoriais” com 
Cancho Roano e La Mata (Rodríguez Díaz e Ortiz Romero, 2004); controladores de territórios ocupados por 
pequenas e diversificadas (no sentido de especializadas) unidades rurais, nas quais se incluem locais como 
os da Herdade da Sapatoa e muitos dos sítios identificados no Bloco 8 da Fase I de Alqueva (Rodríguez Diaz 
et alii, 2007), em relações hierarquizadas, num quadro de “senhorializaç~o do campo” (idem, ibidem) e de 
povoamento disperso. Uns e outros terminavam nos finais do séc. V, como demonstravam, nos sítios 
palacianos, os níveis de incêndio. 
O que se critica nesta tese é, sobretudo, a sua transposição linear para outras regiões que não a da 
Extremadura, generalizando-se o fenómeno para o Baixo Alentejo, mesmo com um registo arqueológico 
que tem dificuldades em dar a ver os sinais da dita crise. 
Outros dados apontam noutro sentido, para a mesma área extremenha, colorindo o panorama com 
povoados grandes, modelos do povoamento concentrado e localizados em áreas planas, como os de El 
Palomar ou El Chaparral (Jiménez Ávila, 2001 a; Jiménez Ávila e Ortega Blanco, 2008). El Palomar, porém, 
terminava um século antes e El Chaparral dava conta de uma continuidade na ocupação da planície, criado 
no séc. V a.C. (Jiménez Ávila e Ortega Blanco, 2008, p. 257 e 276). 
Se observarmos o que se escreve para outras áreas peninsulares, no Baixo Guadalquivir não existem 
paralelos para sítios como El Palomar (Ferrer et alii, 2007, p. 203), assistindo-se, porém, à recuperação do 
povoamento rural concentrado, desde os últimos anos do séc. V e ao longo do séc. IV, por toda esta área e 
em unidades populacionais de dimensões e características muito diversificada (idem, ibidem, p. 209- 213). 
Esta é a visão da suposta ruptura, mas outro quadro é possível, um que assume ocupações 
sequenciais, com uma cultura material semelhante que anuncia uma sincronia, numa perspectiva, se 
quisermos, que comprova aquilo que os investigadores do núcleo de Neves – Corvo chamaram de facies 
(embora com um sentido contrário do que os mesmos defenderam para estes sítios, dadas as questões 
cronológicas e culturais inerentes à sua tese). Embora em paragens mais setentrionais, como a do vale 
médio do Tejo (Toledo), novos trabalhos têm matizado a visão tradicional que separava os sítios localizados 
em áreas planas (séc. IV a.C.) dos fortificados (como Plaza de Moros, datado do séc. III a.C.) Aqui, a 
realidade é mais complexa, com pequenos sítios sem muralhas associáveis tanto aos povoados 
amuralhados como aos de planície (Urbina et alii, 2004, p. 156). 
Até hoje a questão permanece em aberto para a área baixo-alentejana porque não se conhecem 
outras possibilidades. No entanto, parece-nos falsa esta descontinuidade no povoamento, porque resiste 
ainda e apenas como sinónimo do desconhecimento que temos para esta região. Esta ruptura não será 
tanto funcional e cronológica, será mais um dos descritores de uma Idade do Ferro que conhece outros 
matizes de ocupação do território que não passam necessariamente, em meados do I milénio a.C., de 
“mediterr}nicas” ou “orientalizantes” para “continentais” ou “pós-orientalizantes”. O que parece mais 
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sensato considerar será a existência de “ (…) várias Iªs Idades do Ferro e outras tantas IIªs consoante os 
}mbitos geogr|ficos considerados (…) ” (Arruda, Guerra e Fabi~o, 1995, p. 254), expressas na diversidade de 
localizações e ocupações. E só aqui existe descontinuidade. 
 
4.2. A dinâmica arquitectónica  
 
Os diferentes sítios da área em análise foram alvo, durante quase uma década, desde as suas 
primeiras publicações, datadas dos anos 80 do séc. XX, de alguma espécie de esquecimento por parte dos 
investigadores. A partir sobretudo de meados da década seguinte, porém, em parte também resultante da 
avalanche de dados publicados desde o outro lado da actual fronteira, estes sítios passaram a merecer 
algumas linhas de reapreciação no que dizia respeito às suas cronologias e características funcionais de 
ocupação. Desde então e praticamente até finais da primeira década do actual século, novas orientações 
interpretativas se elaboraram. Os quadros 20 a 23 que apresentamos em anexo sintetizam, de uma forma a 
mais exaustiva possível, o que se escreveu sobre eles desde que são conhecidos. 
A saga, aparentemente interminável, de interpretações, pode ser sintetizada em breves palavras. Os 
sítios de Castro Verde terão sido aqueles que mais sofreram novas sentenças interpretativas: Neves I, 
necrópole nos anos 80 do séc. XX conheceu, nos finais da década seguinte, uma chamada de atenção 
enquanto possível local com semelhanças ao do edifício de Cancho Roano. Desde então e até bem entrada 
a primeira década do actual século, esta tornou-se a leitura vigente, com tentativas de compromisso 
mesmo por parte dos seus escavadores 24 . Neves II, “simples” povoado (na década de 80 do séc. XX), 
eventualmente ao estilo dos actuais montes alentejanos (na década seguinte), passou a ganhar, nos inícios 
do novo século, características aristocráticas, com espaços dedicados ao culto para, mais recentemente, ser 
novamente rebatido enquanto “monte” 25 . Corvo I, habitat nos anos 80 do século passado, conquistou 
patente de local de culto, no qual apenas uma secção será puramente habitacional 26 . Fernão Vaz 
(Ourique), por seu turno, conheceu avanços e retrocessos nas suas interpretações: passou de povoado com 
características de “lugar central “ (até os inícios dos anos 90 do séc. XX) a local de características 
palacianas, nem sempre ao estilo das regiae extremenhas (a partir de meados da mesma década), nunca 
perdendo a sua centralidade para alguns autores, para, mais recentemente, ganhar (definitivamente?) 
aquele estatuto. Não obstante, outros investigadores insistem na pouca materialização dos aspectos 
aristocráticos, um pouco na senda do que, contra a corrente, já se tinham pautado as linhas de reflexão de 
outros investigadores, em finais dos mesmos anos 90 do século passado, que o caracterizam, na essência, 
como um local à margem dos grandes fluxos comerciais (V. Quadro 23). 
Porém, volvidos todos estes anos e todas estas reapreciações de teor funcional e cronológico, 
podemos dizer que tudo permanece igual, “ dos sítios em si, infelizmente, pouco se sabe, uma vez que as (…) 
                                                     
 
 
24 Seria prolixo a menção de toda a bibliografia referente à questão da funcionalidade de Neves I. Consulte-se o Quadro 20. 
25 Pelas mesmas razões apontadas na nota anterior, V. Quadro 21, correspondente às diversas interpretações tecidas em torno de 
Neves II. 
26 V. Quadro 22 para referências bibliográficas acerca de Corvo I. 
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publicações que lhes foram dedicadas insistiram, sobretudo, nos materiais exóticos que entregaram (…) “ 
(Fabião, 1998, vol. I, p. 269-270). Atrevemo-nos mesmo a prolongar esta situação para este ditos materiais 
exóticos, com o exemplo dado pelos materiais de Neves II, dos quais fazem parte, também, artefactos 
romanos, associados a uma “ (…) débil ocupación (…) “ sobre a qual apenas sabemos que se identificava 
no compartimento 10 (Maia e Correa, 1985, p. 248). Destoa, de qualquer forma, do quadro de ruptura que 
os mesmos autores assumem para este sítio, algumas linhas mais à frente (Idem, ibidem, p. 260). 
Perante este cenário, a solução passa por novas metodologias de análise, novos sítios 
intervencionados e estudados, de modo a revelar os diversos matizes que mencionámos acima. 
De todos os sítios do núcleo de Neves – Corvo, apenas a função enquanto necrópole de Neves IV é 
consensual, o mesmo sucedendo com a sua associação directa com o sítio de Neves II. De igual modo, mas 
para o sítio da Herdade do Pomar (Aljustrel), talvez pela pouca expressividade do seu espólio e das suas 
características arquitectónicas, a tinta gasta nas publicações é bem menor, encontrando-se o sítio 
genericamente encarado como um povoado, “ estrutura habitacional rudimentar” do séc. IV a.C., como o 
caracterizaram os autores da sua escavação (Parreira e Berrocal, 1990, p. 49 e 55). Por estas razões, 
escusámo-nos a efectuar um quadro síntese sobre este local. 
Desta caracterização, destoa, todavia, aquilo que os autores assumem como sendo a sua 
funcionalidade: “ (…) meio de controlo e de exploraç~o de recursos agrícolas (…) “ (Idem, ibidem, p. 55). 
Porto das Lages não foi alvo, porventura pelas mesmas razões apontadas para o sítio de Aljustrel, de tão 
fortes dissonâncias, sendo encarado como um pequeno núcleo de características eminentemente agrícolas 
(V. Quadro 23). Para os restantes sítios de Ourique em apreço e de Neves - Corvo não nos atrevemos a 
tomar considerações, atrevemo-nos sim a apelar de novo para estudos integrados dos seus materiais e das 
suas sequências construtivas. 
Sobre este último aspecto, o da arquitectura, dados provenientes de outros locais espelham o 
dinamismo de situações e de funcionalidades. Sobre o povoado de Mesas do Castelinho fomos 
suficientemente claros e exaustivos no ponto 3.1.2., pensamos. Podemos acrescentar, meramente a título 
de exemplo, os dados saídos do subsolo de Beja e Mértola, dois centros urbanos amuralhados dos quais 
temos, ainda e infelizmente, dados segmentados porque decorrentes de contextos pouco ou nada 
preservados, quase sempre prejudicados por se identificarem sob áreas urbanas actuais, com maior ou 
menor pressão urbanística. 
De qualquer forma, para Mértola, parece verosímil assumir que a construção do seu perímetro 
fortificado (numa área total de 65 hectares) deverá ter ocorrido em distintas fases, embora as 
interpretações a nível cronológico não sejam coincidentes entre os diversos investigadores que sobre este 
tema se debruçaram. Terá existido uma fase mais antiga, patente no Cerro do Benfica, na margem 
esquerda do Guadiana, prolongando-se até a parte ocidental do Convento de S. Francisco, ocupando o topo 
dos cerros fronteiros a Mértola (Rego et alii, 1996, p. 123) presumivelmente datada do séc. VI a.C. (Hourcade 
et alii, 2003, p. 199) mas que poderá ter sido iniciada “ em fases posteriores ao séc. V a.C. “ (Barros, 2008, p. 
403). No entanto, a questão não é de fácil resolução, já que o cenário poderia ser distinto, reflectindo-se 
numa construção exclusiva do séc. III a. C. (Hourcade et alii, 2003, p. 208). 
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Para Beja, os dados sugerem um perímetro fortificado da ordem dos 11-12 hectares, desconhecendo-
se a cronologia de início e se, eventualmente, teria ocorrido em diferentes etapas. De qualquer modo, os 
materiais saídos do subsolo de diversos pontos da actual cidade apontam para a existência de um oppidum 
pré-romano pelo menos desde os finais do séc. V – inícios do séc. IV a.C., o que abala a tese de uma 
construção da cidade romana republicana ex nihilo (Grilo, no prelo a). 
As aldeias e os desertos das crónicas de época moderna a que aludimos no ponto 2.1. poderiam ser 
transpostas, salvo a devida escala, para a Idade do Ferro da área do interior baixo-alentejano em apreço. A 
segunda metade do I milénio a.C. assiste, no entanto, a um outro elemento essencial, o citadino, visível nos 
dois últimos casos focados. Construções plenamente urbanas mas de âmbito também ele rural, como o de 
Mesas do Castelinho, ao estilo de aldeias, são raramente reconhecidas. Este é, até ao momento, o único 
caso conhecido na área em análise. Obviamente, não será caso singular. Tudo o mais é deserto - não no 
estilo preconizado por certos governantes dos nossos tempos, nem no sentido de um dos heterónimos do 
poeta Fernando Pessoa, mas no sentido de vazio de conhecimentos. 
 
4.3. A variedade cerâmica: os indicadores da continuidade 
 
 Analisando as rotas comerciais como definidoras da continuidade nos acessos aos materiais 
importados, os apontamentos seguintes reflectem a imensa possibilidade de situações, perfeitamente 
naturais dentro de uma cronologia relativamente vasta, que se inicia no séc. V a.C. e se prolonga até o séc. I 
a.C. Os dados de Mesas do Castelinho são, no que respeita a estes artigos, da maior relevância, 
independentemente de terem origem mediterrânica ou origem continental, situação que decorre 
sobretudo da qualidade da informação que os trabalhos de campo proporcionaram, apoiada na 
estratigrafia dos contextos. 
O conhecimento dos vários sítios em análise é, conforme se deixou claro, bastante desigual. O que 
a seguir se apresenta procura articular a informação dos materiais arqueológicos analisados em 3.2. com a 
estratigrafia dos sítios do Sudoeste do actual território português que apresentam paralelos para os 
materiais sidéricos de Mesas do Castelinho. A maior ênfase será dada, obviamente, aos sítios do interior 
baixo-alentejano, embora, em alguns casos pontuais e de acordo com a bibliografia, sejamos obrigados a 
reflectir sobre a presença de determinados artigos cerâmicos em sítios mais longínquos (caso dos sítios 
alto-alentejanos e extremenhos). 
Analisaremos os artigos cerâmicos de acordo com as fases de ocupação identificadas em Mesas do 
Castelinho, sem separar os de origem “mediterrânica” dos ditos de origem continental. O propósito é 
sublinhar a caducidade de uma teoria que defende a ruptura cronológica e cultural entre uns e outros na 
região em apreço e de outras teorias a ela desde sempre associadas, no seguimento do que já foi feito 
(4.1.), na análise dos elementos diferenciadores do povoamento do interior baixo-alentejano. Continuidade 
e descontinuidade são, afinal, faces de uma mesma moeda, já que não podemos continuar a defender que a 
sítios de habitat com características construtivas diferentes mas com cultura material móvel semelhante (e 
vice-versa) correspondem elementos étnicos distintos. Antes são, todos eles, descritores suficientemente 
sólidos para definir, o que não é de menosprezar, as nuances da cronologia das ocupações. Do mesmo 
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modo, a ausência ou presença de determinados artigos não confere mais ou menos relevância aos sítios, 
antes os colocam num quadro de contactos, esses sim, passíveis de serem mais ou menos permanentes, 
mais ou menos intensos. 
Todas as fases da ocupação sidérica do sítio revelam a primazia da rota do Guadiana mas não 
descartam outras vias de acesso para a chegada de artigos como as ânforas, a cerâmica ática, a cerâmica de 
“tipo Kouass”, as cer}micas comuns andaluzas (pintadas ou n~o) ou as cer}micas “estampilhadas” do 
Grupo IV. As rotas de entrada destes artigos no povoado teriam origens litorais ou praticamente litorais 
mas de pontos cardeais ligeiramente distintos. 
A Fase III (entre os finais do séc. V e a primeira metade do séc. IV a.C.) conhece a chegada de 
importações de produtos meridionais desde os seus primórdios. 
A presença de ânforas desta cronologia em Monte Molião, Cerro da Rocha Branca e no Rio Arade 
poderia indicar a tal rota mista (litoral e terrestre), devendo estes sítios ter funcionado como centros 
simultaneamente receptores e redistribuidores. Alcácer do Sal, perto do litoral ocidental, resultaria como 
centro de redistribuição para o interior Sul e Este (Apesar da questão da maior distância geográfica deste 
local comparativamente aos sítios do litoral algarvio, como já foi expresso no ponto 3.2.1.1.). Faro e Tavira, 
em pleno litoral algarvio, poderiam assegurar a origem de uma rota terrestre de sentido Sul-Norte, através 
da serra. A ausência dos tipos anfóricos desta fase de Mesas do Castelinho em Castro Marim, não invalida a 
rota do Guadiana, já que outras produções são conhecidas dentro desta cronologia neste local (Arruda, 
2005, p. 59 e 97) e reflectem-se por vezes nos conjuntos artefactuais de outros sítios do interior do Baixo 
Alentejo. 
Em Castro Marim estão presentes T-11.2.1.4. (Santos, 2009, p. 47-48) e aqui estaria o ponto de 
distribuição destes contentores de preparados piscícolas para o interior, como comprova o sítio de Moinho 
do Carvão, localizado junto à Ribeira de Odeleite (Freitas e Oliveira, 2007, p. 412) e de Neves II. O mesmo 
pode ser referido para a presença, aqui e no núcleo de Neves - Corvo, de ânforas afins do tipo Pellicer B/C, 
presentes naquele porto algarvio (Fernandes, 2009), e em Moinho do Pinto, no interior a Norte de Castro 
Marim (Freitas e Oliveira, 2007, p. 412-413). Também no sítio de Malhada dos Gagos (Reguengos de 
Monsaraz), datado dos sécs. V-IV a.C., foi identificado um exemplar de uma ânfora Pellicer B/C, encarada 
como uma produção aparentemente regional (Calado et alii, 2007, p. 162 e fig. 38). Para a margem esquerda 
do Guadiana, os dados não asseguram formas definidas (Soares, 1996) mas apontam outras possibilidades 
de rotas. 
 A sua presença noutros pontos litorais algarvios, como Faro (Sousa, 2005, 101; Arruda et alii, 2005, 
p. 182-187; Fernandes, 2009, p.67), Monte Molião (Arruda et alii, 2008, p. 147; Fernandes, 2009, p. 67), Cerro 
da Rocha Branca (Gomes, 1993, p. 95; Fernandes, 2009, p. 68) pressupõe, no entanto, outras rotas, o 
mesmo sucedendo se atendermos à sua existência em Mirobriga (Silva e Soares, 1979, p. 167; Fernandes, 
2009). 
Mais ou menos coevas desta fase, as ânforas de Fernão Vaz, embora de tipologia não determinada 
e encaradas como possíveis produtos de âmbito regional - e apesar das questões relacionadas com a 
estratigrafia deste sítio (V. Quadro 3 e ponto 4.2.), deverão ter conhecido estas mesmas origens, a fazer fé 
na presença de outros materiais (como as taças Cástulo).  
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Dados de cronologias mais recentes como os numismáticos, não fazem esquecer a grande 
importância da via proporcionada pelo grande rio do Sul, com Mértola a funcionar, desde tempos mais 
recuados, como ponto da difusão de muitos e variados artigos para o Ocidente. Os dois grupos principais 
de cunhagem de moedas do período romano republicano de Mesas do Castelinho - os asses e denários em 
bronze de Myrtilis e as tésseras em chumbo de Ossonoba (Fabião e Guerra, 2008, no prelo), em proporções 
substanciais e pertinentes para 0 estabelecimento de comparações, asseguram, para outros artigos, esta 
complementaridade de rotas. 
O espólio dito “continental” assume matizes bastante interessantes. Já foram apontadas as 
possibilidades relativamente à cerâmica pintada de âmbito local/regional, enfatizando as possíveis origens 
litorais das suas produções (Faro e Castro Marim) mas também outras, que se assemelham a um dos 
fabricos identificado em Beja. O inverso, no entanto, também é bastante verosímil, isto é, estes centros 
litorais seriam receptores de alguma da cerâmica comum produzida no interior, como atestou um fabrico 
de cerâmica manual da Fase V de Castro Marim (Oliveira, 2006, p. 126). Parece ser mais que uma 
coincidência a preponderância, nesta fase, das decorações incisas evidenciada neste local mas também em 
grande quantidade em Mesas do Castelinho e noutros locais do interior como Porto das Lages ou Fernão 
Vaz. 
As cerâmicas “estampilhadas” do Grupo I de Mesas do Castelinho e Cabeça de Vaiamonte são, 
definitivamente, mais antigas que aquelas do mesmo Grupo da Meseta (V. Quadros 12, 13 e 14 e ponto 
3.2.1.3.3.), o que demonstra a maior complexidade que se deve assumir para estas produções mas também 
para a cerâmica decorada com aplicação plástica incisa, com incisão ou com impressão (e até para aquela 
que não é ornamentada), presente ao longo de toda a diacronia sidérica do povoado baixo-alentejano. A 
presença abundante deste Grupo nesta fase do sítio (mas que se manifesta também nas fases seguintes) 
oferece garantias desta maior antiguidade, quando comparada com a cerâmica típica do mundo vetão dos 
sécs. IV-II a.C, presente em produções domésticas em Las Cogotas: peças manuais com decoração a pente, 
por vezes com “estampilhas” desenhando motivos que lembram a cestaria, aparentadas com o Grupo III de 
Fabião. Nesta esfera, o torno só se tornará conhecido a partir do séc. II a.C., com alterações nas técnicas 
decorativas, sobressaindo a pintura de influência ibérica (Blasco Bosqued, 2008, p. 132). 
Na Fase II (primeira metade do séc. IV a.C. - finais do século seguinte, nas duas plataformas), a rota 
do Guadiana assegurava-se pelo entreposto comercial de Castro Marim, subindo para Norte e Noroeste 
seguramente, já que no Cerro da Velha (Odeleite, Alcoutim) se identificou, à superfície, uma ânfora T-8.1.1.2, 
datada do séc. IV a.C. (Freitas e Oliveira, 2007, p. 412). Deverá ter sido, de algum modo, parte da rota de 
chegada do contentor de Mesas do Castelinho que apenas tem paralelos no sítio extremenho de Capote, a 
pensarmos numa origem para este recipiente na área do denominado Guadiana Médio. 
Outras possíveis rotas de chegada são as já apontadas para a fase anterior. Mais uma vez, se para 
alguns destes locais o vigor comercial os coloca como centros importadores e distribuidores já para outros 
locais podemos assumir a sua existência enquanto sítios meramente receptores (Cerro da Velha e, claro, 
está, Mesas do Castelinho). As ânforas indeterminadas, é certo, presentes no depósito de Garvão, datado 
de entre os sécs. IV-III a.C. (V. Quadro 3), deverão, apesar disso, ser referidas e equacionadas como 
devendo ter o mesmo tipo de possibilidades de origens. 
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A presença de taças Cástulo nos sítios do Sul do território português assegura esta rota fluvial, 
servindo as necessidades dos sítios de Corvo I, Neves I e II, Fernão Vaz e Mesas do Castelinho. Outra 
possibilidade, todavia, poderá ver-se numa rota serrana, sobretudo mais directa para estes locais. 
Processava-se também em sentido Sul-Norte, e podia ter origem em Tavira, uma vez que ali surgem desde o 
último quartel do séc. V a.C. (Barros, 2007, p. 337 e 339), no quadro de um ponto de comércio também ele 
litoral. A rota de entrada destas peças no sítio alto-alentejano de Alto do Castelinho da Serra, mais 
dificultada dado o acidente geográfico do Pulo do Lobo no Guadiana (alguns quilómetros a Norte de 
Mértola) deverá ser procurada num quadro de outras vias, terrestres ou fluviais, que apoiam ou reforçam 
aquela via fluvial. Outro ponto litoral algarvio, Faro, onde estas peças não ocorrem, reflecte, com a 
presença de outras formas áticas (Barros, 2005, p. 933-934) a mesma rota terrestre de distribuição, de 
sentido Sul-Norte, implantada desde os inícios do séc. IV a.C. (Idem, ibidem) Outra possibilidade reside na 
rota com o mesmo sentido mas em ponto mais ocidental do Algarve, já que as cerâmicas áticas 
identificadas no Ilhéu do Rosário e na necrópole da Quinta da Queimada com cronologias similares às atrás 
referidas (Barros, 2005, p. 932-933) apontam uma rota de origem marítima, desenvolvida para Norte 
através do Rio Arade ou por caminhos terrestres. 
Outros elementos áticos, também relacionados com o symposium, surgiram descontextualizados 
em Mesas do Castelinho (Forma 24 A de Lamboglia e o fragmento imputado ao Pintor de Viena 116). Da 
primeira não existem dados para outros sítios portugueses. Para aquele fragmento, é bem visível, 
novamente, a rota do Guadiana e a sua presença em Alcácer do Sal, Tavira e no Cerro da Rocha Branca 
augura a possibilidade de outros eixos comerciais, como vimos atrás (para uma observação rápida deste 
mapa de distribuição de cerâmica ática, V. Quadro 4, em anexo). A recolha de um fragmento de uma kilix 
com figuras vermelhas atribuída a esta classificação no Cerro do Castelo (ou do Forte) de Garvão (Ponte, 
2000, p. 135), assegura a presença desta cerâmica num local do interior baixo-alentejano, cujas rotas de 
acesso não deverão ter sido distintas das preconizadas para Mesas do Castelinho. A observação do mais 
recente mapa de distribuição da cerâmica ática no território português (Arruda, 2007, p. 137) demonstra, 
para a porção Sul, uma apreciável concentração de achados ao longo do Guadiana, entre a sua foz e o 
acidente geográfico do Pulo do Lobo mas também na sua margem esquerda – o que será equivalente a 
rotas de outro sentido (Norte-Sul, grosso modo) que usam este rio como via de comunicação. Revela ainda 
uma concentração considerável na porção ocidental do Algarve e no interior do Baixo Alentejo. 
Estes dados presumem uma de duas situações, ou a existência ambivalente, no que diz respeito às 
rotas de circulação de cerâmica ática para a área geográfica em apreço, o Baixo Alentejo interior: uma via 
terrestre originada em Mértola e outra via, litoral, em diferentes pontos do Algarve (Castro Marim, Tavira, 
Faro, Arade), de sentido genérico Sul-Norte, que podem significar a existência de uma rede mais complexa 
e extensa envolvendo todos estes sítios e, eventualmente, outros ainda por identificar. 
Para a proliferação da cer}mica de “tipo Kouass” pelo Sul de Portugal, a rota fluvial, iniciada em 
Castro Marim, fica assente para este sítio, para Beja, em contextos romanos republicanos ou 
descontextualizados (Grilo, 2006, p. 89-90) e para o Castelo Velho de Safara, em contextos indefinidos 
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(Costa, 2010, p. 75-76) 27 . A presença desta produção noutros pontos (V. Quadro 5, em anexo) possibilita 
outros eixos de circulação e novas origens para a chegada destes produtos ao interior. Neste quadro foram 
apenas contabilizados os elementos artefactuais deste tipo que atestam contextos seguros para este 
intervalo temporal. Excluem-se assim outros sítios arqueológicos onde se conhecem cer}micas de “tipo 
Kouass” cujas produções têm estas cronologias mas que, por se tratar de achados em contexto de 
superfície, ou por constarem em publicações sob outras denominações ou ainda por se encontrarem em 
contextos romanos republicanos, foram desconsiderados na aferição de proveniências seguras para a 
época que nos interessa. Assim, estão fora desta listagem sítios como Tavira, Cerro da Rocha Branca, 
Monte Molião, São Bartolomeu de Messines, Mértola, Castelo Velho de Safara, Mirobriga, Castro de 
Chibanes, referidos nestas condições por Sousa (Sousa, 2005, p. 115-117). Pelas mesmas razões, não é 
invocada Beja. Foram analisadas, a este respeito, aquelas produções que ocorrem no mesmo intervalo 
temporal em que foram observadas em Mesas do Castelinho (relembramos, as produções adscritas à Fase 
II deste povoado, mediada entre a primeira metade do séc. IV a.C. e os finais do séc. III a.C.). 
A quantidade destas cerâmicas em Faro parece configurar uma rota terrestre, de sentido Sul-Norte. 
As cronologias destas cerâmicas em Castro Marim (até meados do séc. III a.C.) e em Faro – finais do séc. IV- 
séc. II a.C. (Sousa, 2005, p. 119 e 106) possibilitam, no referente a Mesas do Castelinho, ambas as vias de 
acesso. 
A presença desta cerâmica nestes sítios baixo-alentejanos infirma o que até há bem pouco tempo 
se pensava sobre a sua cronologia nesta região. Em Mesas do Castelinho integram-se perfeitamente dentro 
da fase sidérica, mesmo que remobilizados. Assim, “ (…) a escassez de dados sobre a sua situaç~o 
estratigr|fica e materiais a que surgem associados (…) “n~o pode, no caso deste povoado, ser lida como “ 
(…) vestígios integr|veis j| em período romano (…) “ (Sousa, 2005, p. 118). Concordamos no carácter 
esporádico dos contactos entre os habitantes a Norte da serra algarvia, como elucida a autora do estudo 
daquelas cerâmicas de Faro e Castro Marim (Idem, ibidem), um pouco à semelhança do que sucede com os 
outros artigos importados. A sua presença em contextos romanos republicanos em Beja e Mesas do 
Castelinho (no já citado depósito fundacional – V. 3.2.1.2) prolonga esta situação. 
A presença significativa, nesta fase, de “queimadores”, enquadra um âmbito regional 
relativamente alargado, que abarca o Baixo Alentejo, a Extremadura e o Alto Alentejo. Destaca-se, porém, 
naquilo que design|mos como a “moda do tri}ngulo”, diferente do que se observa em Garvão e em Capote, 
onde surgem também recipientes com “janelas” circulares (Beirão et alii, 1985, p. 63 e 65, fig. 18; (Berrocal-
Rangel, 1994, p. 192), o que indicará uma preferência, e talvez, uma origem endógena (total ou parcial, não 
sabemos) ou um uso diferenciado das “janelas” triangulares em Mesas do Castelinho, j| que nos outros 
dois locais estas peças se associam a depósitos rituais. Para esta utilização distinta concorrem ainda os 
dados saídos dos cossoiros do sítio, que se associam muitas vezes a estes recipientes. Todos assumem, 
                                                     
 
 
27 Desconhecemos a proveniência exacta da cer}mica de “tipo Kouass” do Castelo Velho de Safara, dada a ausência de informaç~o a 
este respeito no estudo de T. Costa (Costa, 2010, p. 75-76). De qualquer modo, de acordo com aquilo que nos foi possível entender, 
não terá uma origem contextualizada segura. 
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porém, e de forma geral, de acordo com a localizaç~o das “janelas”, aspectos eminentemente funcionais 
(Idem, ibidem). 
Contrastam ainda estes recipientes baixo-alentejanos e extremenhos na cronologia, já que aqueles 
feitos ao torno na Meseta (Sul e Ocidental) são tardios (séc. II a.C.). Divergem ainda dos de Cabeça de 
Vaiamonte, fabricados do mesmo modo, talvez em épocas posteriores (Fabião, 1998, vol. II, p. 73) e dos do 
interior andaluz, que feitos assim mas com diferenças na localizaç~o das “janelas” (no corpo e na base, 
como alguns dos recipientes manuais de Garvão), datados, de acordo com os níveis de El Cigarralejo, do 
séc. IV a.C. (Berrocal- Rangel, ob. cit.) preconizam vias de contacto de sentido inverso ao usualmente 
defendido. 
Da Fase I (séc. II, apenas identificada no Sector B2) merece destaque a cerâmica com matrizes 
impressas do Grupo IV produzida na Andaluzia e presente esporadicamente no povoado mas também no 
Castelo Velho de Safara e em Garvão, em Castro Marim e em Faro (V. Quadro 15), realçando de novo a 
dualidade de rotas desde o litoral algarvio até o Baixo Alentejo. A sua presença em Cabeça de Vaiamonte 
atesta uma via Sul-Norte, contrariando o que se presume tradicionalmente. A sua presença em épocas mais 
recuadas que aquela onde ocorre em Mesas do Castelinho (casos dos exemplares de Castro Marim, Faro e 
Garvão) assegura uma rota com o mesmo sentido.  
Porém, alguns apontamentos merecem ser feitos sobre estes recipientes de Garvão e de Cabeça de 
Vaiamonte. No segundo sítio, como em Castréjon de Capote, aparecem pouco representados (com apenas 
um recipiente por sítio), o que poderia significar que se tratavam de peças importadas (Fabião, 1998, vol. II, 
p. 100-101) e correspondem sempre a peças de pequenas dimensões. A estratigrafia de Capote assegura 
uma cronologia consentânea com a cronologia da peça de Mesas do Castelinho, no nível 2, última etapa de 
ocupação do local (Berrocal-Rangel, 1989, p. 257-259 e fig. 32, nºs 2 e 7, p. 290) Porém, em Garvão, datadas 
entre os sécs. IV-III a.C., as peças deste Grupo apresentam matrizes impressas de grande dimensão, como 
no caso das urnas de orelhetas nº 38 e 58 (Beirão et alii, 1985, p. 69 e 72- fig. 23; p. 80 e 81- fig. 28, nº 58), o 
que, de algum modo, não parece ser um argumento sólido na sua interpretação como elementos 
importados e providencia outras possibilidades de origem, por enquanto ainda de difícil aferição. 
Nos sítios cacerenhos de La Coraja e Villasviejas del Tamuja (Cáceres) esta produção também surge, 
mas de forma irrelevante (Cabello Caja, 1991-1992, p. 104, 106 e figs. 4 e 8). A citação destes sítios merece a 
pena só pela presença (e não tanto da cronologia e da origem destas peças). Não foi possível à autora 
analisar as pastas destes recipientes, embora afiance que as pastas dos dois sítios teriam as mesmas 
origens. Em termos cronológicos, as incertezas também não auxiliam a fundamentar quaisquer sentidos na 
rota da chegada destes materiais aos dois locais, que são apenas datados de forma genérica, entre os sécs. 
IV e II a.C. Outras referências dão conta de diferenças ao nível das produções destes dois sítios: em 
Villaviejas del Tamuja ocorrem em produções a torno, mas em La Coraja podem também surgir em 
produções manuais (Martin Bravo, 1995, p. 446).  
É certo o acesso continuado, mas indirecto e esporádico de Mesas do Castelinho aos artigos de 
origem “mediterr}nica”, dada a sua escassa representatividade. Parece, no entanto, da maior necessidade, 
assumir-se a evidência de uma outra rota, terrestre, em termos gerais de sentido Sul-Norte, o que bem 
poderá estar relacionado com a própria implantação do povoado, perto de vias naturais de passagem. 
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 5. Epílogo: os contextos fundacionais de Mesas do Castelinho no espaço e no 
tempo. O vector estratigrafia e a possibilidade de leituras 
 
“ Vem a guerra, vai a guerra, fica a terra” 
 (Provérbio popular) 
 
Eis chegado o momento de avaliar as respostas dadas por Mesas do Castelinho para o 
conhecimento da Idade do Ferro do interior baixo-alentejano. Em termos absolutos, os dados revelam a 
continuidade das rotas dos produtos mediterrânicos que a esta região chegavam desde tempos mais 
antigos, a acreditar nas cronologias dos sítios de Neves – Corvo e de Ourique (Fernão Vaz, sobretudo). 
Simultaneamente, fica demonstrada a antiguidade da ocupação sidérica de Mesas do Castelinho, sinónimo 
da construção da fortificação em momento em parte coevo das últimas ocupações nos outros sítios 
citados. Nestes primeiros momentos da Fase III, est~o presentes os materiais “mediterr}neos” 
tradicionalmente agregados a uma I Idade do Ferro “orientalizante” mas também os novos recipientes 
“estampilhados”, desde sempre relacionados com a entrada numa nova era, “continental” e de certa 
retracção cultural, conhecida por II Idade do Ferro. 
Entre uma e outra, a tese tradicional da ruptura perde, com Mesas do Castelinho, razões de ser, 
independentemente de muitas questões ainda sem resolução à vista. E o que os dados dos outros sítios em 
apreço nos evidenciam, de forma mais ou menos clara, apesar das opiniões em contrário da maior parte dos 
investigadores que sobre eles se debruçaram, é o mesmo. 
Destes, sabemos já que não podemos atribuir ao seu fim cronologias tão antigas como os autores 
que neles trabalharam propuseram, mais ou menos deliberadamente, mais ou menos taxativamente. Como 
em qualquer sítio arqueológico, os materiais fornecem esta informação e, destes sítios baixo-alentejanos, é 
suficientemente relevante a presença de artigos como as taças Cástulo ou as ânforas de tradição pré-
romana. Em parte, estas reavaliações cronológicas são possíveis graças ao próprio desenvolvimento dos 
estudos referentes àqueles materiais noutros e para outros sítios, situação que, no caso português, apenas 
se verifica alguns anos após as primeiras publicações dedicadas a Neves – Corvo ou Fernão Vaz. Por outro 
lado, fazem-se reinterpretações sobre as funcionalidades dos mesmos, sem que, na actualidade e ainda, se 
ultrapasse o impasse gerado por visões parcelares sobre os mesmos.  
E aqui entra a questão da estratigrafia, já várias vezes exemplificada neste texto no que dizia 
respeito aos seus espólios mas também às suas dinâmicas arquitectónicas, inerente ao desconhecimento 
do restante espólio, não só daquele que conhece menos apetência de estudo (a dita cerâmica comum), 
apenas aflorada, tantos anos passados sobre as suas recolhas. Como vimos no ponto que dava início à 
análise deste tipo de cerâmica em Mesas do Castelinho (3.2.1.3.1.), é ainda e de certo modo incompreensível 
a ausência de sentido crítico relativamente às frequências de cerâmica manual nestes sítios encaradas pelos 
seus escavadores e por parte da comunidade científica que sobre eles, em reapreciações cronológicas e 
funcionais, se debruçou. Exemplificando, causa alguma estranheza a percentagem elevada deste tipo de 
cerâmica num sítio como Fernão Vaz, ultimamente caracterizado como edifício de características 
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palacianas. Por outro lado, surpreende o facto de em Neves II ter existido uma ocupação romana 
(republicana? imperial?) associada a um dos compartimentos escavados, mas nunca suficientemente 
estudada e debilmente mencionada, porque débeis pareciam ser os seus vestígios.  
Perante este cenário, a pergunta seguinte poderia ser o por quê tentar estabelecer qualquer tipo 
de comparação entre estes sítios e Mesas do Castelinho, se esta parece impossível. A resposta é fácil e 
rápida: porque este sítio se pauta pela leitura da sua cultura material com um controlo estratigráfico que 
assegura cronologias e funcionalidades para as suas construções e para os seus depósitos. Não se pretende 
com isto criticar outras metodologias de escavação, porque todas possibilitam estas leituras, de forma mais 
ou menos clara ou mais ou menos célere. A outra parte da resposta reverencia a intervenç~o “teimosa” no 
quadro de um projecto de investigação que se desenvolve já há mais de vinte anos. Também aqui, não se 
pretende reprovar outras intervenções, realizadas noutros âmbitos. 
Simplesmente, o que este sítio fornece é um eixo orientador para outros estudos, para outros 
sítios. Neste particular, o exame integrado da sua cultura material, realizado dentro do parâmetro, 
deliberado, dos contextos arqueológicos - mesmo que apenas esboçado, como neste texto, fornece novas 
pistas de actuação, novas directrizes. E respostas dadas e novas questões, decorrentes ou não daquelas, e, 
é um facto, interrogações ainda sem resultados. 
Algumas soluções foram já apontadas: a sua cronologia fundacional, marginalmente coeva das 
últimas ocupações dos outros locais em análise; a integração, no seu acervo artefactual, dos recipientes 
com matrizes impressas – mais antigos que os mesmos de outros pontos peninsulares; a continuidade na 
obtenção dos produtos importados de paragens meridionais; a evidência que a concentração populacional 
que o define se faz mediante a construção de um perímetro amuralhado. Tudo visto, analisado e somado 
conduz à caducidade das teorias da ruptura. Num exercício de contraponto com os outros sítios analisados, 
que significado têm estas respostas? 
A questão cronológica quebra as teorias mais apegadas ao difusionismo, que observam a 
passagem de uma I Idade do Ferro para uma II Idade do Ferro, situação resultante de migrações ou 
invasões de populações célticas. Ao mesmo tempo, quebra as teorias de pendor mais processualista, que 
descrevem a ruptura no quadro de mudanças internas. Uma e outra concordam no fenómeno da 
obrigatória concentração de populações em espaços fortificados, posterior ao abandono dos locais sem 
defesas naturais, localizados em áreas planas como são os de Neves-Corvo ou de Ourique. Uma e outra 
concordam ainda na suposta evidência prestada pela cer}mica “estampilhada”, ausente naqueles locais 
mas presente em Mesas do Castelinho. Nem uma nem outra teoria, porém, se comprovam no registo 
arqueológico deste povoado. E só para este sítio se soluciona a datação, do princípio ao fim, da sua 
ocupação sidérica. 
A concentração populacional que aqui se verifica, dentro de um perímetro amuralhado não esteve 
relacionada, de forma alguma, com a necessidade de defesa. É um facto que a sua construção se verifica, 
essencialmente, na sua fase fundacional mais antiga, balizada entre os finais do séc. V e a primeira metade 
do séc. IV a.C., e que para a sua concretização era necessário um contingente humano razoável. Mas 
pretender ver-se aqui, de algum modo, uma imposição criada por algum elemento externo (na teoria 
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difusionista o elemento celta, na teoria processualista, o esgotamento dos recursos naturais noutros locais) 
não parece razoável. 
Tal como já aludimos no capítulo 2, o conhecimento, ainda difuso é certo, da paisagem antiga desta 
zona, parece apontar para um quadro natural mais benéfico, do ponto de vista agrícola. Mas nos contextos 
sidéricos de Mesas do Castelinho não encontramos, por enquanto, sinais claros desta actividade. Faltam-
nos os elementos de moagem (presentes, sem margens para dúvidas, nas épocas subsequentes), apesar de 
não nos faltarem os recipientes cerâmicos de armazenagem, que seguramente continham os produtos 
decorrentes desta exploração. Do mesmo modo, a metalurgia, tão cara nas visões dos que pretendem ver 
nestes locais do interior baixo-alentejano a sua principal razão de ser, no quadro de pontos primários de 
distribuição desta actividade, não ultrapassa o nível familiar, doméstico, da pequena exploração que 
deveria preencher as lacunas no aprovisionamento de utensílios necessários às actividades do quotidiano. 
As actividades predominantes parecem ter sido as com origem na exploração pecuária e na caça, por esta 
ordem de grandeza.  
Mas, mais do que todas estas, parece ter sido a posição junto de uma via natural de passagem de 
bens e pessoas que mais peso teve no seu estabelecimento. E, neste cenário, parece ser impossível não 
observar qualquer tipo de reciprocidade com a construção de um perímetro amuralhado, essencialmente 
de tipo sequencial, que se pode ver na existência de um povoado por esta razão, fortificado, que se 
estabelece numa encruzilhada de comunicação. Uma e outra questão (comércio e fortificação) fundem-se, 
mas não se confundem. 
Uma muralha é, intrinsecamente, uma garantia de estabilidade. Ao mesmo tempo, é geradora de 
algum tipo de monumentalidade (Berrocal-Rangel, 2004, p. 30), mesmo que a técnica curiosa de sua 
edificação em Mesas do Castelinho possa dar a ideia oposta. A própria questão técnica da sua construção, 
em módulos, tem muito mais um carácter estrutural que propriamente funcional - no sentido de operar 
como defesa (Berrocal-Rangel e Moret, 2008, p. 28). É, para além e apesar disso, visível, para quem no seu 
interior vive, mas também para quem por perto dela passa (Berrocal- Rangel, ob. cit.). 
A fronteira geográfica em que se insere Mesas do Castelinho é, novamente, mais um ponto em 
abono desta continuidade, e não passa disso mesmo, de uma periferia orográfica, o que pode justificar a 
necessidade de fazer elevar um sítio, por intermédio de uma fortificação, que se localiza num ponto 
altimetricamente baixo e que apenas pelo lado Norte parece ter alguma imponência natural. A criação da 
fortificação seria assim, e simplesmente, uma marca na paisagem, um ponto de referência, mais do que um 
local que se queria inexpugnável. 
E, mais uma vez, notamos a continuidade comercial, a da “cl|ssica” via permitida pelo Guadiana, 
presente, na cronologia sidérica, desde o séc. VII a.C. e de outras, igualmente antigas, mas até há bem 
pouco tempo desconhecidas, de sentido Sul-Norte e de teor terrestre, como a preconizada pelo porto 
marítimo de Tavira. Outras se criarão, mais tarde, a partir de paragens litorais mas mais ocidentais, como a 
originária em Faro. Se estas parecem fornecer o interior do Baixo Alentejo de produtos “mediterr}nicos”, 
outras, por enquanto ainda um pouco labirínticas, asseguram a introdução em Mesas do Castelinho, dos 
recipientes “estampilhados” e a manutenç~o das produções manuais com motivos decorativos que 
resistem em formas novas e variadas, também difundidas em paragens do Sul litoral. 
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Em sentido de alguma forma contrário, o carácter esporádico e indirecto que se observa da escassa 
representatividade dos artigos de origem meridional, poderia conduzir à tese de que era por existir uma 
fortificação que estes artigos teriam alguma dificuldade de escoamento. Mas os dados de outras paragens, 
mesmo que relacionados com momentos rituais, como os proporcionados pelo depósito secundário de 
Garvão, dão o sinal oposto e ao longo de, pelo menos, um século, coincidente com a Fase II de Mesas do 
Castelinho (sécs. IV-III a.C.). A pensar exclusivamente neste povoado, temos mesmo a leitura de uma 
diacronia de ocupação sem sobressaltos, sem destruições que não as impostas pela própria população para 
remodelações e que se verifica serem sempre de muito maior monta no interior do povoado que no seu 
perímetro fortificado. 
A pouca quantidade destes artigos e, por outro lado, a dimensão do universo de outros recipientes 
cerâmicos, aliados às informações que se retiram dos seus espaços construídos e respectivos acervos 
artefactuais, são coerentes com o que já apelidámos de aldeia, com um povoado com um traçado urbano 
considerável em termos de dimensões e em termos de actividades desenvolvidas, puramente rurais. 
Faltam-nos porém, para além das já mencionadas zonas de contacto com o exterior (planeadas na agenda 
do projecto), os espaços públicos. O que o registo arqueológico deste sítio revelou, até hoje, não se adequa 
a nenhuma evidência de espaços comunitários, que, com certeza, teria. Nem mesmo nas áreas onde foram 
identificados artefactos mais facilmente relacionáveis com episódios rituais - referimo-nos à concentração 
de “queimadores” na Fase II do Sector B2, sobretudo no Ambiente X ou à evidência, no espaço a Sul do 
complexo de construções do séc. I a.C., de um fragmento de uma taça Cástulo e do único cossoiro 
decorado desta estratigrafia sidérica – o restante conjunto material (no primeiro caso) e o contexto 
devoluto (no segundo caso) não autorizam uma conclusão deste tipo. Não repudiamos a sua existência. 
Simplesmente, não a conseguimos ainda observar. 
Retirada a possível situaç~o de “enclave” preconizada pela existência de uma infra-estrutura 
fortificada, chega o momento de remover uma eventual observação similar relativamente a este núcleo 
rural assim caracterizado. O que afirmava o poeta inglês John Donne em plena época moderna (“Nenhum 
homem é uma ilha”) pode ser transposto para o panorama rural da |rea onde se inscreve Mesas do 
Castelinho. Uma fundação ex novo em finais do séc. V a.C., prolongando-se, na sua ocupação sidérica, até o 
séc. II a.C. (e, para além deste, sem rupturas até ao séc. I d.C.) admite, sem margens para dúvidas, a 
existência de outras formas de ocupação do espaço. A etapa seguinte passa pela sua identificação, da qual, 
não se desliga, obviamente, a componente funerária (no caso deste sítio e não só). 
No entretanto, Mesas do Castelinho permanece isolado, e não orgulhosamente. Que venham mais 
e melhores dados capazes de responder ao que este sítio ainda não conseguiu apurar, como os 
relacionados com a fraca afinação cronológica dos seus materiais sidéricos. A este respeito, causa algum 
desconforto a longevidade da sua Fase II (mediada entre a segunda metade do séc. IV e os finais do séc. III 
a.C.), para mais quando comparada com a intensidade das (pequenas reformulações) no uso do Ambiente X 
do Sector B2 (como aludimos em 3.1.2.), que poderia ser indiciador de um faseamento mais fraccionado. 
Sobre qual a forma de abordar esta e outras questões não resolvidas, já deixámos pistas ao longo 
deste trabalho. Insistimos agora na necessidade da adopção de uma atitude proactiva, afirmativa, que 
passe pela identificação e estudo de outros sítios com cronologias coevas nesta região ainda tão vazia e 
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necessitada de intervenções que ultrapassem a barreira da colocação de simples pontos no mapa. E que se 
afronte duas situações até agora presentes: a discussão apenas sobre velhos dados - ao mesmo tempo 
prévia ao conhecimento da totalidade dos dados, e a apresentação dos dados como factos, não no sentido 
positivista puro, mas no sentido da sua discussão fundamentada em bases sólidas, que, do nosso ponto de 
vista, são as decorrentes da estratigrafia. 
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